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Apresentação

O Relatório de gestão do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação � FNDE visa propiciar uma
abordagem geral dos programas, projetos, ações, serviços e operações de organização, tanto do ponto de vista
administrativo-financeiro, quanto pela ótica jurídica, ressaltando os benefícios sociais que são gerados para
milhões de alunos do Ensino Fundamental público e pré-escolar distribuídos por todos os municípios brasileiros. O
Relatório aponta, ainda, para a relevância da Organização como instrumento eficaz na condução de uma
estratégia de serviços educacionais, cuja execução é compartilhada com organismos federais, estaduais,
municipais e organizações não-governamentais.

A expressividade dos números apresentados neste documento por si só demonstra como o FNDE, na condição de
segunda maior autarquia do País, se caracteriza como principal eixo de desenvolvimento educacional do
Governo Federal. O conjunto de informações do Relatório permite que se construa, ainda, as perspectivas para o
ano de 2001, com base na retrospectiva de 1999 e nas ações do ano de 2000. Estão detalhados os principais
segmentos de negócios da Organização, sua missão, públicos-alvo, as relações institucionais e de mercado.

Nesse cenário, destacamos que 37 milhões de alunos foram beneficiados com as ações do Programa Nacional de
Alimentação Escolar; 130 milhões de livros didáticos foram distribuídos pelo Programa Nacional do Livro
Didático para 35 milhões de alunos; 136 mil escolas brasileiras estaduais e municipais receberam recursos do
Programa Dinheiro Direto na Escola. Os Programas de Saúde e Transporte do Escolar foram reforçados em 2000,
atingindo cerca de 1.500 municípios. Além da consolidação da Educação Pré-Escolar, Aceleração de
Aprendizagem, Educação de Jovens e Adultos, novos Programas como Paz nas Escolas e Cultura Afro-Brasileira
objetivaram melhorar a qualidade da escola e aprimorar o processo ensino-aprendizagem, integrando alunos e
professores, contribuindo, com isso, para a redução do déficit social brasileiro.

MÔNICA  MESSENBERG GUIMARÃES
Secretária-Executiva do FNDE
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1.Introdução

A atuação do FNDE é de fundamental importância para o Governo Federal na execução das ações voltadas à redução das
desigualdades sociais e regionais, sobretudo no que concerne ao ensino ministrado nas escolas públicas do País e, em especial, no
cumprimento ao estabelecido pelo artigo 208, caput e inciso I, da Constituição Federal, ou seja, "o dever do Estado com a educação
será efetivado mediante a garantia de Ensino Fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para
todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria."

Mudanças no processo de planejamento e orçamento do setor público foram introduzidas com o advento do Decreto nº
2.829, de 29/10/98, que estabelece normas para a elaboração e execução do Plano Plurianual e dos Orçamentos da União.

Essa nova concepção de planejamento contempla a identificação dos problemas a enfrentar e uma visão estratégica, com
estabelecimento de objetivos e metas. Como conseqüência, há uma maior interação entre Planejamento e Orçamento. O módulo
integrador entre a estrutura do Plano Plurianual e Orçamento é o novo conceito de Programa que, por sua vez, subdivide-se em
ações (veja quadro dos Programas de Governo gerenciados pelo FNDE, a seguir). Em linguagem orçamentária, as ações traduzem-
se em projetos e atividades, com a identificação dos respectivos produtos.

Em consonância com tais mudanças, o enfoque do Relatório de Atividades FNDE - 2000 está centrado nos 15 Programas
gerenciados pela Autarquia, confrontando-se os produtos previstos e alcançados de cada ação. Vale ressaltar que nem todas as
ações que estão subordinadas a determinado Programa são de responsabilidade do FNDE. Há Programas interministeriais, como,
por exemplo, Paz nas Escolas, que possui ações executadas pelo Ministério da Justiça. Há também Programas cuja execução está
a cargo da Autarquia e do MEC, como por exemplo, Estatísticas e Avaliações Educacionais, que possui uma ação gerenciada pelo
FNDE.

A política educacional adotada em 2000 foi pautada por grande ênfase à qualidade do ensino, priorizando ações de quali-
ficação de docentes, fornecimento de material didático-pedagógico de melhor qualidade e Programas que propiciaram aceleração
da aprendizagem, buscando beneficiar alunos da pré-escola, do Ensino Fundamental regular, da Educação Especial, Indígena e de
Jovens e Adultos.

Este relatório descreve as ações empreendidas no decorrer do ano de 2000, quer sejam aquelas viabilizadas pelos recursos
provenientes do Salário-Educação, como, também, mediante utilização de recursos oriundos de outras fontes de arrecadação,
transferidos pelo Tesouro Nacional.

Por conseguinte, acredita-se que com a adoção dessas medidas de cunho gerencial pode-se chegar à efetiva cobrança de
resultados, que se traduzem na universalização e elevação da qualidade do Ensino Fundamental.
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QUADRO 1
PROGRAMAS E AÇÕES DE GOVERNO GERENCIADOS PELO FNDE EM 2000

EDADIVITA/OTEJORP

040 MEGAZIDNERPAADOÃÇARELECA
5160 AMINÍMADNEREDAITNARAGEDSIAPICINUMSAMARGORPMEOÃÇAPICITRAP
4030 FEDNUF-OÃINUADOÃÇATNEMELPMOC-EDADILAUQEDOMINIMOÃRDAPEDAITNARAG
3963 IIALOCSEDNUF-ALOCSEADOTNEMICELATROFEDODNUF
4963 IALOCSEDNUF-ALOCSEADOTNEMICELATROFEDODNUF
9963 RALOCSEETROPSNARTARAPSOLUCÍEV
1404 ONISNEEDRALUCITRAPEDERANSAGAVEDOÃÇISIUQA
5404 LATNEMADNUFONISNEODSALOCSEARAPSACETOILBIBEDOÃÇIUBIRTSID
6404 LATNEMADNUFONISNEODSEROSSEFORPESONULAARAPSOCITÁDIDSORVILEDOÃÇIUBIRTSID
2013 LATNEMADNUFONISNE-SIANOICANSERALUCIRRUCSIAICNEREFERESORTEMÂRAPSODOÃÇATNEMELPMI
0004 SIANOICACUDEOÃÇAILAVAESACITSÍTATSEOÃÇANIMESSIDESODUTSEEDOTNEMIVLOVNESED
5804 LATNEMADNUFONISNEODOTNEMIVLOVNESEDOAOIOPA
6655 )FD(ETSEDUSELUSSEÕIGER-ALOCSEANOTERIDORIEHNID
4365 ETSEO-ORTNECEETSEDRON,ETRONSEÕIGER-ALOCSEANOTERIDORIEHNID
2404 LATNEMADNUFONISNEODSONULAAACIDÉMAICNÊTSISSA
7304 RALOCSEOÃÇATNEMILA
240 SODOTARAPEDADILAUQEDALOCSE
7963 OÃÇATNEMIREPXEEDSORTNECARAPACITÁMROFNIEDSOTNEMAPIUQE
9513 )SEROSSEFORPEDOÃÇAMROFED(RALUCIRRUCLAICNEREFERODOÃÇATNEMELPMI/PONISNEEDSEÕÇIUTITSNIAOIOPA
2513 ALOCSE-OIDÁREOIDÁREDSAMARGORPEDOÃÇUDORP
3513 SOVISIVELETSAMARGORPEDOÃÇUDORP-OCEOÃÇUDORP
9404 )ALOCSE-OIDÁR(OIDÁREDSAMARGORPEDOÃÇALUCIEV
0504 AICNÂTSIDÀOÃÇACUDEEDSAMARGORPEDOÃÇALUCIEV
1811 ALOCSEVTARAPSOTNEMAPIUQE
7803 SIANOICACUDESEMLIFESAMARGORPEDOÃÇIBIXEEDSOTIERIDEDOÃÇISIUQA
0613 SAIGOLONCETEDOSUOARAPSONAMUHSOSRUCEREDOÃÇATICAPAC
3023 SADAIRESSITLUMSALOCSEMELATNEMADNUFONISNEODSETNECODEDADAUNITNOCOÃÇAMROF
5023 SIANOICANSERALUCIRRUCSORTEMÂRAPSODOÃÇATNEMELPMI/P.DNUFONISNEOD.FORPEDADAUNITNOCOÃÇAMROF
8804 MEGAZIDNERPAADOÃÇARELECA-RALOCSEOXULFODOÃÇERROC
740 SOTLUDAESNEVOJEDOÃÇACUDE
8903 SOTLUDAESNEVOJEDSEROSSEFORPEDADAUNITNOCOÃÇAMROF
6903 SOTLUDAESNEVOJALATNEMADNUFONISNEEDATREFOARAPSIAICEPSESOTEJORPAOTNEMOF
7402 SOTLUDAESNEVOJARAPAIRÁDILOSOÃÇAZITEBAFLA
8113 SOTLUDAESNEVOJEDOÃÇACUDEARAPOCIGÓGADEP-OCITÁDIDLAIRETAM
940 LAICEPSEOÃÇACUDEADOTNEMIVLOVNESED
0023 LAICEPSEOÃÇACUDEAARAPSIANOISSIFORPEDOÃÇATICAPAC
1523 LAICEPSEOÃÇACUDEAARAPSETNECODEDOÃÇACIFILAUQ
8904 LAICEPSEOÃÇACUDEADOTNEMIVLOVNESEDOAOIOPA
7913 LAICEPSEOÃÇACUDEAARAPOCITÁDIDLAIRETAMEDOÃÇIUBIRTSIDEOÃÇISIUQA
1023 LAICEPSEOÃÇACUDEAARAPSALOCSEEDOÃÇAILPMAEOÃÇURTSNOC
2023 LAICEPSEOÃÇACUDEEDSALOCSEARAPSOTNEMAPIUQE
7023 LAICEPSEOÃÇACUDEAARAPSOTNEVEEDOÃÇOMORP
550 OÃÇACUDE-OIRÁLASODOÃÇADACERRA
9204 OÃÇACUDE-OIRÁLASODOÃÇADACERRAADOÃÇEPSNIEELORTNOC
1504 FEOD.DNIUO.RID.TUNAMASETNENRECNOCSOTNEMIDECORPSOAOTQ.VIRPEDERADSALOCSEESASERPMEMEOÃÇEPSNI

760 AÇNAIRCÀOÃÇNETA
7903 LITNAFNIOÃÇACUDEADSEROSSEFORPEDADAUNITNOCOÃÇAMROF
8803 LITNAFNIOÃÇACUDEARAPOCITÁDIDLAIRETAMEDOÃÇIUBIRTSIDEOÃÇISIUQA
1013 LITNAFNIOÃÇACUDE/PLANOICANRALUCIRRUCLAICNEREFERODOÃÇATNEMELPMI

001 RODAHLABARTOAAICNÊTSISSA
4002 SETNEDNEPEDSUESESODAGERPME,SERODIVRESSOAACIGÓLOTNODOEACIDÉMAICNÊTSISSA
0102 SODAGERPMEESERODIVRESSODSETNEDNEPEDSOARALOCSE-ÉRPAICNÊTSISSA
1102 SODAGERPMEESERODIVRESSOAETROPSNARTOILÍXUA
2102 SODAGERPMEESERODIVRESSOAOÃÇATNEMILAOILÍXUA
051 SANEGÍDNISEDADEICOSSADOTNEMIVLOVNESEDONTE
9803 ANEGÍDNIOÃÇACUDEAARAPSEROSSEFORPEDOÃÇATICAPAC
7404 ANEGÍDNIOÃÇACUDEAARAPOCITÁDIDLAIRETAMEDOÃÇIUBIRTSID
271 ARIELISARB-ORFAARUTLUC
4023 SOBMOLIUQEDSETNECSENAMERSAERÁ/PLATNEMADNUF.SNEODSETNECODEDADAUNITNOCOÃÇAMROF
866 SALOCSESANZAP
6935 SALOCSESANAICNÊLOIVADOTNEMATNERFNEOARAPSERODACUDEEDOÃÇATICAPAC
057 OVITARTSINIMDAOIOPAEDAMARGORP
0002 SOVITARTSINIMDASOÇIVRESSODOÃÇNETUNAM
2002 SIEVÓMISNEBEDOÃÇAVRESNOCEOÃÇNETUNAM
5202 SIAICOSSOGRACNEEOÃINUADOVITALAOSSEPEDOÃÇARENUMER
3002 ACITÁMROFNIEDSEÕÇA
197 OCILBÚPRODIVRESODOÃÇAZIROLAV
2754 OÃÇACIFILAUQEDOSSECORPMESIAREDEFSOCILBÚPSERODIVRESEDOÃÇATICAPAC
109 SIAICIDUJSAÇNETNESEDOTNEMIRPMUC:SIAICEPSESEÕÇAREPO
5000 )SOIRÓTACERP(ODAGLUJMEADATISNARTLAICIDUJAÇNETNESEDOTNEMIRPMUC
980 OÃINUADSATSINOISNEPESOVITANIEDAICNÊDIVERP
1810 SIVICSERODIVRESASAIRODATNESOPAEDOTNEMAGAP
2810 SIVICSERODIVRES-SEÕSNEPEDOTNEMAGAP
2165 SERATNEMALRAPSADNEME
4165 SERATNEMALRAPSADNEME
963 OÃÇACUDE-OIRÁLAS-FDESODATSESODETRAP-ATOC
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2.Aspectos Institucionais

2.1 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

O FNDE é uma autarquia federal, criada pela Lei nº 5.537,
de 21.11.1968, alterada pelo Decreto-lei nº 872, de 15.09.1969,
vinculada ao Ministério da Educação - MEC. Sua missão
institucional é captar recursos financeiros e destiná-los ao fi-
nanciamento do ensino e, sobretudo, prestar assistência finan-
ceira a projetos e programas voltados ao Ensino Fundamental
público brasileiro. Para isso, conta com duas fontes principais
de recursos: o Tesouro Nacional e o Salário-Educação.

As ações do FNDE são norteadas por decisões emanadas
do Conselho Deliberativo, presidido pelo Ministro da Educação,
cabendo à Secretária-Executiva o assessoramento e execução
das ações decorrentes das decisões do órgão colegiado.

A estrutura regimental do Órgão, após a assunção das
atividades da extinta Fundação de Assistência ao Estudante -
FAE, em 1997, criada inicialmente pelo Decreto nº 2.520, de
19/03/98, foi modificada e aprovada, conforme Decreto nº 3.034,
de 27.04.1999.

O organograma a seguir (Figura 1) retrata a situação atual.

2.2 COMUNICAÇÃO E DIVULGAÇÃO

O perfil técnico da Assessoria de Comunicação Social com-
preende a administração dos assuntos relacionados à lingua-
gem visual, escrita e verbal do FNDE, abrangendo o segmento
de Comunicação e Marketing, distribuído em atividades de
Marketing Institucional, Publicidade, Imprensa e Marketing Di-
reto.

Foram implementadas, durante o exercício de 2000, ações
dirigidas para a mídia, utilizando-se de meios impressos e ele-
trônicos; mídia dirigida com a finalidade de divulgar a atuação
da Organização, seus Programas, campanhas, serviços e opera-
ções, com o objetivo de sedimentar e fortalecer a imagem
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institucional do FNDE e, ainda, privilegiar as atividades voltadas
para a missão da Autarquia.

Nesse cenário, deu-se início a novo conceito de relacio-
namento, envolvendo as relações institucionais e relações com
o mercado. Isso significou também a necessidade de criação e
implantação de projetos para os públicos interno e externo para
sustentação do fluxo de informações com esses públicos. Ao
mesmo tempo, o objetivo principal das comunicações de
marketing foi compartilhar informações com os usuários.

Ainda em 2000, foram desenvolvidas ações de sustenta-
ção aos Programas de Publicidade, Imprensa e Editoração do
Ministério da Educação; implementadas atividades específicas
para a adequada interpretação e divulgação das atividades da
Autarquia e parcerias com órgãos públicos e organizações não-
governamentais - ONGs.

Essas ações envolveram a seleção, criação e distribuição
de material informativo e instrucional para públicos dirigidos,
como Prefeituras, Secretarias Estaduais e Municipais de Educa-
ção, professores, diretores e alunos de escolas públicas, entida-
des privadas e outros públicos de interesse na área da educa-
ção. Ademais, reforçou-se o fluxo de comunicações com for-
madores de opinião, na mídia, como redatores, editores,

colunistas e outros, conferindo maior qualidade e confiabilidade
das informações de interesse público.

2.2.1 Central de Atendimento ao Cidadão

Para facilitar o acesso dos usuários aos serviços e Progra-
mas do FNDE e proporcionar-lhes informações e orientações,  a
Central de Atendimento passou por reformulação física e técni-
ca, imprimindo mais agilidade ao atendimento. A Central tem
sido ferramenta importante na melhoria da qualidade de comu-
nicação com os usuários, pois cumpre, também, papel de
ouvidoria que identifica os obstáculos e pontos negativos da
Organização, além de registrar sugestões e denúncias, buscan-
do solução para os casos reclamados.

No ano de 2000, a Central contabilizou 387.454 chama-
dos. O Programa Nacional do Livro Didático foi o que mais re-
quereu informações, com 25,25%, seguido do Programa Dinheiro
Direto na Escola, com 20,04%. Para uma comunicação mais
eficiente e dinâmica, os teleatendentes receberam um manual
de orientação com informações que vão desde a resenha dos
programas até orientações sobre os diferentes tipos de usuári-
os e a maneira adequada de tratá-los.
2.2.2 Internet: canal direto com o usuário

GRÁFICO 1
ATENDIMENTO A CHAMADAS TELEFÔNICAS

01.02.2000 A 31.12.2000
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Outro importante canal de comunicação aberto aos usu-
ários foi o "Fale Conosco", um canal de troca de informações em
tempo real, via Internet, dentro do site do FNDE. Rompendo
com um formato conservador, o site do FNDE foi reformulado,
passando a oferecer um conjunto de serviços e informações à
população, incluindo resenhas sobre os programas, legislações,
indicadores financeiros e, sobretudo, valores dos recursos re-
passados aos estados e municípios para o desenvolvimento dos
Programas da Autarquia. Assim, o cidadão pode consultar o
site e conhecer tudo o que sua cidade recebeu do FNDE. O Fale
Conosco registrou, neste primeiro ano do serviço, 2.555 con-
sultas.

2.2.3 Segmento: Imprensa

Uma postura mais arrojada de se antecipar às demandas
dos veículos de comunicação. Assim atuou a Comunicação
Social em diversos momentos, quando adotou posição pró-ati-
va para cancelar ou minimizar repercussões negativas ou in-
terpretações equivocadas sobre as ações do FNDE. Essas ações
tiveram boa cobertura na mídia de massa, garantindo maior
visibilidade aos Programas.

Nesse contexto, em conjunto com a Assessoria de Co-
municação Social do Ministério da Educação, para uniformiza-
ção e sistematização de procedimentos, foram produzidas ma-
térias sobre os programas para os veículos impressos e eletrô-
nicos, em nível regional e nacional, sistemáticas e operações do
FNDE, matérias especiais para o Jornal do MEC, Boletim
Fundescola, Rádio MEC e outros jornais e revistas com temática
na área de educação; textos e matérias especiais para entrevis-
tas coletivas e programas específicos, além de artigos e atendi-
mento a colunistas.

Entrevistas, gravações ou coberturas fotográficas realiza-
das nas dependências do FNDE passaram a ser acompanhadas
por jornalista da Assessoria de Comunicação Social, como for-
ma de auxiliar ambas as partes e de garantir a segurança e o
sigilo das informações ou áreas. Procuramos ainda responder
ou esclarecer imediatamente reclamações ou denúncias, notíci-
as ou opiniões equivocadas veiculadas na Imprensa.

2.2.4 Segmento: Marketing Institucional

Essa linha de atuação visou, sobretudo, apresentar ao pú-
blico a extensão e variedade das atividades da Organização. A
atividade foi desenvolvida por meio de ações dirigidas a públi-

TABELA 1
MENSAGENS ELETRÔNICAS RECEBIDAS EM 2000

Fonte: FNDE/Assessoria de Comunicação Social

0002 EDDP EANP EBNP DLNP ESNP ETNP sotejorP
sianoicacudE

oirálaS
oãçacudE

odsotnussA
CEM

-emicedargA
sotn sosreviD

ORIENAJ 51 60 00 32 00 00 12 52 60 20 71

ORIEREVEF 70 00 00 90 00 10 40 32 50 10 51

OÇRAM 60 51 60 84 50 30 60 43 32 40 13

LIRBA 41 21 41 53 50 50 31 41 71 30 64

OIAM 02 71 30 81 20 40 70 62 51 20 01

OHNUJ 50 30 10 80 40 70 20 21 50 00 50

OHLUJ 23 51 21 92 60 02 81 78 42 60 63

OTSOGA 26 64 71 35 00 11 62 73 72 60 95

ORBMETES 62 88 11 04 00 60 70 90 51 40 91

ORBUTUO 48 66 91 16 20 21 62 33 23 70 95

ORBMEVON 35 52 90 991 80 60 32 53 03 01 92

ORBMEZED 61 21 20 72 30 60 50 27 21 10 90

LATOT 043 503 49 055 53 47 851 704 112 64 533
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co-alvo previamente selecionado, como prefeitos e secretários
de Educação, conselhos de alimentação escolar, diretores, pro-
fessores e alunos da rede pública, além do corpo funcional do
FNDE. A outra ramificação da ação institucional constituiu-se

Neste conjunto, en-
contra-se uma série
de folders
institucionais dos Pro-
gramas do FNDE, além
de folders sobre ações
referentes ao Progra-
ma Nacional do Livro
Didático. Estas publi-
cações foram dirigidas
para públicos especí-
ficos, como Prefeitos,
Secretários Estaduais
e Municipais de Edu-
cação, Diretores e
Professores, além de
divulgação em even-
tos, como feiras, con-
gressos, exposições,
s e m i n á r i o s ,
simpósios, entre ou-
tros.

Elaborado em 2000 para ser distribuído em 2001, o "Boa" do FNDE  é uma
publicação em que constam todos os detalhes de cada um dos Programas
do órgão, bem como uma pequena história do FNDE e os grandes números
dos Programas. Repleto de fotos de alunos de escolas públicas, gráficos e
ilustrações que enriquecem as informações nele contidas, o Boa tem como
público-alvo Ministros de Estado, Governadores, Parlamentares e formado-
res de opinião.

Voltado para o público interno, este painel mostra os Programas com Assis-
tência Financeira do FNDE, com informações quantitativas, além de dados
sobre as ações empreendidas. Uma particularidade deste painel é que es-
sas informações podem ser alteradas ou mesmo trocadas conforme a ne-
cessidade e a evolução dos Programas.

na participação em eventos como feiras, exposições, seminári-
os e similares, nos quais se difundiu a marca FNDE, dissemi-
nando os Programas da Autarquia e estreitando o relacionamento
desta com os seus públicos.
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2.2.5 Segmento: Marketing Direto

Em parceria com ONGs, foram produzidos instrumentos
de informação e orientação para reforçar e consolidar as ações

do Programa Saúde do Escolar, com destaque para a criação de
peças informativas impressas e audiovisuais para as campanhas
Olho no Olho e Quem Ouve Bem, Aprende Melhor para os
públicos envolvidos nas campanhas.

Estas peças compõem o material de divulgação, treinamento e esclarecimento aos alunos, pais, professores e médicos oftalmologistas, além  da Equipe escolar que
participou da Campanha. Todos os alunos de 1ª série em municípios com mais de 40 mil habitantes receberam a cartilha "Olha só". O restante do material foi dirigido
para escolas e professores, além de formadores de opinião.

Campanha Olho no Olho

Inserida no Programa Nacional Saúde do Escolar, a Campanha Nacional de
Prevenção à Surdez "Quem Ouve Bem, Aprende Melhor" previne, diagnostica
e trata os alunos que apresentam limitações funcionais prejudiciais ao pro-
cesso de aprendizagem. Com origem na parceria entre o Ministério da Edu-
cação, FNDE, Ministério da Saúde  e  Fundação Otorrinolaringologia,  este
Projeto tem como público-alvo    os alunos matriculados na 1ª série do Ensino
Fundamental. A Campanha é dividida em duas fases: distribuição do material
didático-pedagógico e realização de exames ambulatoriais, além da entrega
das próteses auditivas. Para o desenvolvimento da Campanha foram criados
cartazes, vídeos, botons e material pedagógico para os públicos envolvidos,
acima ilustrados.

Campanha  Quem Ouve Bem,
 Aprende Melhor

Qualidade da Merenda. Esse foi o grande motivador para a criação deste
cartaz que mostra, em cada rosto de criança, as razões para que os alimen-
tos  a  serem usados na merenda escolar sejam de boa qualidade e produzi-
dos na região agrícola, obedecendo o que diz a Lei. O cartaz tem caráter
orientador no sentido de subsidiar a todos os envolvidos na aquisição da
Merenda Escolar.

Alimentação Escolar
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Para divulgar junto à comunidade, especialmente pais, professores e educa-
dores, os conselhos de alimentação escolar foi criado este cartaz. Com tira-
gem de 300 mil exemplares, este cartaz será distribuído às escolas, prefeitu-
ras, secretarias municipais e estaduais de educação, agências do Banco do
Brasil, Caixa Econômica Federal e Correios.

2.2.6 Segmento: Publicidade

Com a finalidade de informar ao grande público sobre os
principais Programas desenvolvidos pelo FNDE, foram realiza-
das peças publicitárias com enfoque nas ações empreendidas
pela Autarquia e as seguintes campanhas: campanha para es-
colha dos livros didáticos pelos professores, veiculada pela mídia
nacional, que resultou na edição do Guia do Livro Didático;
reinserção da campanha de conservação do livro didático, para
estimular os alunos a conservarem os livros; campanha de in-
formação para criação dos conselhos de alimentação escolar,
informando  prazos  para formação dos CAEs e seus objetivos e
a campanha de distribuição do livro didático, com esclareci-
mentos a respeito da antecipação da entrega dos livros em es-
colas públicas.

Alimentação Escolar





3 ASPECTOS LEGAIS
3.1. PROCURADORIA-GERAL
3.2. AUDITORIA INTERNA
3.3. CONSELHO DELIBERATIVO



Aspectos Legais

27

3.1 PROCURADORIA GERAL

À Procuradoria Geral - Proge, órgão vinculado à Advoca-
cia-Geral da União, compete:

Ø representar o FNDE em juízo ou fora dele;
Ø assistir à Secretária-Executiva do FNDE e a seus Direto-

res, em assuntos de sua competência, exercendo ativida-
des de consultoria e assessoramento;

Ø exercer as atividades de consultoria e assessoramento ju-
rídicos ao FNDE, aplicando-se, no que couber, o disposto
no art. 11, da Lei Complementar no 73, de 10/02/1993;

Ø apurar a certeza e liquidez dos créditos de qualquer natu-
reza, inerentes às atividades do FNDE, inscrevendo-os em
Dívida Ativa, para fins de cobrança amigável ou judicial.

A Procuradoria-Geral compõe-se de três unidades
organizacionais: Divisão do Contencioso, Divisão de Consultoria
Administrativa e Serviço de Cálculos Administrativos e Judici-
ais.

O Relatório Anual do Tribunal de Contas da União de 2000,
quando se refere ao desempenho dos Órgãos encarregados da
Cobrança Executiva, cita a proficiência e desempenho da Procu-
radoria Geral do FNDE no trato com os títulos extrajudiciais do
TCU: "Ressaltamos, mais uma vez, reprisando anos an-
teriores, a proficiência e desempenho da Procuradoria
Geral do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Edu-
cação no trato dos títulos extrajudiciais expedidos pelo
TCU, desempenho esse que deveria ser referência para
outros órgãos jurídicos (...)"

3.1.1 Consultoria Administrativa

No exercício de 2000, a Divisão de Consultoria Adminis-
trativa emitiu 237 pareceres, 711 despachos e 77 informações,
englobando os seguintes assuntos:

i) manifestação jurídica em todas as fases do procedimento
administrativo fiscal do Salário-Educação (defesa ao Se-
cretário-Executivo, recurso ao Conselho Deliberativo e ins-
crição em Dívida Ativa), além de análise e parecer sobre

3. Aspectos Legais
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questionamentos efetuados pela Gerência de Arrecadação
da Diretoria Financeira;

ii) exame, prévio e conclusivo, de minutas de editais de lici-
tação, contratos, convênios, acordos, ajustes e de instru-
mentos congêneres e suas eventuais rescisões, bem como
hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de licitação, en-
caminhados pelas diretorias do FNDE;

iii) elaboração de Termos de Minutas Padrão de editais de li-
citação, contratos e convênios, a fim de evitar-se análises
sucessivas de procedimentos em repetições;

iv) análise e edição de atos normativos e interpretativos do
FNDE, quanto aos aspectos legais e formais de sua elabo-
ração;

v) pronunciamentos em processos administrativos sobre ma-
téria de pessoal;

vi) pronunciamentos em processos administrativos discipli-
nares e sindicâncias; e

vii)outras manifestações técnicas.

Em 2000, a Divisão de Consultoria Administrativa obteve
significativo resultado na otimização dos trâmites relativos aos
procedimentos de inscrição em Dívida Ativa do Salário-Educa-
ção. O trabalho de saneamento e aceleração da análise dos pro-
cessos e emissão de pareceres jurídicos, iniciado no exercício
anterior, continuou no exercício de 2000. Essa Divisão conse-
guiu melhorar o desempenho em relação ao ano anterior, redu-
zindo o tempo de permanência de processos e, respondendo, de
forma eficaz, à demanda de expedientes em tramitação.

3.1.2 Contencioso

As principais atividades desenvolvidas no exercício de
2000 pela Divisão do Contencioso foram as seguintes:

i) ingresso de 484 novas ações de execução fiscal, e nove
ações de execução de acórdãos do TCU;

ii) saneamento e incremento no acompanhamento das ações
de execução de acórdãos do Tribunal de Contas da União
- TCU (Execução Fiscal);

iii)  organização do arquivo com a transformação de, aproxi-
madamente, trinta mil pastas em processos (em fase de
conclusão); e

iv) representação judicial da Autarquia em 40.490 processos
em curso em todo o País, conforme tabela a seguir.

Enfatizamos a importância da atuação dos Procuradores
do FNDE na defesa do Salário-Educação, conquistando um nú-

mero ainda maior de decisões favoráveis a respeito da sua
constitucionalidade em sede dos Tribunais Regionais Federais,
especificamente os TRF da 1ª, 3ª, 4ª e 5ª Regiões. Ressalte-se,
ainda, a relevante conquista obtida com o julgamento da Ação
Declaratória de Constitucionalidade - ADC nº 3, em 02.12.1999,
pelo Supremo Tribunal Federal - STF, quando foi declarada a

TABELA 2

Fonte: FNDE/Procuradoria Geral

OÃÇAEDOPIT EDADITNAUQ

raletuaCoãçA 434
acilbúPliviCoãçA 62

oãçangisnoCedoãçA 30
oãçucexEedoãçA 691

otnemicrasseRedoãçA 62
oãçiutitseRedoãçA 10

airótaralceDoãçA 606.1
airánidrOoãçA 508.41

lanePoãçA 50
ralupoPoãçA 30

airósicseRoãçA 05
airótaraperPotisópeDedoãçA 21

airótalunAoãçA 10
sotnemilAedoãçA 10

otibéDedoãçalunAedoãçA 10
satnoCedoãçatserPedoãçA 10
sonaDedoãçarapeRedoãçA 10

laiciduJoãçA 10
oãçucexEasograbmE 70
açnetneSedoãçucexE 40

asreviDoãçucexE 67
lacsiFoãçucexE 325.1
laiciloPotiréuqnI 10

oirótibiorP.dretnI 10
oãçalepretnI 10

oirátnevnI 10
airátnuloV.dsiruJ 10

laiciduJ.fitsuJ 20
oãçacifitoN 20

raletuaCadideM 911
açnarugeSedodadnaM 262.5

oãçisopO 10
otsetorP 41

atsihlabarToãçamalceR 413
ortseüqeS 10

airámuS 30

LATOTBUS 605.42

sosruceR 489.51

LATOT 094.04
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constitucionalidade, com força vinculante, com eficácia erga
omnes e com efeito ex tunc, do art. 15, § 1º, incisos I e II, e § 3º
da Lei nº 9.424/96. Ademais, no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça - STJ foi obtida a cassação de várias liminares contrárias
ao FNDE, concedidas pelo TRF da 2ª Região. Soma-se a isso,
também, a reversão de grande parte das decisões liminares que
suspendiam a exigibilidade do Salário-Educação e/ou autoriza-
vam a sua compensação.

3.1.3 Dívida Ativa

No ano de 2000, foi criada na estrutura infor-
mal da Procuradoria Geral a Divisão da Dívida Ativa, ór-
gão responsável pela apuração da certeza e liquidez dos
créditos tributários e não tributários do FNDE, com a fi-
nalidade de inscrevê-los na Dívida Ativa.

A criação dessa unidade propiciou, no exercí-
cio de 2000, crescimento do número de inscrições na Dí-
vida Ativa do FNDE e, conseqüentemente, um significati-
vo acréscimo no número de execuções fiscais, além da
agilidade na tramitação de processos administrativos de
débito, facilitando a localiza-
ção dos devedores e de seus
bens passíveis de penhora.

A Divisão da Dívida
Ativa responde, também,  pela
inclusão e exclusão no Cadas-
tro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e enti-
dades federais - Cadin dos de-
vedores e inadimplentes com o
FNDE. A simples providência
de incluir esses devedores no
Cadin fez com que vários ex-
prefeitos e empresários procu-
rassem o FNDE para regulariza-
rem suas dívidas.

3.2 AUDITORIA

A Auditoria promoveu a elaboração do Plano Anual
de Atividades da Auditoria - PAAA/2000, bem como o
seu cumprimento, visando zelar pela regularidade da trans-
ferência e aplicação dos recursos para execução dos pro-
gramas e projetos financiados pela Autarquia.

As secretarias estaduais de educação e das prefei-
turas das capitais foram consideradas prioritárias na ela-
boração do PAAA/2000, por receberam volumes relevan-
tes de recursos.

No desenvolvimento de suas funções, intensificaram-
se os contatos com os Órgãos de Controle Interno e Ex-
terno, visando estreitar o relacionamento com as Insti-
tuições.

Além disso, houve a participação de técnicos da Uni-
dade em comissões de sindicância e no Comitê de Gestão
de Informática.

3.2.1 Controle interno

Objetivando contribuir para o aperfeiçoamento dos con-
troles administrativos desta Autarquia, bem como prevenir a
ocorrência e/ou reincidência de impropriedades na Gestão das

TABELA 3
DÍVIDA ATIVA - 2000

em R$

Fonte: FNDE/Procuradoria Geral

EDADIVITA EDADITNAUQ ROLAV

avitAadivíDmeseõçircsnI 654 481.101.46
nidaConoãsulcnI 473 ***********

Fonte: FNDE/Auditoria

TABELA 4
DILIGÊNCIAS IMPOSTAS AO FNDE - 2000

MEGIRO
0002OICÍCREXE

SADIBECER
ROPSADIDNOPSER
SEDADINUSARTUO

SADIDNOPSER
AIROTIDUAALEP

laredeFaicíloPedotnematrapeD 61 8 2

oãçacudEadoirétsiniM 2 0 1

ocilbúPoirétsiniM 87 73 21

oiráiciduJredoP 71 7 0

onretnIelortnoCedlaredeFairaterceS 051 29 7

laudatsEsatnoCedlanubirT 4 2 0

lapicinuMsatnoCedlanubirT 1 1 0

oãinUadsatnoCedlanubirT 812 721 9

sortuO 2 1 0

latoT 884 572 13
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diversas Unidades Administrativas do FNDE, foram promo-
vidas auditorias nas seguintes áreas:

1) Diretoria de Programas e Projetos Educacionais
ØPlano de Trabalho Anual.

2) Diretoria de Ações de Assistência Educacional
ØPrograma Dinheiro Direto na Escola.

3) Diretoria de Administração e Produção
ØPrograma Nacional do Livro Didático;
ØRecursos Humanos;
Øcontratos: limpeza e vigilância / serviços reprográficos /

locação de imóvel / serviços de informática.

4) Diretoria Financeira
Øexecução orçamentária e financeira.

Os Órgãos de Controle Interno ou Externo, do Ministério
Público e do Poder Judiciário, no cumprimento de suas respecti-
vas missões, diligenciaram a Autarquia, buscando esclarecimen-
tos ou determinando adoção de medidas.

Essas diligências foram encaminhadas às unidades do FNDE
ou respondidas diretamente ao interessado, conforme suas com-
petências, para promover o atendimento tempestivo e
satisfatório, conforme Tabela 4 (vide pag. 29).

No exercício de 2000, a Autarquia passou por duas audi-
torias da Secretaria Federal de Controle Interno. A primeira, para
avaliação da Gestão, ocorrida em março; a segunda, para acom-
panhamento da Gestão, ocorrida em dezembro.

Em relação às Contas do FNDE do exercício de 1999, foi
emitido parecer sugerindo sua aprovação pelo Conselho
Deliberativo.

3.2.2 Auditoria de Programas

O PAAA/2000 priorizou auditorias nas secretarias esta-
duais de educação e prefeituras das capitais, entidades que re-
ceberam volumes relevantes de recursos e, ainda, apurou de-
núncias consideradas de natureza grave.

Objetivando verificar a regularidade na aplicação dos re-
cursos financeiros repassados, em cumprimento à programação
prevista no PAAA/2000, realizaram-se inspeções na execução
dos convênios ou similares, nas diversas entidades executoras,
conforme Tabela 5, a seguir, sugerindo medidas em relatórios

sistemáticos, os quais foram encaminhados aos Executores para
conhecimento e/ou adoção das providências.

O FNDE, por intermédio do controle social - central de
atendimento, cartas, imprensa etc. - recebeu diversas denúnci-
as relativas à execução dos Programas com assistência finan-
ceira da Autarquia.

Foram envidados esforços no sentido de saná-las,
diligenciando por meio de ofícios ou, nos casos mais graves,
realizando inspeções in loco, ou ainda, incluindo-as na deman-
da do exercício de 2001.

DEMANDA DIRETORIAS - inserida após a aprovação do PAAA/2000
Fonte: FNDE/Auditoria

TABELA 5
Plano Anual de Atividades da Auditoria

 PAAA/2000

FU

sateriDsaicnêrefsnarT/soinêvnoCededaditnauQ

OÃSIVREPUS

0002/AAAP
ADNAMED
SAIROTERID

OTSIVERP ODAZILAER

CA 31 9 22 12
LA 22 3 52 62
MA 31 2 51 9
PA 11 6 71 9
AB 73 51 25 45
EC 31 03 34 84
FD 01 0 01 2
SE 31 8 12 91
OG 41 4 81 8
AM 21 41 62 84
GM 8 9 71 81
SM 8 0 8 02
TM 02 0 02 61
AP 13 0 13 02
BP 91 13 05 44
EP 41 4 81 42
IP 61 7 32 82
RP 61 0 61 31
JR 71 9 62 52
NR 02 6 62 22
OR 71 0 71 21
RR 5 0 5 21
SR 9 13 04 61
CS 9 1 01 71
ES 8 31 12 51
PS 91 1 02 41
OT 12 0 12 61

LATOT 514 302 816 675

LATOT 514 302 816 675
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Para melhor visualização, os Gráficos 2, 3 e 4, a seguir,
demonstram as denúncias recebidas no exercício de 2000.

As diligências impostas pela Autarquia às diversas enti-
dades executoras inspecionadas, in loco ou por intermédio de
ofícios, resultaram em acatamento ou defesa para reversão das
proposituras sugeridas.

3.3 CONSELHO DELIBERATIVO

O colegiado que forma o Conselho
Deliberativo (CD/FNDE), no exercício de 2000,
cumprindo seu papel institucional de deliberar
sobre o financiamento de projetos e programas
educacionais, com a fixação de normas claras que
assegurem a adequada consecução dos objeti-
vos da organização, aprovou quatro resoluções
referentes a programas executados em 1999 e
27 Resoluções relativos ao ano de 2000.

A linha mestra de ação adotada pelo Con-
selho Deliberativo, desenvolvida em três reuni-

ões ordinárias e uma reunião extraordinária, foi promover uma
reavaliação de programas institucionais, buscando a conformi-
dade desses programas, especialmente os executados por meio
de convênios, às normas jurídico-legais para permitir e facilitar
a execução dos programas por entidades federais, estaduais, mu-
nicipais, do Distrito Federal e organizações não-governamen-
tais.

Entre os tópicos principais das resoluções, deliberações e
atos do Conselho Deliberativo constam: prorrogação do perío-
do de execução dos convênios firmados em 1999 no âmbito do
Programa Fundescola, Programa Dinheiro Direto na Escola e ou-
tros programas e projetos educacionais; estabelecimento de nor-
mas para a assistência financeira do FNDE; aprovação de nor-
mas para financiamento de projetos educacionais no âmbito do
Fundescola; adequação de normas para a assistência financeira
a programas e projetos educacionais de 1999.

Também integraram medidas determinadas pelo Conse-
lho Deliberativo: a execução do Programa Paz nas Escolas; a de-
terminação de que as escolas de Ensino Fundamental tenham
materiais didático-pedagógicos voltados para a capacitação do
docente; a deliberação sobre a execução do Programa Nacional
do Livro Didático; a aprovação de convênios relativos ao Progra-
ma Nacional de Transporte do Escolar e Programa Nacional de
Saúde do Escolar.

Outro conjunto de ações definidas também em Resolução
abrange: estabelecimento de critérios e formas de transferência
de recursos financeiros para as unidades executoras à conta do
Programa Nacional de Alimentação Escolar, Programa Dinheiro
Direto na Escola e Programa de Renda Mínima; aprovação de
contratos firmados com estabelecimentos particulares de ensi-

GRÁFICO 2
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no prestadores de serviços ao FNDE; e aprovação de convênios
referentes ao Programa de Trabalho Anual - PTA, financiados
com recursos do Salário-Educação.

Nessas reuniões do Conselho Deliberativo, outros temas
entraram em pauta para deliberação como: procedimento para
parcelamento de débitos com o FNDE, oriundos de contratos
administrativos; prestação de contas do FNDE do exercício de
1999; apresentação do PAAAI para o ano de 2000; e a
obrigatoriedade de contrapartida por parte de ONGs filantrópi-
cas sem fins lucrativos em convênios firmados com o FNDE no
exercício de 2000.

3.3.1 207ª Reunião - realizada em
22.02.2000

Atos publicados no DOU a serem referendados

Ø Resolução nº 001, de 19.01.2000, publicada no DOU de
21.01.2000, que autoriza, excepcionalmente, a prorroga-
ção "de ofício", do período de execução do objeto dos con-
vênios firmados no exercício de 1999 com os estados,
municípios e órgãos federais, destinados à execução dos
programas/projetos educacionais financiados pelo FNDE
no âmbito do Programa Fundescola.

Ø Resolução nº 002, de 19.01.2000, publicada no DOU de
21.01.2000, que prorroga, excepcionalmente, "de ofício",
o período de execução dos convênios firmados no exercí-
cio de 1999, à conta do Programa Dinheiro Direto na Es-
cola - PDDE, entre o FNDE e organizações não-governa-
mentais, sem fins lucrativos, para garantir a manutenção
das escolas de educação especial, mantidas pelas referi-
das organizações.

Ø Resolução nº 003, de 19.01.2000, publicada no DOU de
21.01.2000, que aprova na forma do anexo à Resolução,
os contratos firmados com estabelecimentos particulares
de ensino prestadores de serviços ao FNDE, no exercício
de 1999.

Ø Resolução nº 004, de 31.01.2000, publicada no DOU de
10.02.2000, que aprova a ação para o nível/modalidade de
ensino e processo que especifica, para o exercício de 2000,
nos moldes previstos nas Normas para Assistências Fi-
nanceira a Programas e Projetos Educacionais de 1999,

aprovada pelo Conselho Deliberativo do FNDE por meio
da Resolução nº 004, de 21.01.1999.

Ø Resolução nº 005, de 08.02.2000, publicada no DOU de
10.02.2000, estabelece normas para a Assistência Finan-
ceira do FNDE, em favor de órgãos ou entidades federais,
estaduais, municipais, do Distrito Federal e organizações
não-governamentais para o exercício de 2000.

Ø Resolução nº 006, de 18.02.2000, publicada no DOU de
21.02.2000, que aprova as Normas para Financiamento de
Projetos Educacionais no âmbito do Fundo de Fortaleci-
mento da Escola - Fundescola - 2000.

Ø Resolução nº 029, de 25.11.1999, publicada no DOU de
30.11.1999, que aprova a ação para o nível/modalidade de
ensino e processo que especifica, tendo em vista não es-
tar contida nas Normas para Assistência Financeira a Pro-
grama e Projetos Educacionais do FNDE de 1999.

Ø Resolução nº 030, de 07.12.1999, publicada no DOU de
09.12.1999, que aprova, na forma do anexo à Resolução,
os contratos firmados com estabelecimentos particulares
de ensino prestadores de serviços ao FNDE, no exercício
de 1999.

Ø Resolução nº 031, de 09.12.1999, publicada no DOU de
13.12.1999, que dispõe sobre as unidades executoras no
âmbito das Resoluções nº 004/99 e nº 13/99 do Conselho
Deliberativo do FNDE.

Ø Resolução nº 032, de 15.12.1999, publicada no DOU de
16.12.1999, que estabelece os procedimentos para
parcelamento de débitos com o FNDE oriundos de contra-
tos administrativos.

Ø Resolução nº 033, de 16.12.1999, publicada no DOU de
17.12.1999, que autoriza, excepcionalmente, a prorroga-
ção "de ofìcio", do período de execução do objeto dos con-
vênios firmados no exercício de 1999 com os Estados,
municípios, Distrito Federal, órgãos federais e organiza-
ções não-governamentais destinados à execução dos pro-
gramas/projetos educacionais financiados pelo FNDE.

Ø Aprovação da Ata da 206ª Reunião Ordinária do Conse-
lho Deliberativo - FNDE, realizada em 09.11.1999.
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3.3.2  208ª Reunião - realizada em
02.05.2000

Atos submetidos à deliberação do CD/FNDE

Ø Justificativa do atendimento parcial ao PAAAI do ano de
1999.

Ø Apresentação do PAAAI para o ano de 2000.

Ø Prestação de Contas do FNDE do exercício de 1999.

Atos publicados no DOU a serem referendados

Ø Resolução nº 007, de 08.03.2000, publicada no DOU
de 10.03.2000, que estabelece os critérios e formas de
transferência de recursos financeiros às secretarias de
educação dos estados e do Distrito Federal, às prefei-
turas municipais e às escolas federais, à conta do Pro-
grama Nacional de Alimentação Escolar - PNAE.

Ø Resolução nº 008, de 08.03.2000, publicada no DOU
de 30.03.2000, que estabelece os critérios e formas de
transferência de recursos financeiros às secretarias de
educação dos estados e do Distrito Federal, às prefei-
turas municipais e às escolas com unidade executora
própria, à conta do Programa Dinheiro Direto na Escola
- PDDE.

Ø Resolução nº 009, de 10.03.2000, publicada no DOU
de 13.03.2000, que aprova os convênios nos    93.060 a
93.078, 93.082, 93.084, 93.085, 93.087, 93.089 a
93.168, 93.170 a 94.301, 94.303 a 93.338, 94.340 a
94.672, 94.674 a 94.944, 94.946 a 95.420 e 95.422 a
95.472, referentes ao Programa de Trabalho Anual - PTA,
financiados com recursos do Salário-Educação, firma-
dos pelo FNDE.

Ø Resolução nº 10, de 21.03.2000, publicada no DOU de
23.03.2000, que visa adequar as Normas para Assis-
tência Financeira a Programas e Projetos  Educacionais
de 1999, e exige, das entidades estaduais, municipais e
do Distrito Federal, contrapartida em recursos financei-
ros e,  das organizações não-governamentais,
contrapartida em recursos financeiros ou em bens e
serviços economicamente mensuráveis.

Ø Aprovação da Ata da 207ª Reunião Ordinária do Conse-
lho Deliberativo, realizada em 22.02.2000.

Atos submetidos à deliberação do CD/FNDE

Ø Resolução nº 011, de 02.05.2000, publicada no DOU de
04.05.2000, que delibera sobre a obrigatoriedade de ofe-
recimento de contrapartida por parte das organizações
não-governamentais -ONGs filantrópicas, sem fins lucra-
tivos, em convênios firmados com o FNDE no exercício de
2000.

3.3.3 209ª Reunião - realizada em
05.09.2000

Atos publicados no DOU a serem referendados

Ø Resolução nº 12 de 22.05.2000, publicada no DOU de
23.05.2000, que estabelece os critérios e formas de trans-
ferências de recursos destinados a apoiar financeiramente
os municípios que instituírem programas de garantia de
renda mínima, associados a ações sócio-educativas, de
acordo com o que determina a Lei nº 9.533, de 10.12.1997,
regulamentada pelo Decreto nº 3.117, de 13.07.1999.

Ø Resolução n° 13, de 31.05.2000, publicada no DOU de
01.06.2000, que aprova a execução do Programa Nacional
de Saúde do Escolar - PNSE, para o exercício de 2000, em
favor dos Estados, Distrito Federal e organizações não-
governamentais, compreendendo o financiamento de ações
destinadas à produção de material didático-pedagógico,
capacitação de docentes, prestação de serviços e aquisi-
ção de aparelhos para correções visual e auditiva.

Ø Resolução nº 14, de 15.08.2000, publicada no DOU de
16.08.2000, que determina que, no exercício de 2000/
2001, as escolas do Ensino Fundamental das redes públi-
cas federal, estadual, municipal e do Distrito Federal par-
ticipantes do Programa Parâmetros em Ação sejam provi-
das de materiais didático-pedagógicos voltados para a
capacitação do docente.

Ø Resolução nº 15, de 25.08.2000, publicada no DOU de
28.08.2000, que estabelece os critérios e as formas de
transferência de recursos financeiros às secretarias de edu-
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cação dos estados e do Distrito Federal, às prefeituras
municipais e às escolas federais, à conta do PNAE.

Ø Aprovação da Ata da 208ª Reunião Ordinária do Conse-
lho Deliberativo do FNDE, realizada em 02.05.2000.

Atos submetidos à deliberação do CD/FNDE

Ø Resolução nº 016, de 05.09.2000, publicada no DOU de
08.09.2000, que delibera sobre a execução do Programa Paz
nas Escolas nos Estados do AC, AP, GO, PE, RJ, SC e SP.

Ø Resolução nº 017, de 05.09.00, publicada no DOU de
08.09.00, que aprova convênios, referentes ao Programa
de Trabalho Anual - PTA, financiados com recursos do
Salário-Educação e outras fontes, firmados pela Autarquia.

Ø Resoução nº 018, de 05.09.2000, publicada no DOU de
08.09.2000, que aprovou os convênios referentes ao Pro-
grama Nacional de Transporte do Escolar 2000 e ao Pro-
grama Nacional de Saúde do Escolar/2000, financiados com
recursos do Salário-Educação e outras fontes, firmados pela
Autarquia.

Ø Resolução nº 019, de 05.09.2000, publicada no DOU de
08.09.2000, que alterou a execução do Programa Integra-
do de Inspeção em Empresas e Escolas - Proinspe.

Ø Resolução nº 020, de 05.09.2000, publicada no DOU de
11.09.2000, que aprova convênios e seus respectivos ter-
mos aditivos referentes à execução do Programa Garantia
de Renda Mínima - PGRM, financiados com recursos do
Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS, firmados
pela Autarquia.

Ø Resolução nº 021, de 05.09.2000, publicada no DOU de
11.09.2000, que aprova convênios referentes à execução
do Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, financiado
com recursos do Salário-Educação e outras fontes, firma-
dos pela Autarquia com organizações não-governamen-
tais.

Ø Resolução nº 022, de 05.09.2000, publicada no DOU  de
11.09.2000, que delibera sobre a execução do Programa
Nacional do Livro Didático no âmbito do Ensino Funda-
mental.

3.3.4 Reunião Extraordinária realizada em
17.10.2000

Atos publicados no DOU a serem referendados

Ø Resolução nº 23, de 22.09.2000, publicada no DOU de
26.09.2000, que aprova os contratos firmados com esta-
belecimentos particulares de ensino prestadores de servi-
ços ao FNDE, no exercício de 2000.

Ø Resolução nº 24, de 06.10.2000, publicada no DOU de
09.10.2000, que altera a Resolução/CD/FNDE nº 08, de
08.03.2000 (PDDE).

Ø Aprovação da Ata da 209ª Reunião Ordinária do Conse-
lho Deliberativo, realizada em 05.09.2000.

Atos submetidos à deliberação do CD/FNDE

Ø Deliberação sobre a aplicação ou não de multa contratual
às editoras que não fizeram constar nas capas dos livros
a respectiva série:

Ø  Resolução nº 025, de 19.10.2000, publicada no DOU de
23.10.2000, que delibera sobre a celebração de convêni-
os referentes ao Programa Nacional de Transporte do Es-
colar/2000 e  ao Programa Nacional de Saúde do Escolar/
2000, publicados até 13.10.2000, financiados com recur-
sos do Salário-Educação e outras fontes, firmados pela
Autarquia;

Ø Resolução nº 026, de 19.10.2000, publicada no DOU de
23.10.2000, que delibera sobre a celebração de convêni-
os referentes ao Programa de Trabalho Anual - PTA, pu-
blicados de 10.08.2000 até 13.10.2000, financiados com
recursos do Salário-Educação e outras fontes, firmados pela
Autarquia.
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4. Desempenho Institucional

4.1 DIRETORIA FINANCEIRA - DIROF

As atividades desenvolvidas na Dirof visam otimizar a ar-
recadação e a gestão financeira e orçamentária do FNDE, de for-
ma a obter uma aplicação eficiente dos recursos consignados
no orçamento.

Para tanto, cabe à Dirof planejar, coordenar e controlar a
execução das atividades orçamentárias, financeiras e contábeis,
bem como acompanhar a prestação de contas do Órgão, dos
convenentes e dos beneficiários de transferências de recursos.

A Dirof busca, ainda, o incremento da arrecadação da
Autarquia, por meio do aperfeiçoamento dos mecanismos de
controle da arrecadação de receitas, além de coordenar e super-
visionar a execução das atividades do Sistema de Manutenção
do Ensino - SME.

4.1.1 Planejamento

Na área de planejamento, a Diretoria Financeira buscou,
principalmente, apoiar as relações institucionais da Autarquia,
acompanhar o cumprimento da metas físicas estabelecidas na
Lei Orçamentária Anual - LOA/2000 e Plano Plurianual - PPA
2000/2003, disponibilizar informações gerenciais, orçamentá-
rias, físicas e financeiras dos Programas implementados pelo
FNDE e disseminar informações e dados gerais sobre a Institui-
ção a interessados.

Ciclo de Seminários: FNDE - Aspectos
Financeiros

Devido à extinção das Delegacias do MEC nos estados e a
conseqüente centralização na execução das tarefas de apoio
aos estados e municípios quanto à regular aplicação dos recur-
sos da Autarquia, o FNDE atuou como disseminador de infor-
mações gerais quanto à implementação de recursos transferi-
dos.
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Esse papel abrange informar o processo de cap-
tação de recursos para o financiamento do Ensino Fun-
damental, as linhas de assistência financeira disponí-
veis, a necessidade da regular aplicação de recursos
transferidos à conta dos diversos programas e a apre-
sentação da prestação de contas dos recursos
conveniados. Com isso, em 2000, foi organizado e
implementado o evento Ciclo de Seminários - FNDE -
Aspectos Financeiros cujo público-alvo foi constituí-
do por técnicos da área de educação e finanças, atu-
antes nas secretarias estaduais de educação.

O evento teve como objetivo propiciar a
interação direta entre o FNDE e seus parceiros,
convenentes, bem como os executores de transferên-
cias de recursos, permitindo a gradativa redução: (a)
do desconhecimento a respeito do FNDE, como insti-
tuição arrecadadora, e a respeito de seus Programas, (b) da irre-
gular aplicação dos recursos oriundos da Autarquia e (c) da
omissão e incorreta apresentação da prestação de contas exigida
legalmente.

O ciclo de seminários foi implementado de forma descen-
tralizada, ocorrendo sete seminários, um para cada três capi-
tais, em média, abrangendo todos os Estados da Federação.
Técnicos do Planejamento apresentaram a palestra Conheça o
FNDE, cujo conteúdo abrange a atuação, os programas, proje-
tos de financiamento, fontes de recursos e a presença ao longo
de 31 anos de existência como Instituição de fomento dos Pro-
gramas do MEC voltados para o Ensino Fundamental. Também
foram proferidas as palestras Arrecadação do Salário-Educação,
Execução Financeira e Prestação de Contas, sendo esta última,
acompanhada de oficinas de treinamento para profissionais
especializados no tema. Incluíram-se também na equipe de ex-
positores, técnicos do Banco do Brasil e da Caixa Econômica
Federal para esclarecer os procedimentos operacionais de trans-
ferências de recursos financeiros.

Em função da boa repercussão do seminário ocorrido em
Recife, a Secretaria Estadual de Educação e Esporte de
Pernambuco, em conjunto com a União Nacional dos Dirigen-
tes Municipais de Educação - Undime, promoveu um outro se-
minário, de 24 a 25.07.2000, convidando palestrantes e ins-
trutores do FNDE para repassarem informações quanto à pres-
tação de contas às secretarias municipais daquele Estado.

A Tabela 6, a seguir, apresenta, resumidamente, calendá-
rio de eventos relacionados ao ciclo de seminários:

(*) Sediaram o Ciclo de Seminários: FNDE - Aspectos Financeiros.
Fonte: FNDE/Dirof

Informações gerenciais

Os Relatórios Gerenciais, com edição mensal, têm sido
fonte de consulta periódica para as unidades da Autarquia e
para outros órgãos externos ao FNDE. Sua continuidade tem
consolidado esse documento como ferramenta importante para
o cumprimento das metas físicas e para o gerenciamento finan-
ceiro de Programas da Autarquia.

A estrutura das informações que compõem o periódico
mantém-se fiel àquela idealizada no ano de 1999. Os dados
físicos são informados pelas unidades responsáveis pela execu-
ção de cada projeto/atividade por meio da ferramenta R Geren-
te, disponibilizada na rede de dados do FNDE, o que contribui,
para diminuir a probabilidade de erros, uma vez que os dados
financeiros são extraídos do Sistema de Administração Finan-
ceira do Governo Federal - Siafi Gerencial e as metas físicas, de
outros sistemas internos de acompanhamento e controle.

A elaboração de relatórios e documentos ilustrativos da
execução foi desenvolvida ao longo do ano de 2000, incluindo
a consolidação do Relatório de Atividades 1999 da Autarquia,
concluído em março de 2000. Outros relatórios com informa-
ções de cunho gerencial com conteúdo técnico orçamentário e
financeiro (Balanço Geral da União-BGU, Mensagem Presiden-
cial), assim como materiais instrucionais para subsidiar semi-
nários voltados à clientela externa (secretarias municipais e es-
taduais de educação e organizações não-governamentais) fo-
ram desenvolvidos de forma a apresentar de maneira transpa-
rente os recursos operacionalizados pelo FNDE.

TABELA 6
CICLO DE SEMINÁRIOS - FNDE

 ASPECTOS FINANCEIROS - 2000
SAIRATERCES

SIAUDATSE
)*(OLÓP

ATAD
SAIRATERCES

SIAUDATSE
SETNAPICITRAP

SAIRATERCES
SIAUDATSE
SETNESUA

NO ED
SETNAPICITRAP

orienaJedoiR 0002.40.7a5 SE,GM - 61

ocubmanreP 0002.50.5a3 AB,LA,ES - 13

áraeC 0002.50.62a42 NR,IP,BP - 22

sanozamA 0002.60.9a7 RR,OR CA 22

oãhnaraM 0002.60.82a62 AP,OT PA 82

sáioG 0002.80.11a9 TM,SM FD 43

anirataCatnaS 0002.90.51a31 SR,RP,PS - 22

LATOT 571
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4.1.2 Salário-Educação

De acordo com a legislação vigente (Lei nº 9.766/98 e
Decreto nº 3.142/99), a arrecadação do Salário-Educação é rea-
lizada diretamente pelo FNDE, nos casos das empresas optantes
pelo Sistema de Manutenção do Ensino Fundamental - SME e
através do Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, nos
demais casos.

No decorrer do exercício de 2000, constatamos o retorno
ao rol dos contribuintes de inúmeras empresas que haviam sus-
pendido os recolhimentos com autorização expressa contida
em decisão judicial, ou mesmo com base na expectativa de que
a contribuição social do Salário-Educação fosse declarada
inconstitucional. Tal mudança de atitude foi fortemente influ-
enciada pelo reconhecimento da constitucionalidade da contri-
buição do Salário-Educação pelo Supremo Tribunal Federal, vin-
do somar-se aos efeitos exógenos resultantes da expansão do
número de empregos formais e crescimento da massa salarial.

Outro fato relevante foi a desvinculação do Salário-Edu-
cação da base de cálculo do Fundo de Estabilização Fiscal - FEF,
correspondente a 20% do total arrecadado, conforme art. 76, §
2º da Emenda Constitucional nº 27/2000.

O somatório desses fatores contribuiu, sobremaneira, para
que se obtivesse em 2000 um incremento de 18,28% quando
comparado ao valor bruto arrecadado em 1999. Esse incremen-
to se torna mais significativo ainda relativamente à Quota Es-

tadual que, atingiu um repasse aos estados da ordem de 49%,
com relação aos repasses do ano anterior. Os Gráficos 5 e 6,
apresentam a variação sobre a arrecadação bruta.

Em função desse resultado extremamente positivo, soli-
citamos crédito adicional para aplicação em programas, proje-
tos e ações do Ensino Fundamental. A Tabela 7, abaixo, de-
monstra o comparativo da arrecadação bruta do Salário-Educa-
ção, biênio 1999-2000.

Fonte: FNDE/Dirof

GRAFICO 5
ARRECADAÇÃO BRUTA DO

SALÁRIO-EDUCAÇÃO: 1996 - 2000
em R$

Fonte: FNDE/Dirof

GRAFICO 6
VARIAÇÃO 2000/1999 (%)

TABELA 7
COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO BRUTA

 DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO
BIÊNIO 1999-2000

em R$

Fonte: FNDE/Dirof

SÊM
9991 0002

OÃÇAIRAV
/0002 9991

)%(
)A(ROLAV )%( )B(ROLAV )%( )A/B(

NAJ 399.308.202 26,8 543.674.872 10,01 %13,73

VEF 678.390.891 24,8 762.970.712 08,7 %85,9

RAM 999.512.581 78,7 666.755.991 71,7 %47,7

RBA 741.115.761 21,7 447.849.402 63,7 %53,22

OIAM 999.240.881 99,7 521.018.612 97,7 %03,51

NUJ 516.359.481 68,7 619.649.312 96,7 %86,51

LUJ 434.338.481 68,7 807.172.112 95,7 %03,41

OGA 700.229.361 79,6 637.273.722 71,8 %17,83

TES 743.591.261 98,6 022.041.922 32,8 %72,14

TUO 115.259.222 84,9 387.311.822 02,8 %13,2

VON 738.801.712 32,9 211.844.422 60,8 %83,3

ZED 139.014.572 07,11 212.411.233 39,11 %95,02

LATOT 496.440.353.2 00,001 338.972.387.2 00,001 %82,81
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Da contribuição arrecadada no exercício de 2000, R$ 1,43
bilhão ocorreu diretamente por meio do FNDE, e R$ 1,35 bilhão

Fonte: FNDE/Dirof

Fonte: FNDE/Dirof

Distribuição da arrecadação do Salário-Educação

Por força do Decreto nº 3.142/99, os recursos oriundos da arrecadação do Salário-Educação têm a seguinte destinação:

por intermédio do INSS, conforme demonstrado nas Tabelas 8 e
9, a seguir.

SÊM 9991 0002
OÃÇAIRAV

)%(9991/0002

NAJ 342.780.89 179.728.611 %11,91

VEF 100.851.301 387.484.411 %89,01

RAM 038.832.99 666.751.801 %99,8

RBA 020.534.69 469.949.601 %09,01

IAM 391.317.89 521.018.701 %22,9

NUJ 933.589.69 619.649.801 %33,21

LUJ 646.551.29 074.350.201 %47,01

OGA 284.798.79 921.165.221 %91,52

TES 122.367.69 022.041.901 %97,21

TUO 840.800.69 387.311.801 %16,21

VON 433.386.89 211.844.901 %19,01

ZED 249.538.481 212.411.712 %64,71

LATOT 792.169.852.1 153.806.134.1 %17,31

TABELA 8
COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO BRUTA DO

SALÁRIO-EDUCAÇÃO
VIA FNDE - BIÊNIO 1999/2000

em R$

Fonte: FNDE/Dirof

TABELA 9
COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO BRUTA DO

SALÁRIO-EDUCAÇÃO
VIA INSS - BIÊNIO 1999/2000

em R$

SÊM 9991 0002
OÃÇAIRAV

)%(9991/0002

NAJ 057.617.401 373.846.161 %73,45

VEF 678.539.49 484.495.201 %70,8

RAM 861.779.58 000.004.19 %13,6

RBA 721.670.17 977.899.79 %88,73

IAM 608.923.98 000.000.901 %20,22

NUJ 672.869.78 000.000.501 %63,91

LUJ 887.776.29 832.812.901 %58,71

OGA 525.420.66 706.118.401 %57,85

TES 621.234.56 000.000.021 %04,38

TUO 364.449.621 000.000.021 %74,5-

VON 305.524.811 000.000.511 %98,2-

ZED 989.475.09 000.000.511 %79,62

LATOT 793.380.490.1 284.176.153.1 %45,32

TABELA 10
RESUMO DA DISTRIBUIÇÃO DA ARRECADAÇÃO BRUTA DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO

INSS E FNDE - 2000
em R$

SÊM
EDAXAT

OÃÇARTSINIMDA
EDOÃÇISIUQA

SAGAV
LAREDEFATOUQ LAUDATSEATOUQ LATOT

ORIENAJ 384.616.1 287.404.3 396.151.19 583.303.281 443.674.872
ORIEREVEF 549.520.1 287.404.3 648.288.07 396.567.141 762.970.712

OÇRAM 000.419 287.404.3 726.970.56 552.951.031 566.755.991
LIRBA 000.089 287.404.3 356.458.66 703.907.331 347.849.402

OIAM 000.090.1 287.404.3 187.177.07 265.345.141 521.018.612
OHNUJ 000.050.1 287.404.3 117.038.96 224.166.931 519.649.312
OHLUJ 000.001.1 287.404.3 803.229.86 716.448.731 707.172.112

OTSOGA 000.021.1 287.404.3 156.282.47 203.565.841 537.273.722
ORBMETES 000.002.1 287.404.3 641.548.47 292.096.941 022.041.922

ORBUTUO 000.002.1 287.404.3 000.305.47 000.600.941 387.311.822
ORBMEVON 000.051.1 287.404.3 677.792.37 355.595.641 111.844.422
ORBMEZED 000.051.1 987.404.3 474.681.801 849.273.812 112.411.233

LATOT 924.695.31 193.758.04 176.806.909 243.712.918.1 338.972.387.2
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Ø Taxa de administração devida ao INSS, correspondente a
1% incidente sobre o montante por ele arrecadado.

Ø Despesas realizadas com o Sistema de Manutenção do En-
sino - SME.

Ø Quota Federal, correspondente a 1/3 do montante líquido
dos recursos arrecadados, que permanecem no FNDE para
a assistência financeira de programas e projetos voltados

para a universalização e melhoria da qualidade do Ensino
Fundamental.

Ø Quota Estadual, correspondente a 2/3 do montante líqui-
do dos recursos arrecadados, que é repassada mensal e
automaticamente às secretarias estaduais de educação e
do Distrito Federal, para assistência financeira a progra-
mas, projetos e ações do Ensino Fundamental. A distri-
buição é proporcional ao valor arrecadado em cada unida-
de da Federação.

As Tabelas 10 e 11 demonstram, respectivamente, o resu-
mo da distribuição da arrecadação bruta do Salário-Educação e
os valores transferidos às secretarias de educação dos estados
e do Distrito Federal, durante o exercício de 2000, a título de
Quota Estadual.

4.1.3 Sistema de Manutenção do Ensino
Fundamental - SME

O Sistema de Manutenção do Ensino Fundamental - SME
é um programa pelo qual a empresa, no exercício de direito
adquirido anteriormente à Emenda Constitucional nº 14/96,
propicia o Ensino Fundamental a seus empregados e a depen-
dentes destes, de acordo com as modalidades abaixo nominadas.
A empresa formaliza ou renova, no mês de janeiro, sua opção
pelo SME mediante preenchimento do Formulário Autorização
de Manutenção de Ensino - Fame, distribuído pelo FNDE.

As novas empresas ou novos estabelecimentos de em-
presas já existentes ou empresas existentes que venham a rece-
ber empregados responsáveis por alunos beneficiados podem
formalizar a sua opção pelo SME e passar a arrecadar a contri-
buição do Salário-Educação diretamente ao FNDE. Todavia, é
vedada a inclusão de novos alunos. Somente poderão perma-
necer até o término do Ensino Fundamental os alunos que eram
beneficiados em dezembro de 1996.

Escola Própria

Alternativa pela qual a empresa, mantendo estabeleci-
mento de ensino às suas expensas, garante o Ensino Funda-
mental gratuito aos seus empregados e dependentes, deduzin-
do do seu recolhimento mensal a título de Salário-Educação, ao
FNDE, a importância correspondente ao número de alunos be-
neficiados vezes o valor de R$ 21,00 (vinte e um reais), perti-
nente à vaga. Os quantitativos de escolas, alunos e valor apli-
cado nessa modalidade por unidade da Federação constam da
Tabela 12 a seguir.

TABELA 11
TRANSFERÊNCIA DA QUOTA ESTADUAL DO

 SALÁRIO-EDUCAÇÃO - 2000
em R$

Fonte: FNDE/Dirof

OÃIGER/FU ROLAV %OÃÇAPICITRAP

CA 724.122.1 %70,0

PA 857.162.1 %70,0

MA 313.447.71 %89,0

AP 126.566.91 %80,1

OR 086.636.3 %02,0

RR 780.448 %50,0

OT 636.904.2 %31,0

ETRON 125.387.64 %75,2

LA 368.376.6 %73,0

AB 458.549.95 %03,3

EC 158.437.52 %14,1

AM 874.188.8 %94,0

BP 227.111.11 %16,0

EP 762.506.14 %92,2

IP 482.397.5 %23,0

NR 747.913.9 %15,0

ES 870.623.8 %64,0

ETSEDRON 441.293.771 %57,9

SE 474.390.62 %34,1

GM 123.957.831 %36,7

JR 339.171.132 %02,44

PS 572.821.408 %79,56

ETSEDUS 300.351.002.1 %79,56

RP 389.073.99 %64,5

SR 233.838.031 %91,7

CS 347.305.56 %06,3

LUS 850.317.592 %52,61

FD 048.307.24 %53,2

OG 729.167.92 %46,1

SM 643.155.31 %47,0

TM 505.851.31 %27,0

ETSEO.C 716.571.99 %54,5

LISARB 243.712.918.1 %00,001
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Indenização de Dependentes

Trata-se de alternativa pela qual a empresa reembolsa aos
empregados a importância de R$126,00, correspondente ao
somatório, no semestre, do valor pertinente à vaga. Fazem jus
ao reembolso os empregados que comprovem a freqüência re-
gular e quitação das mensalidades de seus dependentes em es-

tabelecimentos de ensino particular. A empresa pode, durante o
semestre, capitalizar os recursos financeiros, deduzindo-os dos
recolhimentos mensais a título do Salário-Educação, ao FNDE.
O número de alunos, os valores aplicados nessa modalidade e
sua distribuição pelas unidades da Federação estão demonstra-
dos na Tabela 13 a seguir.

TABELA 12
MODALIDADE  ESCOLA PRÓPRIA

 2000
em R$

OBS: "D= C x 12 x R$21,00"
Fonte: FNDE/Dirof

OÃIGER/FU
)A(

SALOCSE
)B(

SONULA
)C(

ROLAV
)D(

%OÃÇAPICITRAP
)E(

CA 0 0 0 00,0

MA 0 0 0 00,0

PA 0 0 0 00,0

AP 2 04 080.01 52,2

OR 0 0 0 00,0

RR 0 0 0 00,0

OT 0 0 0 00,0

ETRON 2 04 080.01 52,2

LA 0 0 0 00,0

AB 2 39 634.32 32,5

EC 0 0 0 00,0

AM 0 0 0 00,0

BP 0 0 0 00,0

EP 4 899 694.152 31,65

IP 0 0 0 00,0

NR 0 0 0 00,0

ES 0 0 0 00,0

ETSEDRON 6 190.1 239.472 63,16

SE 0 0 0 00,0

GM 1 551 060.93 27,8

JR 0 0 0 00,0

PS 1 522 007.65 56,21

ETSEDUS 2 083 067.59 73,12

RP 0 0 0 00,0

CS 0 0 0 00,0

SR 0 0 0 00,0

LUS 0 0 0 00,0

FD 0 0 0 00,0

OG 1 762 482.76 20,51

SM 0 0 0 00,0

TM 0 0 0 00,0

ETSEO-ORTNEC 1 762 482.76 20,51

LISARB 11 877.1 650.844 00,001

TABELA 13
MODALIDADE INDENIZAÇÃO DE DEPENDENTES

2000
em R$

OBS: C = B x 12 x R$21,00
Fonte: FNDE/Dirof

OÃIGER/FU
)A(

SONULA
)B(

ROLAV
)C(

%OÃÇAPICITRAP
)D(

CA 031 067.23 %80,0

MA 505.1 062.973 %19,0

PA 32 697.5 %10,0

AP 332.2 617.265 %53,1

OR 731 425.43 %80,0

RR 0 0 %00,0

OT 99 849.42 %60,0

ETRON 721.4 400.040.1 %94,2

LA 651.2 213.345 %03,1

AB 238.51 466.989.3 %55,9

EC 402.5 804.113.1 %41,3

AM 320.2 697.905 %22,1

BP 521.1 005.382 %86,0

EP 985.01 824.866.2 %93,6

IP 845.2 690.246 %45,1

NR 357.1 657.144 %60,1

ES 505.2 062.136 %15,1

ETSEDRON 537.34 022.120.11 %93,62

SE 503.6 068.885.1 %08,3

GM 869.11 639.510.3 %22,7

JR 306.72 659.559.6 %66,61

PS 567.14 087.425.01 %02,52

ETSEDUS 146.78 235.580.22 %98,25

RP 859.7 614.500.2 %08,4

CS 507.5 066.734.1 %44,3

SR 360.7 678.977.1 %62,4

LUS 627.02 259.222.5 %15,21

FD 333.4 619.190.1 %16,2

OG 030.3 065.367 %38,1

SM 558 064.512 %25,0

TM 362.1 672.813 %67,0

ETSEO-ORTNEC 184.9 212.983.2 %27,5

LISARB 017.561 029.857.14 %00,001
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Aquisição de Vagas

Alternativa pela qual a empresa, com intermediação do
FNDE, adquire vagas na rede particular para garantir o Ensino
Fundamental gratuito a seus empregados e dependentes, reco-
lhendo ao FNDE a importância correspondente ao valor mensal
devido a título de Salário-Educação. A demonstração do núme-
ro de alunos e valor aplicado por estado, nessa modalidade en-
contra-se na Tabela 14 a seguir.

Esquema Misto

A empresa pode participar do SME, utilizando mais de
uma das modalidades acima mencionadas.

Valor da Bolsa (vaga) do SME

O atendimento aos beneficiários do SME, em qualquer das
modalidades acima descritas, é prestado de acordo com o valor

TABELA 14
MODALIDADE AQUISIÇÃO DE VAGAS - 2000

em R$

OBS: D = C x 12 x R$ 21,00
Fonte: FNDE/Dirof

OÃIGER/FU
)A(

SALOCSE
)B(

SONULA
)C(

ROLAV
)D(

-APICITRAP
OÃÇ )E(%

CA 0 0 0 00,0

MA 3 721 400.23 30,1

PA 1 4 800.1 30,0

AP 3 652 215.46 70,2

OR 0 0 0 00,0

RR 0 0 0 00,0

OT 0 0 0 00,0

ETRON 7 783 425.79 31,3

LA 1 91 887.4 51,0

AB 62 342.1 632.313 50,01

EC 65 114.2 275.706 94,91

AM 8 861 633.24 63,1

BP 84 459.1 804.294 08,51

EP 43 120.2 292.905 43,61

IP 31 025 040.131 02,4

NR 01 791 446.94 95,1

ES 6 192 233.37 53,2

ETSEDRON 202 428.8 846.322.2 33,17

SE 1 11 277.2 90,0

GM 2 341 630.63 61,1

JR 52 743.1 444.933 98,01

PS 2 438 861.012 47,6

ETSEDUS 03 533.2 024.885 78,81

RP 7 545 043.731 14,4

CS 1 32 697.5 91,0

SR 0 0 0 00,0

LUS 8 865 631.341 95,4

FD 1 41 825.3 11,0

OG 4 371 695.34 04,1

SM 1 91 887.4 51,0

TM 2 15 258.21 14,0

ETSEO-C 8 752 467.46 80,2

LISARB 552 173.21 294.711.3 00,001

TABELA 15
CONSOLIDADO DAS MODALIDADES DO SME - 2000

em R$

OBS: D = C x 12 x R$ 21,00
Fonte: FNDE/Dirof

OÃIGER/FU
)A(

SALOCSE
)B(

SONULA
)C(

ROLAV
)D(

-APICITRAP
OÃÇ )E(%

CA 0 031 067.23 %70,0

MA 3 236.1 462.114 %19,0

PA 1 72 408.6 %20,0

AP 5 925.2 803.736 %14,1

OR 0 731 425.43 %80,0

RR 0 0 0 %00,0

OT 0 99 849.42 %60,0

ETRON 9 4554 806.741.1 %35,2

LA 1 571.2 001.845 %12,1

AB 82 861.71 633.623.4 %55,9

EC 65 516.7 089.819.1 %32,4

AM 8 191.2 231.255 %22,1

BP 84 970.3 809.577 %17,1

EP 83 806.31 612.924.3 %75,7

IP 31 860.3 631.377 %17,1

NR 01 059.1 004.194 %80,1

ES 6 697.2 295.407 %55,1

ETSEDRON 802 05635 008.915.31 %38,92

SE 1 613.6 236.195.1 %15,3

GM 3 662.21 230.190.3 %28,6

JR 52 059.82 004.592.7 %01,61

PS 3 428.24 846.197.01 %18,32

ETSEDUS 23 65309 217.967.22 %42,05

RP 7 305.8 657.241.2 %37,4

CS 1 827.5 654.344.1 %81,3

SR 0 360.7 678.977.1 %39,3

LUS 8 49212 880.663.5 %48,11

FD 1 743.4 444.590.1 %24,2

OG 5 074.3 044.478 %39,1

SM 1 478 842.022 %94,0

TM 2 413.1 821.133 %37,0

ETSEO.C 9 500.01 062.125.2 %65,5

LISARB 662 958.971 864.423.54 %00,001
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da bolsa, fixado em R$ 21,00, ao mês, pelo Conselho
Deliberativo do FNDE, a partir do segundo semestre de 1995.
Nas modalidades em que a empresa deixa de realizar o recolhi-
mento da contribuição devida (modalidade Escola Própria e In-
denização de Dependentes), a base de cálculo do valor a ser por
esta retido é o produto entre o número de alunos e o valor da
bolsa fixado, sendo os eventuais saldos dessa operação reco-
lhidos ao FNDE. Da mesma forma, o atendimento por intermé-
dio da modalidade Aquisição de Vagas tem como referência o
valor da bolsa fixado, base de cálculo dos pagamentos às esco-
las participantes do sistema pelos serviços educacionais pres-
tados ao alunado.

A Tabela 15  apresenta dados consolidados das modalida-
des Escola Própria, Aquisição de Vagas e Indenização de De-
pendentes.

4.1.4 Programa Integrado de Inspeção em
Empresas e Escolas - Proinspe

O Proinspe foi criado por meio da Resolução CD/FNDE no 15,
de 19.10.1993, alterada pela Resolução CD/FNDE nº 36, de
25.10.1995, tendo sua ação consolidada pelo Decreto nº 3.034,
de 27.04.1999, que aprovou a estrutura regimental do FNDE,
estando a seu cargo a fiscalização da regularidade da situação
de empresas e escolas, em relação às contribuições devidas para
o Salário-Educação, na forma do disposto no Decreto nº 3.142,
de 16.08.1999. O Programa envolve cada vez mais a participa-
ção das secretarias estaduais de educação e do Distrito Federal,
além das representações do MEC, que se integraram às inspe-
ções, deslocando-se às empresas e escolas previamente

selecionadas, onde analisam a documentação pertinente, ob-
servando a regularidade dos valores recolhidos e a adequação
das deduções efetuadas, relativas aos alunos participantes do
SME.

No ano de 2000, o quantitativo de escolas e empresas
inspecionadas representou, respectivamente, 16% e 8,5% dos
totais de participantes no SME, observando-se que o resultado
de glosas decorrentes de irregularidades detectadas nas ações
de inspeção elevou-se a 2.027 alunos.

Em 2000, foram efetuadas 126 notificações às empresas,
oriundas de Informações Fiscais de Débito do INSS, no montan-
te de R$ 18,7 milhões, com valor médio de R$ 148,4 mil. Efetu-
amos 273 notificações resultantes de inspeções realizadas pelo
Proinspe, no valor global de R$ 95,4 milhões - média de R$ 349,6
mil para cada notificação emitida.

As Notificações de Débitos especiais, resultantes das ve-
rificações referentes à RAI (Relação de Alunos Indenizados) e à
Aquisição de Vagas totalizaram, respectivamente, 87 e 55 ocor-
rências, nos montantes, também respectivamente, de R$ 26,7
milhões e R$ 961,8 mil.

O pagamento de parcelas dos acordos de parcelamentos
firmados alcançou o montante de R$ 17,8 milhões, represen-
tando 35,31% do estoque de dívidas parceladas pelas empre-
sas. Foram rescindidos e encaminhados à Procuradoria Geral,
para cobrança judicial, 302 parcelamentos não cumpridos.

As Tabelas 16, 17 e 18, a seguir, ilustram a atuação do
Proinspe.

TABELA 16
DEMONSTRATIVO DE PARCELAMENTOS EM 2000

em R$

Fonte: FNDE/Dirof

SÊM

SALECRAP SOTNEMALECRAP

EDADITNAUQ ROLAV % EDADITNAUQ

ATSIVERP ADADIUQIL )A(OTSIVERP )B(ODADIUQIL )A/B( SODIDECNOC SODADIUQIL SODIDNICSER

NAJ 728 062 688.144.4 918.134.1 32,23 4 51 53

VEF 277 832 986.223.4 663.993.1 73,23 0 0 01

RAM 367 042 832.323.4 555.695.1 39,63 0 0 92

RBA 447 922 552.252.4 033.884.1 00,53 8 0 53

IAM 807 842 499.252.4 727.406.1 37,73 91 1 06

NUJ 856 862 548.841.4 437.438.1 82,44 31 12 11

LUJ 856 452 314.291.4 356.782.1 17,03 9 4 21

OGA 846 772 053.971.4 735.443.1 71,23 81 0 51

TES 536 972 205.071.4 010.003.1 71,13 4 0 32

TUO 716 872 101.560.4 849.857.1 72,34 7 0 52

VON 316 162 185.870.4 280.814.1 77,43 7 0 22

ZED 216 832 438.921.4 026.583.1 55,33 2 0 52

LATOT 552.8 070.3 886.255.05 183.058.71 13,53 19 14 203
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TABELA 17
RESULTADO DA ATUAÇÃO DO PROINSPE - 2000

OBS: Foram inspecionadas empresas afastadas e escolas não credenciadas no exercício de 2000.
Fonte: FNDE/Dirof

OÃIGERFU
SASERPME
SETNATPO

)A(

SASERPME
SADANOICEPSNI

)B(

A/B
)%(

SALOCSE
SADAICNEDERC

)C(

SALOCSE
SADANOICEPSNI

)D(

C/D
)%(

SONULA
SODASOLG

CA 42 1 2,4 0 0 0,0 0

PA 32 2 7,8 1 0 0,0 0

MA 642 33 4,31 3 0 0,0 0

AP 432 91 1,8 5 0 0,0 0

OR 37 2 7,2 0 0 0,0 0

RR 32 0 0,0 0 0 0,0 0

OT 95 1 7,1 0 0 0,0 0

ETRON 286 85 5,8 9 0 0,0 0

LA 901 31 9,11 1 0 0,0 0

AB 026 24 8,6 82 6 4,12 76

EC 947 35 1,7 65 01 9,71 652

AM 661 43 5,02 8 11 5,731 88

BP 242 13 8,21 84 6 5,21 051

EP 666 84 2,7 83 3 9,7 905

IP 491 61 2,8 31 0 0,0 0

NR 571 8 6,4 01 4 0,04 032

ES 871 91 7,01 6 0 0,0 0

ETSEDRON 990.3 462 5,8 802 04 2,91 003.1

SE 712 61 4,7 1 0 0,0 0

GM 228 95 2,7 3 0 0,0 0

JR 166.1 341 6,8 52 32 0,29 285

PS 679.2 192 8,9 571 7 0,4 541

ETSEDUS 676.5 905 0,9 402 03 7,41 727

RP 138 65 7,6 7 0 0,0 0

SR 563.1 36 6,4 0 0 0,0 0

CS 165 46 4,11 1 0 0,0 0

LUS 757.2 381 6,6 8 0 0,0 0

FD 272 13 4,11 1 0 0,0 0

OG 193 33 4,8 5 0 0,0 0

SM 641 02 7,31 1 0 0,0 0

TM 022 82 7,21 2 0 0,0 0

ETSEO-ORTNEC 920.1 211 9,01 9 0 0,0 0,0

LISARB 342.31 621.1 5,8 834 07 0,61 720.2
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TABELA 18
PROINSPE/INSS - EMPRESAS NOTIFICADAS - 2000

em R$

Fonte: FNDE/Dirof

OÃIGER/FU
)A(

OTIBÉDEDOÃÇACIFITON
SSNI/FIEDADNUIRO

)A(

OTIBÉDEDOÃÇACIFITON
OÃÇEPSNIEDADNUIRO

EPSNIORPOD
)B(

EDOÃÇACIFITON
IARLAICEPSEOTIBÉD

)C(

OTIBÉDEDOÃÇACIFITON
EDOÃÇISIUQALAICEPSE

SAGAV
)D(

LATOTROLAV
ODACIFITON

)D+C+B+A(

.edQ rolaV .edQ rolaV .edQ rolaV .edQ rolaV .edQ rolaV

CA 0 0 0 0 1 583.11 0 0 1 583.11

PA 0 0 0 0 2 477.9 0 0 2 477.9

MA 0 0 7 678.674 4 675.332 0 0 11 254.017

AP 0 0 9 285.723.1 3 666.592 1 998.1 31 741.526.1

OR 0 0 0 0 2 772.72 0 0 2 772.72

OT 0 0 0 0 1 360.28 0 0 1 360.28

ETRON 0 0 61 854.408.1 31 247.956 1 998.1 03 890.664.2

LA 0 0 0 0 3 293.902 0 0 3 293.902

AB 3 265.066 41 881.581.1 3 539.946.1 01 880.391 03 377.886.3

EC 2 164.51 93 598.092.1 5 477.701.1 31 901.721 95 832.145.2

AM 0 0 21 133.344.5 5 357.209 1 875.6 81 366.253.6

BP 4 033.441 1 441.43 4 024.222 9 474.651 81 863.755

EP 2 547.24 01 889.890.8 3 461.823.1 4 875.582 91 574.557.9

IP 2 624.651 8 691.297.3 3 055.871 4 634.62 71 706.351.4

NR 1 010.503 0 0 4 066.420.1 2 288.23 7 255.263.1

ES 0 0 7 047.956 3 067.531 0 0 01 005.597

ETSEDRON 41 535.423.1 19 384.405.02 33 704.957.6 34 541.828 181 965.614.92

SE 1 820.85 1 696.237 4 461.086 0 0 6 888.074.1

GM 52 882.807.5 41 071.123.6 3 239.471.2 1 215.8 34 109.212.41

JR 91 534.560.5 04 084.266.3 3 974.341.2 6 981.88 86 385.959.01

PS 64 024.039.3 83 045.266.63 6 124.259.6 3 000.02 39 083.565.74

ETSEDUS 19 171.267.41 39 688.873.74 61 599.059.11 01 107.611 012 357.802.47

RP 5 864.481 8 777.857.01 3 339.509.1 0 0 61 871.948.21

SR 41 975.002.2 01 800.464.3 4 557.627.1 0 0 82 243.193.7

CS 2 445.042 92 252.616 4 921.448 0 0 53 529.007.1

LUS 12 295.526.2 74 730.938.41 11 618.674.4 0 0 97 444.149.12

FD 0 0 3 208.012 4 870.481.1 0 0 7 978.493.1

OG 0 0 01 090.928.6 3 081.530.1 1 890.51 41 863.978.7

SM 0 0 4 316.561 3 905.243 0 0 7 221.805

TM 0 0 9 099.227.3 4 625.683 0 0 31 615.901.4

ETSEO-ORTNEC 0 0 62 594.829.01 41 292.849.2 1 890.51 14 588.198.31

LISARB 621 792.217.81 372 853.554.59 78 152.597.62 55 348.169 145 947.429.141
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4.1.5 Orçamento

O  orçamento da União foi aprovado por intermédio da
Lei nº 9.969, de 11.05.2000, sendo que para o FNDE foram,
inicialmente, estabelecidas despesas no valor de R$ 2,6 bilhões.
A mesma lei estimou a receita bruta da Contribuição do Salá-
rio-Educação, fonte 113, em R$ 2,4 bilhões, sendo que essa
arrecadação bruta, após deduções legais, seria distribuída entre
Cota Federal (1/3), integrante do orçamento próprio da
Autarquia, e Cota Estadual (2/3), pertencente ao orçamento
global.

Durante o exercício, devido aos excessos de arrecadação,
créditos adicionais foram solicitados e aprovados, restando ao
FNDE um orçamento global no valor de R$ 5,1 bilhões, sendo
que R$ 3,0 bilhões de orçamento próprio, R$ 1,9 bilhão de
dotação final para execução da Cota Estadual e, ainda, R$ 165,5
milhões de destaque proveniente do Fundo de Assistência So-
cial - FAS, para implementação do Programa de Garantia de
Renda Mínima.

Até o mês de maio, período do autógrafo legal à peça
orçamentária, conforme Lei n° 9.995, de 25.07.2000 (Lei de
Diretrizes Orçamentárias - LDO), para o exercício de 2000, fo-
ram disponibilizados dois duodécimos do Projeto de Lei nº 20/
99 - proposta orçamentária para 2000.

A partir da disponibilização do orçamento em sua
integralidade em 22.05.2000, diversos acertos de fontes de re-
cursos incorporadas e não aprovadas se fizeram necessários, o
que demandou a criação de um Grupo de Trabalho com inte-
grantes de diversas unidades da Diretoria Financeira, para a ade-
quação do orçamento liberado a título de duodécimos, execu-
tado e não executado, à nova estrutura orçamentária, aprovada
e disponível.

As Tabelas 19 e 20, a seguir, apresentam a execução orça-
mentária no exercício de 2000, por programa de Governo e o
percentual de representatividade da dotação orçamentária de
cada um deles nos orçamentos global e próprio do FNDE.

TABELA 19
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, POR PROGRAMA DE GOVERNO 2000

em R$

OBS: Além das emendas específicas indicadas em projetos/atividades próprios, existem emendas distribuídas pelas diversas ações, conforme LOA nº 9.969/00.  A execução relativa ao
limite de empenho atingiu 99,48%.
Fonte: FNDE/Dirof

SAMARGORP OÃÇATOD LANIF OÃÇUCEXE OÃÇUCEXE % ODLAS

0400 OÃÇARELECA AD MEGAZIDNERPA 650.495.229.2 551.779.627.2 13,39 109.616.591

2400 ALOCSE ED EDADILAUQ ARAP SODOT 689.390.58 353.847.63 91,34 076.543.84

7400 OÃÇACUDE ED SNEVOJ E SOTLUDA 614.796.64 098.120.34 31,29 625.576.3

9400 OTNEMIVLOVNESED AD OÃÇACUDE LAICEPSE 039.928.23 980.485.82 07,68 148.563.4

5500 OÃÇADACERRA OD OÃÇACUDE-OIRÁLAS 000.006.3 234.342.2 23,26 865.653.1

7600 OÃÇNETA À AÇNAIRC 000.563.41 246.201.41 71,89 853.262

0010 AICNÊTSISSA OA RODAHLABART 777.829.1 777.829.1 00,001 0

0510 OTNEMIVLOVNESEDONTE SAD SEDADEICOS SANEGÍDNI 000.004 907.993 39,99 192

2710 ARUTLUC ARIELISARB-ORFA 000.001 178.79 78,79 921.2

8660 ZAP SAN SALOCSE 000.002.1 561.001.1 86,19 538.99

0570 AMARGORP ED OIOPA OVITARTSINIMDA 109.470.14 672.453.93 18,59 526.027.1

1970 OÃÇAZIROLAV OD RODIVRES OCILBÚP 000.081 145.671 80,89 954.3

1090 .PO :SIAICEPSE OTNEMIRPMUC ED SAÇNETNES SIAICIDUJ 417.971.03 217.971.03 00,001 2

9800 AICNÊDIVERP ED SOVITANI E SATSINOISNEP AD OÃINU 446.667.01 446.667.01 00,001 0

LATOTBUS 424.010.191.3 852.186.539.2 00,29 661.923.552

2165 SADNEME SERATNEMALRAP 000.037 0 00,0 000.037

4165 SADNEME SERATNEMALRAP 000.026.6 0 00,0 000.026.6

LATOTBUS 000.053.7 0 00,0 000.053.7

9630 ETRAP-ATOC SOD SODATSE E -FD OÃÇACUDE-OIRÁLAS 634.806.519.1 243.712.918.1 79,49 490.193.69

LATOTBUS 634.806.519.1 243.712.918.1 79,49 490.193.69

LATOT LAREG 068.869.311.5 106.898.457.4 89,29 952.070.953
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As Tabelas 21 e 22, a seguir, ilustram os créditos adicionais aprovados para o orçamento de 2000.

TABELA 20
PERCENTUAL DE REPRESENTATIVIDADE DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS

NOS ORÇAMENTOS PRÓPRIO E GLOBAL DO FNDE - 2000
em R$

(*) destaques recebidos
Fonte: FNDE/Dirof

SAMARGORP laniFoãçatoD
0002

oirpórPotnemaçrO
)%(

labolGotnemaçrO
)%(

megazidnerpAadoãçarelecA0400 650.204.467.2 %51,19 %60,45
sodoTarapedadilauQedalocsE2400 689.390.58 %18,2 %66,1

sotludAesnevoJedoãçacudE7400 614.796.64 %45,1 %19,0
laicepsEoãçacudEadotnemivlovneseD9400 039.928.23 %80,1 %46,0

oãçacudE-oirálaSodoãçadacerrA5500 000.006.3 %21,0 %70,0
açnairCàoãçnetA7600 000.563.41 %74,0 %82,0

rodahlabarToaaicnêtsissA0010 777.829.1 %60,0 %40,0
sanegídnIsedadeicoSsadotnemivlovnesedontE0510 000.004 %10,0 %10,0

arielisarB-orfAarutluC2710 000.001 %00,0 %00,0
salocsEsanzaP8660 000.002.1 %40,0 %20,0

ovitartsinimdAoiopAedamargorP0570 109.470.14 %53,1 %08,0
ocilbúProdivreSodoãçazirolaV1970 000.081 %10,0 %00,0

siaiciduJsaçnetneSedotnemirpmuC:siaicepsEseõçarepO1090 417.971.03 %00,1 %95,0
oãinUadsatsinoisnePesovitanIedaicnêdiverP9800 446.667.01 %63,0 %12,0

LATOTBUS 424.818.230.3 %00,001 %03,95
)*(aminíMadneRedaitnaraGedamargorP 000.245.561 %42,3

)*(fDesodatsEsodetraP-atoC 634.806.519.1 %64,73
LATOTBUS 634.051.180.2 %07,04

LAREGLATOT 068.869.311.5 %00,001

TABELA 21
DEMONSTRATIVO DE CRÉDITOS APROVADOS,

POR FONTE DE RECURSOS - 2000
em R$

Fonte: FNDE/Dirof

EDETNOF
SOSRUCER

ROLAV LAGELOTA

)A(OÃÇATNEMELPUS )B(OTNEMALECNAC OPIT OREMÚN ATAD
001 944.438.8 OTERCED 0002.80.10
001 818.578.01 IEL 590.01 0002.21.91
001 044.718.9 IEL 501.01 0002.21.12
001 004.436 004.436 IEL 331.01 0002.21.12
001 253.748 024.96 IEL 750.01 0002.21.10
211 414.766.01 IEL 590.01 0002.21.91
211 582.582.351 IEL 501.01 0002.21.12
311 285.842.38 IEL 700.01 0002.90.02
311 427.203.24 631.597.61 IEL 501.01 0002.21.12
311 013.907.21 980.874.21 IEL 331.01 0002.21.12
841 355.765.01 355.765.01 IEL 501.01 0002.21.12
291 000.203.42 IEL 640.01 0002.01.72
291 000.006.4 IEL 331.01 0002.21.12
312 029.993.02 IEL 501.01 0002.21.12
312 077.992.2 077.992.2 IEL 331.01 0002.21.12
312 000.017 000.017 IEL 551.01 0002.21.22
052 052.431.54 IEL 501.01 0002.21.12
052 000.000.51 IEL 151.01 0002.21.22
311.1 733.247.01 733.247.01 IEL 501.01 0002.21.12
292.1 420.484.66 IEL 700.01 0002.90.02
LATOT 018.685.225 325.271.56

B-A 782.414.754
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TABELA 22
DEMONSTRATIVO DE CRÉDITOS APROVADOS POR PROGRAMA

DE TRABALHO E POR ATO LEGAL - 2000
em  R$

FONTE: FNDE/DIROF

AMARGORP ED OHLABART
ROLAV OTA LAGEL

OÃÇATNEMELPUS
)A(

OTNEMALECNAC )B( OPIT OREMÚN ATAD

3340.1810.9800.272.90 siviCserodivreSsairodatnesopAedotnemagaP 085.847 - IEL 750.01 00/21/10
1830.2810.9800.272.90 siviCserodivreSseõsnePedotnemagaP 277.89 - IEL 750.01 00/21/10
1820.2002.0570.221.21 sievómIsneBed.vresnoCeoãçnetunaM 000.002.1 - IEL 331.01 00/21/12
1120.5202.0570.221.21 siaicoS.cnEeovitAlaossePedotnemagaP - 024.96 IEL 750.01 00/21/10
1000.7963.0400.621.21 ETEC-oãçatnemirepxEedortneC.fnIed.piuqE 000.000.04 - IEL 501.01 00/21/12
7410.3002.0570.621.21 acitámrofnIedseõçA 000.004.3 - IEL 331.01 00/21/12
1000.8903.7400.821.21 sotludAesnevoJ.forPedadaunitnoCoãçamroF - 725.060.4 IEL 331.01 00/21/12
1000.0023.9400.821.21 laicepsEoãçacudEadsianoissoforPedoãçaticapaC - 137.05 IEL 331.01 00/21/12
1000.1523.9400.821.21 laicepsEoãçacudEarapsetnecoDedoãçacifilauQ - 236.93 IEL 331.01 00/21/12
9540.2102.0010.603.21 oãçatnemilAoilíxuA - 405.71 IEL 590.01 00/21/91
9540.1102.0010.133.21 etropsnarToilíxuA - 603.741 IEL 590.01 00/21/91
3000.4030.0400.163.21 aihaB-FEDNUF 414.766.01 414.766.01 IEL 590.01 00/21/91
5000.4030.0400.163.21 áraeC-FEDNUF - 205.481 IEL 331.01 00/21/12
5100.4030.0400.163.21 íuaiP-FEDNUF 363.403 - IEL 331.01 00/21/12
7100.4030.0400.163.21 saogalA-FEDNUF 063.111 - IEL 331.01 00/21/12
1000.9963.0400.163.21 ralocsEetropsnarTarapsolucíeV 000.005.1 - IEL 331.01 00/21/12
1000.5404.0400.163.21 latnemadnuF.snEod.csE/psacetoilbiBedoãçiubirtsiD - 000.000.31 IEL 501.01 00/21/12
1000.6404.0400.163.21 DLNP-socitádiDsorviLedoãçiubirtsiD 340.723.402 - IEL 501.01 00/21/12
1000.8804.0400.163.21 megazidnerpAadoãçarelecA - 410.478.2 IEL 331.01 00/21/12
1000.1811.2400.163.21 alocsEVTarapsotnemapiuqE 000.000.51 - IEL 151.01 00/21/22
1000.3963.2400.163.21 etroNoãigeR-IIALOCSEDNUF - 033.851.9 IEL 501.01 00/21/12
3000.3963.2400.163.21 etsedroNoãigeR-IIALOCSEDNUF 098.903.41 - IEL 501.01 00/21/12
5000.3963.2400.163.21 etseO-ortneCoãigeR-IIALOCSEDNUF - 065.151.5 IEL 501.01 00/21/12
1000.4963.2400.163.21 etroNoãigeR-IALOCSEDNUF - 000.000.7 IEL 501.01 00/21/12
3000.4963.2400.163.21 etseO-ortneCoãigeR-IALOCSEDNUF 000.000.7 - IEL 501.01 00/21/12
1000.5804.2400.163.21 latnemadnuFonisnEodotnemivlovneseDoaoiopA 000.000.31 - IEL 501.01 00/21/12
1000.5804.2400.163.21 latnemadnuFonisnEodotnemivlovneseDoaoiopA 757.727.31 - IEL 331.01 00/21/12
1000.5804.2400.163.21 latnemadnuFonisnEodotnemivlovneseDoaoiopA 000.017 - IEL 551.01 00/21/22
1000.6655.2400.163.21 luSoãigeR-alocsEanoteriDoriehniD 006.605.1 - IEL 700.01 00/90/02
3000.6655.2400.163.21 etseduSoãigeR-alocsEanoteriDoriehniD 000.820.62 - IEL 700.01 00/90/02
7000.4365.2400.163.21 etroNoãigeR-alocsEanoteriDoriehniD 123.317.41 - IEL 700.01 00/90/02
7000.4365.2400.163.21 etroNoãigeR-alocsEanoteriDoriehniD 631.597.3 - IEL 501.01 00/21/12
9000.4365.2400.163.21 etsedroNoãigeR-alocsEanoteriDoriehniD 584.950.89 - IEL 700.01 00/90/02
1100.4365.2400.163.21 etseO-ortneCoãigeR-alocsEanoteriDoriehniD - 631.597.3 IEL 501.01 00/21/12
1000.6655.2400.263.21 luSoãigeR-alocsEanoteriDoriehniD 002.524.9 - IEL 700.01 00/90/02
9140.0102.7600.563.21 sodagerpmEe.peDsoaralocsE-érP.tsissA - 495.34 IEL 590.01 00/21/91
1000.7402.7400.663.21 sotludAesnevoJedairádiloSoãçazitebaflA 000.203.42 - IEL 640.01 00/01/72
1000.6903.7400.663.21 sotludAesnevoJa.F.EodsiaicepsEsotejorPaotnemoF - 840.447.4 IEL 331.01 00/21/12
1000.8113.7400.663.21 sotludAesnevoJed.cudEarapocigógadePlairetaM - 899.416 IEL 331.01 00/21/12
1000.7913.9400.763.21 laicepsEoãçacudE/pocitádiDlairetaMed.tsiDe.siuqA - 386.9 IEL 331.01 00/21/12
1000.1023.9400.763.21 laicepsEoãçacudE/psalocsEed.lpmAeoãçurtsnoC - 000.033 IEL 331.01 00/21/12
1000.2023.9400.763.21 laicepsEoãçacudEadsalocsEarapsotnemapiuqE - 453.4 IEL 331.01 00/21/12
1000.6023.9400.763.21 laicepsEoãçacudEarapasiuqseP - 000.002 IEL 331.01 00/21/12
1000.8904.9400.763.21 laicepsEoãçacudEadotnemivlovneseDoaoiopA - 077.992.2 IEL 331.01 00/21/12
1000.8904.9400.763.21 laicepsEoãçacudEadotnemivlovneseDoaoiopA - 000.017 IEL 551.01 00/21/22
7900.5000.1090.648.82 )latnemirtuNossecorP(soirótacerP 944.438.8 - OTERCED 00/80/10
7900.5000.1090.648.82 )latnemirtuNossecorP(soirótacerP 044.718.9 - IEL 501.01 00/21/12

LATOT 018.685.225 325.271.56
B-A 782.414.754
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A Tabela 23 ilustra a execução orçamentária procedida por cada Diretoria da Autarquia durante o exercício de 2000.

4.1.6 Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e
de Valorização do Magistério - Fundef

O Fundef foi criado pela Emenda Constitucional no 14/96 e
regulamentado pela Lei no 9.424/96 e pelo Decreto no 2.264/97,
para assegurar o desenvolvimento e a universalização do Ensino
Fundamental e a valorização de seu magistério, mediante remu-
neração condigna.

O Fundo é composto por recursos dos próprios estados e
municípios, originários de fontes já existentes, acrescido de uma
parcela de recursos novos, originários da União.

Constitui-se, basicamente, de 15% (quinze por cento) do:

Ø Fundo de Participação dos Estados - FPE;
Ø Fundo de Participação dos Municípios - FPM;
Ø ICMS;
Ø IPI Exportação.

A Lei Complementar no 87/96 prevê o ressarcimento, pela
União, das perdas de receitas na desoneração das exportações
de produtos primários e a complementação da União.

Os valores devidos a cada estado ou município levam em
consideração o número de alunos matriculados no Ensino Fun-
damental, de 1a a 8a série, de acordo com as informações cons-
tantes do Censo Escolar do MEC do ano anterior.

Os recursos são creditados, automaticamente, em conta
específica no Banco do Brasil, calculados com base num valor
mínimo nacional a ser investido por aluno/ano.

No exercício de 2000, para alcançar o valor mínimo defi-
nido - R$ 333,00 para alunos de 1ª a 4ª série e R$ 349,65 para
os de 5ª a 8ª série -, a União repassou a título de
complementação, o montante de R$ 488,0 milhões para oito
estados das regiões Norte e Nordeste, conforme Portaria MF nº
354/2000.

Com a publicação da Portaria MF nº 353/2000, o Minis-
tério da Fazenda divulgou a apuração efetiva das receitas vincu-
ladas ao Fundef, relativas ao ano de 1999, apresentando um
saldo remanescente de R$ 17,6 milhões, destinados aos Esta-
dos do Maranhão e Pará, e R$ 47,3 milhões, a serem desconta-
dos dos Estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco
e Piauí, a título de ajuste daquele exercício.

A Tabela 24, a seguir, apresenta o total dos recursos des-
tinados à Complementação da União ao FUNDEF em 2000, bem
como os ajustes estabelecidos, por estado beneficiado.

TABELA 23
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, POR DIRETORIA - 2000

em R$

Fonte: FNDE/Dirof

SAIROTERID LANIFOÃÇATOD
ADOÃÇUCEXE

ASEPSED
LAUTNECREP

ODATUCEXE
ODLAS

foriD-ariecnaniFairoteriD 264.241.727 820.634.066 %38,09 434.607.66
laudatsEatoCforiD-ariecnaniFairoteriD 634.806.519.1 243.712.918.1 %79,49 490.193.69

epriD-sianoicacudE.jorPesamargorPedairoteriD 697.644.274 049.618.113 %00,66 658.926.061
dariD-oãçudorPeoãçartsinimdAedairoteriD 654.887.585 073.460.485 %17,99 680.427.1

eariD-lanoicacudEaicnêtsissAedseõçAedairoteriD 017.044.742.1 640.352.412.1 %43,79 466.781.33
aminíMadneReariD-.cudE.tsissAedseõçAedairoteriD 000.245.561 578.011.561 %47,99 521.134

LATOT 068.869.311.5 106.898.457.4 %89,29 952.070.953

TABELA 24
FUNDEF - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO - 2000

em R$

Fonte: FNDE/Dirof

FU
0002EDOÃÇATNEMELPMOC 9991/OVITISOPETSUJA 9991/OVITAGENETSUJA

%08
)NTS(

%02
)EDNF( LATOT %08

)NTS(
%02

)EDNF( LATOT %08
)NTS(

%02
)EDNF( LATOT

LA 441.923.3 682.238 034.161.4 0 0 )424.865.1( )601.293( )035.069.1(
AB 932.819.441 065.922.63 997.741.181 0 0 )855.685.1( )936.693( )791.389.1(
EC 665.152.61 198.260.4 754.413.02 0 0 )016.722.02( )209.650.5( )215.482.52(
AM 188.079.521 027.294.13 106.364.751 182.790.31 023.472.3 106.173.61 0 0 0
AP 140.101.27 062.520.81 103.621.09 252.789 318.642 560.432.1 0 0 0
BP 243.650.3 580.467 724.028.3 0 0 )471.629.6( )345.137.1( )717.756.8(
EP 442.991.1 118.992 550.994.1 0 0 )839.762.6( )489.665.1( )229.438.7(
IP 023.895.32 085.998.5 009.794.92 0 0 )490.552.1( )377.313( )768.865.1(

LATOT 677.424.093 491.606.79 079.030.884 335.480.41 331.125.3 666.506.71 )697.138.73( )949.754.9( )547.982.74(
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4.1.7 Execução Orçamentária e Financeira

Ao contrário do modelo descentralizado adotado para a
gestão dos recursos orçamentários, as atividades inerentes à
execução orçamentária e financeira dos projetos e programas
de trabalho a cargo desta Autarquia foram desenvolvidas de
forma centralizada pela Diretoria Financeira, em observância às
normas legais que regem a matéria no âmbito da Administra-
ção Pública Federal e de acordo com as diretrizes emanadas da
direção do FNDE.

Para dar suporte à execução do exercício de 2000, foram
arrecadados recursos financeiros no valor de R$ 4,7 bilhões,
dos quais R$ 3,0 bilhões estão representados por receitas pró-
prias da Autarquia, incluindo-se aí, entre outras, R$ 2,8 bi-

lhões oriundos da contribuição do Salário-Educação e R$ 96,6
milhões relativos ao produto de sua aplicação no mercado fi-
nanceiro. O restante, correspondente a R$ 1,7 bilhão, origi-
nou-se de transferências financeiras recebidas do Tesouro Naci-
onal, de repasses da Secretaria de Assistência Social do MPAS,
destinados à execução do Programa de Garantia de Renda Míni-
ma - PGRM, e de empréstimo tomado pelo Governo Brasileiro
junto ao Banco Mundial, visando ao financiamento das ações
do Fundo de Fortalecimento da Escola - Fundescola.

A seguir, a Tabela 25 demonstra a execução da receita, por
fonte de recursos, bem como os valores a serem transferidos ao
FNDE no exercício de 2001 para o custeio e parte dos Restos a
Pagar - RAP inscritos em 31.12.2000, em fontes de recursos do
Tesouro Nacional.

Apesar do atraso na liberação do orçamento e dos crédi-
tos adicionais - ocorrida somente na segunda quinzena dos
meses de maio e dezembro, respectivamente -, e da suspensão
das transferências voluntárias de recursos financeiros a estados
e municípios durante o período eleitoral, ou seja, de julho a ou-
tubro, atingiu-se altos índices de execução.

Tomando-se por base a dotação final aprovada, acrescida
dos destaques recebidos, chega-se a uma execução orçamentá-
ria muito próxima de 93%. Se comparada com as cotas de limi-
te para empenho disponibilizadas para o FNDE para os grupos
de Fontes AA e AB, o resultado é ainda mais expressivo: 99,48%.

Já com relação à execução financeira, sua performance não
se distanciou daquela alcançada na execução orçamentária. Dos
valores empenhados no exercício, incluindo destaques conce-
didos, apenas R$ 682,2 milhões, correspondentes a 14,34%,
foram inscritos em Restos a Pagar. Desse montante, R$ 569,7
milhões são decorrentes de compromissos relativos ao Progra-
ma Nacional do Livro Didático, à complementação da União para
o Fundef e à cota-parte dos estados e do Distrito Federal na arre-
cadação do Salário-Educação, cujos desembolsos, por força de
regulamentação e/ou de contratos firmados, somente são devi-
dos no exercício seguinte.

TABELA 25
RECEITA ESTIMADA, EFETIVADA E A EFETIVAR POR FONTE DE RECURSOS - 2000

em R$

Fonte: FNDE/Dirof- Siafi 2000
(*) A receita efetivada nesta fonte está acrescida de  R$ 3.817.642, relativos a recursos do PNAE remanescentes do exercício de 1999.

SOSRUCEREDSETNOF SETNOF
ADAMITSE

)B(ADAVITEFE RAVITEFEA
LAICINI RATNEMELPUS LATOT

soiránidrOsosruceR 001 326.245.992 0 326.245.992 308.047.112 875.666.25
onisnEodotnemivlovneseDeoãçnetunaM 211 359.217.814 582.582.351 832.899.175 617.413.323 407.350.191

FQ-oãçacudE-oirálaSodoãçiubirtnoC 311 687.204.777 071.651.801 659.851.688 176.806.909 0
aenâtnatsnIlaredeFairetoLadadiuqíLadneR 121 000.048.9 0 000.048.9 687.182.9 0
socitsóngorPedsosrucnoCedadiuqíLadneR 221 000.000.003 0 000.000.003 563.468.892 0

adeoMme-sanretxEotidérCedseõçarepO 841 000.000.001 0 000.000.001 000.000.001 0
)*(laicoSedadirugeSad.cnaniF/poãçiubirtnoC 351 314.249.876 0 314.249.876 681.164.666 0

oruoseTod.ceR-seroiretnAsoicícrexEsodlaS 291 000.245.56 000.209.82 000.444.49 280.409.29 545.057
oãçacudE-oirálaSodatnoCà.cilpAed.dorP 312 000.000.76 029.993.02 029.993.78 143.185.69 0

sodadacerrA.materiD.cnaniFoãnsosruceR 052 000.614.34 052.431.06 052.055.301 146.199.001 0
sosreviDsosruceR 092 0 0 0 748.948.71 0

oruoseTod.ceR-seroiretnAsoicícrexEsodlaS 2921 0 420.484.66 420.484.66 424.187.46 0
LATOTBUS 577.893.067.2 946.169.734 424.063.891.3 168.973.298.2 728.074.442

EQ-oãçacudEoirálaSodoãçiubirtnoC 311 000.007.326.1 634.809.192 634.806.519.1 243.712.918.1 0

LATOT 577.890.483.4 580.078.927 068.869.311.5 302.795.117.4 728.074.442
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A Tabela 26, a seguir, ilustra a execução total da Autarquia, por programa de Governo e projeto/atividade.
TABELA  26

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA POR PROJETO/ATIVIDADE - 2000

SEDADIVITASOTEJORP-ONREVOGEDSEÕÇA
)A(

OÃÇATOD
LANIF
)B(

ASEPSED OÃÇUCEXEAD%

ADAHNEPME
)C(

AGAP
)D(

PAR
)E(

airátnemaçrO
B/C
)F(

ariecnaniF
C/D
)G(

0400 ALOCSEANAÇNAIRCADOT

5160 EDSIAPICINUMSAMARGORPMEOÃÇAPICITRAP
AMINÍMADNEREDAITNARAG 000.245.561 578.011.561 517.930.561 061.17 %47,99 %69,99

4030 -EDADILAUQEDOMINIMOÃRDAPEDAITNARAG
FEDNUF-OÃINUADOÃÇATNEMELPMOC 170.586.286 696.003.785 636.636.505 060.466.18 %30,68 %01,68

7963 SORTNECARAPACITÁMROFNIEDSOTNEMAPIUQE
OÃÇATNEMIREPXEED 000.002.54 388.070.31 696.094.1 781.085.11 %29,82 %04,11

2513 OIDÁREOIDÁREDSAMARGORPEDOÃÇUDORP
ALOCSE 000.053 351.672 351.672 - %09,87 %00,001

3513 SAMARGORPEDOÃÇUDORP-OCEOÃÇUDORP
SOVISIVELET 000.026.3 290.005.3 290.005.3 - %96,69 %00,001

9404 -OIDÁR(OIDÁREDSAMARGORPEDOÃÇALUCIEV
)ALOCSE 000.051 - - - %00,0 %00,0

0504 ÀOÃÇACUDEEDSAMARGORPEDOÃÇALUCIEV
AICNÂTSID 000.000.3 000.000.3 000.000.3 - %00,001 %00,001

1785 ALOCSEVTARAPSOTNEMAPIUQE 000.000.51 - - - %00,0 %00,0

7803 EDOÃÇIBIXEEDSOTIERIDEDOÃÇISIUQA
SIANOICACUDESEMLIFESAMARGORP 000.003.2 768.972.2 768.972.2 - %21,99 %00,001

8804 OÃÇARELECA-RALOCSEOXULFODOÃÇERROC
MEGAZIDNERPAAD 689.521.9 955.626.8 902.892.8 943.823 %35,49 %91,69

9963 RALOCSEETROPSNARTARAPSOLUCÍEV 000.021.25 266.279.54 261.588.54 005.78 %12,88 %18,99

5404 ODSALOCSEARAPSACETOILBIBEDOÃÇIUBIRTSID
LATNEMADNUFONISNE 101.971.51 101.971.51 150.640.9 050.331.6 %00,001 %06,95

6404
ARAPSOCITÁDIDSORVILEDOÃÇIUBIRTSID

ONISNEODSEROSSEFORPESONULA
LATNEMADNUF

913.974.684 813.974.684 963.146.392 849.738.291 %00,001 %63,06

2404 ONISNEODSONULAAACIDÉMAICNÊTSISSA
LATNEMADNUF 000.911.61 253.482.51 253.482.51 - %28,49 %00,001

7304 RALOCSEOÃÇATNEMILA 018.272.029 648.627.109 648.627.109 - %89,79 %00,001
LATOTBUS 782.341.714.2 404.708.742.2 941.501.559.1 552.207.292 %99,29 %89,68

240 SODOTARAPEDADILAUQEDALOCSE

2013
ESORTEMÂRAPSODOÃÇATNEMELPMI

-SIANOICANSERALUCIRRUCSIAICNEREFER
LATNEMADNUFONISNE

000.000.1 369.999 369.999 - %00,001 %00,001

9513
OIOPA A ONISNEEDSEÕÇIUTITSNI

RALUCIRRUCLAICNEREFERODOÃÇATNEMELPMI/P
)SEROSSEFORPEDOÃÇAMROFED(

000.001 678.99 678.99 - %88,99 %00,001

3963 -ALOCSEADOTNEMICELATROFEDODNUF
IIALOCSEDNUF 156.198.65 428.775.65 203.797.91 225.087.63 %54,99 %99,43

4963 -ALOCSEADOTNEMICELATROFEDODNUF
IALOCSEDNUF 559.276.56 081.829.26 435.114.54 546.615.71 %28,59 %61,27

1404 EDRALUCITRAPEDERANSAGAVEDOÃÇISIUQA
ONISNE 193.758.04 331.747.7 003.294.1 338.452.6 %69,81 %62,91

5804 ONISNEODOTNEMIVLOVNESEDOAOIOPA
LATNEMADNUF 858.606.68 767.441.36 720.563.85 047.977.4 %19,27 %34,29

6655 ELUSSEÕIGER-ALOCSEANOTERIDORIEHNID
)FD(ETSEDUS 008.787.021 003.076.811 005.646.811 008.32 %52,89 %89,99

4365 ,ETRONSEÕIGER-ALOCSEANOTERIDORIEHNID
ETSEO-ORTNECEETSEDRON 001.083.602 009.558.391 002.627.391 007.921 %39,39 %39,99

0613 OARAPSONAMUHSOSRUCEREDOÃÇATICAPAC
SAIGOLONCETEDOSU 000.880.3 000.818.2 000.818.2 - %62,19 %00,001

1504 PSNI . PMEME . CSEE . VIRPEDERAD . SOAOTQ
DECORP FEOD.DNIUO.RID.NAMÀ.CNOC. 000.056.1 000.057 326.026 773.921 %54,54 %57,28

3023
ODSETNECODEDADAUNITNOCOÃÇAMROF

SALOCSEMELATNEMADNUFONISNE
SADAIRESSITLUM

000.001 999.99 999.99 - %00,001 %00,001

5023
ODSEROSSEFORPEDADAUNITNOCOÃÇAMROF
SODOÃÇATNEMELPMI/PLATNEMADNUFONISNE

SIANOICANSERALUCIRRUCSORTEMÂRAP
000.060.3 329.679.2 128.359.2 301.32 %92,79 %22,99

LATOTBUS 557.491.685 568.866.015 441.130.544 127.736.56 %21,78 %51,78
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TABELA  26          Continuação

SEDADIVITASOTEJORP-ONREVOGEDSEÕÇA
)A(

OÃÇATOD
LANIF
)B(

ASEPSED OÃÇUCEXEAD%

ADAHNEPME
)C(

AGAP
)D(

PAR
)E(

airátnemaçrO
B/C
)F(

ariecnaniF
C/D
)G(

0400 ALOCSEANAÇNAIRCADOT

5160 EDSIAPICINUMSAMARGORPMEOÃÇAPICITRAP
AMINÍMADNEREDAITNARAG 000.245.561 578.011.561 517.930.561 061.17 %47,99 %69,99

4030 -EDADILAUQEDOMINIMOÃRDAPEDAITNARAG
FEDNUF-OÃINUADOÃÇATNEMELPMOC 170.586.286 696.003.785 636.636.505 060.466.18 %30,68 %01,68

7963 SORTNECARAPACITÁMROFNIEDSOTNEMAPIUQE
OÃÇATNEMIREPXEED 000.002.54 388.070.31 696.094.1 781.085.11 %29,82 %04,11

2513 OIDÁREOIDÁREDSAMARGORPEDOÃÇUDORP
ALOCSE 000.053 351.672 351.672 - %09,87 %00,001

3513 SAMARGORPEDOÃÇUDORP-OCEOÃÇUDORP
SOVISIVELET 000.026.3 290.005.3 290.005.3 - %96,69 %00,001

9404 -OIDÁR(OIDÁREDSAMARGORPEDOÃÇALUCIEV
)ALOCSE 000.051 - - - %00,0 %00,0

0504 ÀOÃÇACUDEEDSAMARGORPEDOÃÇALUCIEV
AICNÂTSID 000.000.3 000.000.3 000.000.3 - %00,001 %00,001

1785 ALOCSEVTARAPSOTNEMAPIUQE 000.000.51 - - - %00,0 %00,0

7803 EDOÃÇIBIXEEDSOTIERIDEDOÃÇISIUQA
SIANOICACUDESEMLIFESAMARGORP 000.003.2 768.972.2 768.972.2 - %21,99 %00,001

8804 OÃÇARELECA-RALOCSEOXULFODOÃÇERROC
MEGAZIDNERPAAD 689.521.9 955.626.8 902.892.8 943.823 %35,49 %91,69

9963 RALOCSEETROPSNARTARAPSOLUCÍEV 000.021.25 266.279.54 261.588.54 005.78 %12,88 %18,99

5404 ODSALOCSEARAPSACETOILBIBEDOÃÇIUBIRTSID
LATNEMADNUFONISNE 101.971.51 101.971.51 150.640.9 050.331.6 %00,001 %06,95

6404
ARAPSOCITÁDIDSORVILEDOÃÇIUBIRTSID

ONISNEODSEROSSEFORPESONULA
LATNEMADNUF

913.974.684 813.974.684 963.146.392 849.738.291 %00,001 %63,06

2404 ONISNEODSONULAÀACIDÉMAICNÊTSISSA
LATNEMADNUF 000.911.61 253.482.51 253.482.51 - %28,49 %00,001

7304 RALOCSEOÃÇATNEMILA 018.272.029 648.627.109 648.627.109 - %89,79 %00,001
LATOTBUS 782.341.714.2 404.708.742.2 941.501.559.1 552.207.292 %99,29 %89,68

240 SODOTARAPEDADILAUQEDALOCSE

2013
ESORTEMÂRAPSODOÃÇATNEMELPMI

-SIANOICANSERALUCICIRRUCSIAICNEREFER
LATNEMADNUFONISNE

000.000.1 369.999 369.999 - %00,001 %00,001

9513
ONISNEEDSEÕÇIUTITSNIÀOIOPA

RALUCIRRUCLAICNEREFERODOÃÇATNEMELPMI/P
)SEROSSEFORPEDOÃÇAMROFED(

000.001 678.99 678.99 - %88,99 %00,001

3963 -ALOCSEADOTNEMICELATROFEDODNUF
IIALOCSEDNUF 156.198.65 428.775.65 203.797.91 225.087.63 %54,99 %99,43

4963 -ALOCSEADOTNEMICELATROFEDODNUF
IALOCSEDNUF 559.276.56 081.829.26 435.114.54 546.615.71 %28,59 %61,27

1404 EDRALUCITRAPEDERANSAGAVEDOÃÇISIUQA
ONISNE 193.758.04 331.747.7 003.294.1 338.452.6 %69,81 %62,91

5804 ONISNEODOTNEMIVLOVNESEDOAOIOPA
LATNEMADNUF 858.606.68 767.441.36 720.563.85 047.977.4 %19,27 %34,29

6655 ELUSSEÕIGER-ALOCSEANOTERIDORIEHNID
)FD(ETSEDUS 008.787.021 003.076.811 005.646.811 008.32 %52,89 %89,99

4365 ,ETRONSEÕIGER-ALOCSEANOTERIDORIEHNID
ETSEO-ORTNECEETSEDRON 001.083.602 009.558.391 002.627.391 007.921 %39,39 %39,99

0613 OARAPSONAMUHSOSRUCEREDOÃÇATICAPAC
SAIGOLONCETEDOSU 000.880.3 000.818.2 000.818.2 - %62,19 %00,001

1504 EDERADSALOCSEESASERPMEMEOÃÇEPSNI
SOTNEMIDECORPSOAOTNAUQADAVIRP 000.056.1 000.057 326.026 773.921 %54,54 %57,28

3023
ODSETNECODEDADAUNITNOCOÃÇAMROF

SALOCSEMELATNEMADNUFONISNE
SADAIRESSITLUM

000.001 999.99 999.99 - %00,001 %00,001

5023
ODSEROSSEFORPEDADAUNITNOCOÃÇAMROF
SODOÃÇATNEMELPMI/PLATNEMADNUFONISNE

SIANOICANSERALUCIRRUCSORTEMÂRAP
000.060.3 329.679.2 128.359.2 301.32 %92,79 %22,99

LATOTBUS 557.491.685 568.866.015 441.130.544 127.736.56 %21,78 %51,78
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A obtenção de resultados dessa magnitude somente foi
viabilizada em função da intensificação das ações de planeja-
mento das despesas e da implementação de rigoroso acompa-
nhamento da arrecadação da receita estimada, possibilitando,
dessa forma, ingressos tempestivos e suficientes para a
concretização da execução dos programas. Atingiu-se o expres-
sivo número de 140.938 transferências a entidades diversas para
a obtenção do valor total executado pela Autarquia no exercício
de 2000.

Também muito contribuíram para tais resultados, as téc-
nicas de execução utilizadas pelo FNDE, totalmente centradas
em processos informatizados e integradas ao Sistema de Admi-

nistração Financeira do Governo Federal - Siafi, o que trouxe mais
agilidade na operacionalização das rotinas voltadas para o re-
gistro de pré-convênios, o cadastro de credores e a emissão de
documentos de gestão orçamentária e financeira, mediante a
utilização do processo Batch.

Outras ações relevantes, agregadas às atividades   de pro-
gramação e execução orçamentário-financeira, estão relaciona-
das a seguir:
Ø aplicação financeira das disponibilidades;
Ø abertura de contas correntes;
Ø publicidade dos pagamentos.

TABELA  26          Continuação

FONTE: GEPLO/GEOFI - SIAFI GERÊNCIAL/00
Notas:
1) RAP = Restos a Pagar
2) Inclui Destaques e Repasses Recebidos/Concedidos
3) Inclui recursos a liberar por transferências no total de R$ 14.737.626,62 (RAP Orgãos Federais)
4) Além das emendas específicas indicadas em P/A próprios, existem emendas distribuídas pelas diversas ações, conforme LOA 9969/00

SEDADIVITASOTEJORP-ONREVOGEDSEÕÇA
)A(

OÃÇATOD
LANIF
)B(

ASEPSED OÃÇUCEXEAD%

ADAHNEPME
)C(

AGAP
)D(

PAR
)E(

airátnemaçrO
B/C
)F(

ariecnaniF
C/D
)G(

SALOCSESANZAP8660

6935 OARAPSERODACUDEEDOÃÇATICAPAC
SALOCSESANAICNÊLOIVADOTNEMATNERFNE 000.002.1 561.001.1 561.001.1 0 %86,19 %00,001

LATOTBUS 000.002.1 561.001.1 561.001.1 0 %86,19 %00,001

OVITARTSINIMDAOIOPAEDAMARGORP0570

0002 SOVITARTSINIMDASOÇIVRESSODOÃÇNETUNAM 961.310.61 391.321.51 261.407.21 130.914.2 %44,49 %00,48

2002 SIEVÓMISNEBEDOÃÇAVRESNOCEOÃÇNETUNAM 000.002.2 685.373.1 685.352.1 000.021 %44,26 %62,19

5202 EOÃINUADOVITALAOSSEPEDOÃÇARENUMER
SIAICOSSOGRACNE 237.985.41 137.985.41 353.781.41 973.204 %00,001 %42,79

3002 ACITÁMROFNIEDSEÕÇA 000.272.8 667.762.8 981.182.7 775.689 %59,99 %70,88

LATOTBUS 109.470.14 672.453.93 982.624.53 789.729.3 %18,59 %20,09

OCILBÚPRODIVRESODOÃÇAZIROLAV1970

2754 SIAREDEFSOCILBÚPSERODIVRESEDOÃÇATICAPAC
OÃÇACIFILAUQEDOSSECORPME 000.081 145.671 657.541 587.03 %80,89 %65,28

LATOTBUS 000.081 145.671 657.541 587.03 %80,89 %65,28

SIAICIDUJSAÇNETNESEDOTNEMIRPMUC:SIAICEPSESEÕÇAREPO1090

5000 ADATISNARTLAICIDUJAÇNETNESEDOTNEMIRPMUC
)SOIRÓTACERP(ODAGLUJME 417.971.03 217.971.03 0 217.971.03 %00,001 %00,0

LATOTBUS 417.971.03 217.971.03 0 217.971.03 %00,001 %00,0

OÃINUADSATSINOISNEPESOVITANIEDAICNÊDIVERP9800

1810 SERODIVRESASAIRODATNESOPAEDOTNEMAGAP
SIVIC 779.842.01 779.842.01 153.342.01 626.5 %00,001 %59,99

2810 SIVICSERODIVRES-SEÕSNEPEDOTNEMAGAP 766.715 766.715 135.315 631.4 %00,001 %02,99

LATOTBUS 446.667.01 446.667.01 288.657.01 267.9 %00,001 %19,99

2165 SERATNEMALRAPSADNEME 000.037 0 0 0 %00,0 %00,0

4165 SERATNEMALRAPSADNEME 000.026.6 0 0 0 %00,0 %00,0

LATOTBUS 000.053.7 0 0 0 %00,0 %00,0

9630 -OIRÁLAS-FDESODATSESODETRAP-ATOC
OÃÇACUDE 634.806.519.1 243.712.918.1 148.841.035.1 205.860.982 %79,49 %11,48

LATOT
LAREG 068.869.311.5 106.898.457.4 134.946.270.4 071.942.286 %89,29 %56,58
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Aplicação Financeira das Disponibilidades

Devido a limitações impostas pela legislação que regula
as aplicações financeiras no âmbito do FNDE, Lei nº 9.766/98 e
Decreto nº 3.142/99, estas se restringiram a apenas duas mo-
dalidades e instituições, ou seja, as disponibilidades foram apli-
cadas no extra-mercado, através do Banco do Brasil, e na Con-
ta Única, por intermédio da Secretaria do Tesouro Nacional do
Ministério da Fazenda - STN/MF.

Os recursos aplicados no extra-mercado formam
carteiras de renda fixa, compostas obrigatoriamente por títulos
do Tesouro Nacional e/ou do Banco Central do Brasil, registrados
no SELIC. Visando melhor rentabilidade para suas disponibili-
dades financeiras, o FNDE optou por carteira exclusiva para seus
depósitos, com resgates a prazo fixo de 30 dias, mas, em
contrapartida, com rentabilidade de 98% da taxa SELIC. Já as
aplicações mantidas junto à STN, caracterizadas pela liquidez
imediata dos recursos e agilidade na movimentação dos depó-
sitos e resgates, além de assegurar remuneração equivalente a
98% daquela paga pelo Banco Central sobre os saldos da Conta
Única, na aplicação SIAFI, possibilitaram ao FNDE a implanta-
ção do sistema Caixa Zero.

Com relação aos rendimentos auferidos, no valor
de R$ 96,6 milhões, foi registrada redução de receita corres-
pondente a 25,07%, se comparados com aqueles obtidos no
exercício anterior. Tal redução, entre outros fatores, foi decor-

rente do aumento do volume de ingressos por intermédio da
Conta Limite de Saque, restringindo, sobremaneira, os depósi-
tos passíveis de serem aplicados.

No entanto, em relação à estimativa inicial da receita des-
sas aplicações para o ano de 2000, obteve-se excesso de arre-
cadação no valor de R$ 29,6 milhões, correspondentes a incre-
mento de 44,15%, conforme demonstra, a seguir, a Tabela 27.

Abertura das Contas Correntes

De forma experimental e, primeiramente em parceria com
o Banco do Brasil, a ação voltada para a abertura das contas
correntes das entidades convenentes vem sendo aprimorada ao
longo dos anos e foi motivada pelo expressivo número de docu-
mentos rejeitados pelo Siafi, em função de incorreções
verificadas nos dados bancários e CNPJ dos credores, além da
ocorrência de contas encerradas, inexistentes e, até mesmo, não
específicas, contrariando determinações expressas da Instrução
Normativa/STN nº 1/97. Com a experiência adquirida, e em ra-
zão dos resultados positivos alcançados, tal ação foi definitiva-
mente incorporada às Normas de Assistência Financeira da En-
tidade e a parceria estendida a outras instituições bancárias fe-
derais e estaduais, mediante a assinatura de Acordos de Coo-
peração Mútua, instrumentos norteadores das responsabilida-
des e atribuições das partes.

Com o objetivo de estreitar e aperfeiçoar a parceria, reali-
zamos em junho de
2000, na sede da
Autarquia, encon-
tro de trabalho com
todas as institui-
ções parceiras,
ocasião em que,
além das tratativas
relacionadas com
as rotinas e prazos
para abertura de
contas correntes,
foram abordados
também assuntos
correlatos, tais
como: sistemáti-
cas de transferên-
cia de recursos fi-
nanceiros, cobran-
ça de tarifas bancá-
rias, comunicação
dos pagamentos

TABELA 27
COMPARAÇÃO DOS RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS

BIÊNIO 1999 - 2000
em R$

Fonte: FNDE/Dirof

SÊM 9991 0002 )%(OÃÇAIRAV

ODAVITEFE ODAMITSE ODAVITEFE )99/00( )00/00(
NAJ 180.475.01 001.879.4 510.971.7 %11,23- %00,44
VEF 700.727.21 002.139.4 133.011.7 %31,44- %91,44
RAM 601.088.81 005.985.4 054.916.6 %49,46- %32,44
RBA 300.045.31 003.228.5 855.883.8 %50,83- %80,44
IAM 308.051.21 006.788.6 839.829.9 %92,81- %61,44
NUJ 188.121.01 001.027.6 269.907.01 %18,5 %73,95
LUJ 757.999.9 002.606.6 275.994.8 %00,51- %66,82
OGA 391.047.9 007.663.5 620.737.7 %75,02- %71,44
TES 545.241.8 006.518.5 511.283.8 %49,2 %80,44
TUO 725.586.7 004.577.5 048.923.8 %83,8 %32,44
VON 486.046.7 001.346.4 211.986.6 %54,21- %49,74
ZED 099.896.7 002.168.4 324.700.7 %89,8- %60,44

LATOT 775.109.821 000.000.76 143.185.69 %70,52- %51,44
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aos credores e acompanhamento dos saldos mantidos em con-
tas correntes. Ainda no exercício de 2000, para incentivar a livre
concorrência e criar mais opções aos convenentes, foram incor-
porados à parceria dois novos bancos: o Banco do Estado da
Paraíba e a Nossa Caixa Nosso Banco. Por outro lado, em função
da transferência do controle acionário para instituições finan-
ceiras privadas, deixaram de integrar o rol dos parceiros, os Ban-
cos dos Estados do Paraná, São Paulo e Minas Gerais, respecti-
vamente, Banestado, Banespa e Bemge.

Encontram-se relacionados na Tabela 28 os bancos par-
ceiros da Autarquia e as contas correntes ativas em 2000.

Publicidade dos Pagamentos

Cientes dos reflexos positivos no controle social das ver-
bas transferidas aos estados e municípios e na divulgação dos
domicílios bancários criados, mereceu atenção especial da
Autarquia a publicidade dos pagamentos realizados no decor-
rer do exercício. Tal publicidade é efetivada por meio da expedi-
ção de Cartas de Comunicação de Pagamento e de Aviso de
Crédito geradas e controladas por sistema informatizado, de-
senvolvido especificamente para tal fim no exercício de 1999.

As referidas cartas, por força de dispositivos da Lei nº
9.452/97, são destinadas às câmaras municipais e, também,
por força de atos normativos internos, às assembléias
legislativas, conselhos regionais, prefeituras municipais, secre-
tarias estaduais de educação e demais entidades beneficiárias
de recursos transferidos pela Autarquia. Apesar de todo esfor-
ço direcionado para esta ação, registrou-se a ocorrência de atraso
na expedição de alguns lotes de correspondência, motivado por
problemas ocorridos com o sistema informatizado e por defei-
tos apresentados no equipamento responsável pela impressão
dos documentos.

A partir de pesquisa realizada pela Dirof junto aos desti-
natários, constatou-se que algumas cartas expedidas não che-
garam ao seu destino, o que foi atribuído, em grande parte, a
problemas relacionados com o cadastro das entidades. Como
forma de minimizar o problema, foram disponibilizadas, no site
do FNDE (www.fnde.gov.br), informações relacionadas com os
pagamentos efetivados cujo acesso é permitido a qualquer in-
teressado, mediante a simples digitação do CNPJ do beneficiário
no campo apropriado. Tal disponibilização foi bem recebida pe-
los beneficiários dos recursos e, como conseqüência, percebeu-
se significativa redução nas consultas telefônicas ao FNDE so-
bre as liberações.

TABELA 28
BANCOS PARCEIROS E CONTAS CORRENTES

ATIVAS - 2000
em R$

(*) contas correntes migradas para outros bancos parceiros em 2000
Fonte: FNDE/Dirof

SORIECRAPSOCNAB SAVITASATNOC

LISARB 734.66
)*(APSENAB 0

FEC 236.01
ODATSENAB 697.2

GEB 285.1
EGMEB 756

SETSENAB 996
ESENAB 196

CEB 355
CSEB 405

BRB 084
LUSIRNAB 774

OCNABOSSONAXIACASSON 0
NABIARAP 0

LATOT 805.58

QUADRO 2
ESQUEMA DE DIVULGAÇÃO DAS TRANSFERÊNCIAS

CARTAS DE COMUNICAÇÃO DE PAGAMENTO E DE AVISO DE CRÉDITO - 2000

Fonte: FNDE/Dirof
AP - Carta de Aviso de Pagamento AC - Carta de Aviso de Crédito
(*) Com a Resolução CD/FNDE nº 8/00, a comunicação às secretarias de educação, tribunais de contas e prefeituras municipais, relativa aos pagamentos das unidades executoras, passou
a ser efetuada por intermédio do encaminhamento da relação de unidades executoras, observada a vinculação dessas unidades.

OTNEMAGAPEDSOIRÁICIFENEB/SAMARGORP

SATRACSADSOIRÁTANITSED EDDP EANP MRGP ALOCSEDNUF/ATP
MP CUDES XEU GNO MP CUDES MP MP XEU CUDES GNO

siapicinuMsaramâC PA PA PA PA
savitalsigeLsaiélbmessA PA

FDesodatsEsodsatnoCedsianubirT *
oãçatnemilAedsohlesnoC PA PA

oãçacudEedsiaudatsEsairaterceS CA * CA CA
siapicinuMsarutieferP CA * CA CA CA

siatnemanrevoGoãNseõçazinagrO CA CA
sarotucexEsedadinU CA CA
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A impressão e a expedição das Cartas de Aviso de Crédi-
to mencionadas anteriormente são de responsabilidade dos
bancos parceiros, a título de contrapartida pela movimentação
dos recursos em seus estabelecimentos, conforme pactuado no
Acordo de Cooperação firmado pelas partes.

4.1.8 Contabilidade

Na área contábil, durante o exercício de 2000 fo-
ram realizadas as seguintes atividades: acompanhamento da
contabilização e análise dos processos relativos aos atos e fa-
tos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial; registros
de aprovação e homologação de convênios; análise dos regis-
tros e demonstrativos contábeis gerados pelo Sistema Integra-
do de Administração Financeira do Governo Federal - Siafi; re-
gistros de conformidade contábil e elaboração do processo de
prestação de contas anual da Autarquia.

4.1.9 Prestação de contas

Para permitir a atualização da análise dos processos de
Prestação de Contas de Convênios firmados pelo FNDE e agilizar
o atendimento às diligências recebidas dos órgãos de controle
interno e externo do Governo Federal e dos demais setores que
solicitaram a esta Autarquia informações sobre prestação de
contas de convênios, foram reorganizados os procedimentos
internos, que passaram a ser desenvolvidos da seguinte forma:

Ø recebimento da documentação encaminhada pelos
convenentes;

Ø triagem dos documentos e formação dos processos de
prestação de contas;

Ø emissão de diligências aos convenentes que apresenta-
ram documentação incompleta;

Ø registro de recebimento da prestação de contas - (Siafi);

Ø juntada dos processos de concessão com a respectiva pres-
tação de contas;

Ø arquivamento dos processos para posterior análise físico-
financeira;

Ø análise e emissão de parecer técnico sobre a prestação de
contas dos convênios;

Ø instauração de tomada de contas especiais nos convênios
que apresentaram irregularidades na execução do objeto;

Ø atendimento às diligências externas recebidas dos Órgãos
de controle interno e externo do Governo Federal e demais
setores que solicitaram informações a esta Autarquia;

Ø inspeção in loco dos processos de tomada de contas es-
pecial para apuração do fato e quantificação do dano.

Em conseqüência da nova sistemática, no exercício de
2000, foram analisados 15.318 prestações de contas de convê-
nios, sendo 10.585 aprovados  e  4.733 diligenciados,  e exami-
nados cerca de 250 processos, que resultaram em tomadas de
contas especiais instauradas e encaminhadas ao Tribunal de
Contas da União.
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4. Desempenho Institucional

4.2 DIRETORIA DE PROGRAMAS E
PROJETOS EDUCACIONAIS - DIRPE

No exercício de 2000, a exemplo de 1999, as ações
implementadas pelo FNDE para transferências voluntárias esti-
veram direcionadas para a melhoria da qualidade do ensino em
detrimento do aumento quantitativo da rede física escolar.

A formalização dessas transferências ocorre por intermé-
dio de convênios firmados entre a Autarquia e diversas entida-
des das esferas municipal, estadual, federal e não-governamen-
tal que se habilitam ao processo por meio de projetos que são
recebidos, analisados e aprovados no âmbito da Diretoria de
Programas e Projetos Educacionais - Dirpe.

Para otimizar os procedimentos de tais transferências, haja
vista a promulgação de legislação específica para ano eleitoral,
que reduziu drasticamente os prazos para repasses de recursos
financeiros a estados e municípios, o Conselho Deliberativo do
FNDE decidiu (Resolução CD/FNDE n° 05/00, de 09.02.2000)
que os projetos apresentados e não contemplados em 1999
seriam revalidados para 2000, seguindo as Normas para Assis-
tência Financeira a Programas e Projetos Educacionais, para 1999
- NAFPPE/99. O Programa Nacional de Saúde do Escolar foi
disciplinado pela Resolução CD/FNDE nº 013, de 31.05.2000.

Foram empreendidos esforços para agilização do recebi-
mento de projetos referentes a ações contempladas no Orça-
mento de 2000, inexistentes no ano de 1999, análise da docu-
mentação necessária para a habilitação das instituições e viabi-
lidade da assistência financeira aos projetos aprovados, medi-
ante a celebração de convênios. Os projetos foram submetidos
à apreciação das secretarias-fim do Ministério da Educação, res-
ponsáveis pela análise do mérito.

Quanto aos projetos relacionados aos Programas Nacio-
nais de Transporte do Escolar e Saúde do Escolar, todo o pro-
cesso de execução é de responsabilidade da Autarquia, dispen-
sando a avaliação de mérito na forma anteriormente citada. A
regular aplicação dos recursos transferidos à conta dessas ações
é monitorada, acompanhada e avaliada no âmbito da Dirpe.
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A Dirpe recebeu, no exercício de 2000, uma demanda
de 14.905 projetos de solicitação de assistência financeira,
tendo sido firmados 3.834 convênios, atendendo a todos os

níveis/modalidades de ensino previstos nas NAFPPE/99 e
normas do Fundescola, como se verifica, a seguir, na Tabela
29.

GRAFICO 7
DEMONSTRATIVO DA  EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DOS PROGRAMAS

 REFERENTES ÀS AÇÕES  EXECUTADAS PELA DIRPE

Fonte: FNDE/Dirpe

TABELA 29
PROJETOS E CONVÊNIOS CADASTRADOS POR MODALIDADE DE ENSINO

(*) Não integrou as prioridades do MEC em 2000.
Fonte: FNDE/Dirpe - Sape

OTEJORP/AMARGORP EDADILADOM/LEVIN SODARTSADACSOTEJORP SODAINEVNOCSOTEJORP

megazidnerpAadoãçarelecA latnemadnuFonisnE 656 413

ralocsEosneC latnemadnuFonisnE 72 42

laicepsEoãçacudE laicepsEoãçacudE 731.1 967

latnemadnuFonisnE latnemadnuFonisnE 175.2 231

alocsednuF latnemadnuFonisnE 515 964

anegídnIoãçacudE latnemadnuFonisnE 06 02

sotludAesnevoJedoãçacudE latnemadnuFonisnE 709 664

salocsEsanzaP latnemadnuFonisnE 11 11

ralocsE-érPoãçacudE ralocsE-érPoãçacudE 942.3 915

ralocsEodedúaS latnemadnuFonisnE 2 2

ralocsEetropsnarT latnemadnuFonisnE 680.1 942

ralocsEetropsnarT laicepsEoãçacudE 995.3 248

ofniorP latnemadnuFonisnE 3 3

alocsEVT latnemadnuFonisnE 61 41

)*(ocigólonceTtiK latnemadnuFonisnE 660.1 0

LATOT 509.41 438.3
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A quantidade de convênios firmados decorreu da disponi-
bilidade orçamentária nos diversos programas de trabalho (do-
tação e limite de empenho), da fundamentação dos projetos apre-
sentados, da habilitação das instituições e da pertinência da
solicitação em conformidade com as normas.

Em  2000, 3.419 instituições públicas e não-governamen-
tais apresentaram documentação para análise dos projetos plei-
teados. Destas, 2.673 foram habilitadas, conforme Tabela 30.

A maior parte das instituições não habilitadas apresentou
problemas com a documentação exigida, não atendendo, por-
tanto, ao disposto nos artigos 30 e 34 da Lei de Diretrizes Orça-

mentárias - LDO 2000, que estabeleceu os critérios para as trans-
ferências voluntárias de recursos.

Para melhoria da qualidade do ensino, foram
implementadas ações voltadas aos cursos de formação e
capacitação de 168.501 professores e técnicos de
assessoramento aos docentes em sala de aula de 42.993 esco-
las. Com essa ação, 5.007.457 alunos foram beneficiados com
melhores condições no processo ensino-aprendizagem, como
demonstrado na Tabela 31 a seguir:

O valor per capita/professor qualificado ficou em R$
193,45.

Os recursos liberados para aquisição, impressão e produ-
ção de material para alunos e professores, beneficiaram 6.861
professores e 1.312.068 alunos provenientes de 33.504 esco-
las, conforme Tabela 32 a seguir.

TABELA 32
QUANTITATIVOS REFERENTES À AQUISIÇÃO,

IMPRESSÃO E PRODUÇÃO DE MATERIAL
DIDÁTICO SEGUNDO OS NÍVEIS/MODALIDADES

2000

Fonte: FNDE/Dirpe - Sape

TABELA 30
QUANTIDADE DE ENTIDADES QUE SOLICITARAM

HABILITAÇÃO - 2000

Fonte: FNDE/Dirpe - Sape

FU EDLATOT
SEDADITNE SADATILIBAH OÃN

SADATILIBAH
CA 81 61 2
PA 31 01 3
MA 44 63 8
AP 88 46 42
OR 82 62 2
RR 6 4 2
OT 05 93 11

ETRON 742 591 25
LA 17 17 0
AB 912 981 03
EC 671 101 57
AM 811 97 93
BP 821 66 26
EP 641 121 52
IP 27 85 41
NR 58 75 82
ES 05 04 01

ETSEDRON 560.1 287 382
SE 75 44 31
GM 614 623 09
JR 401 19 31
PS 854 604 25

ETSEDUS 530.1 768 861
RP 993 692 301
SR 632 591 14
CS 761 721 04

LUS 208 816 481
FD 32 22 1
OG 78 17 61
SM 67 55 12
TM 48 36 12

ETSEO.C 072 112 95

LATOT 914.3 376.2 647

SEDADILADOM/SIEVÍN
EDADITNAUQ

sonulA serosseforP salocsE

anegídnIoãçacudE 054.41 843 012

megazidnerpAedoãçarelecA 536.091 - 226.4

sotludAesnevoJedoãçacudE 655.094 - 101.9

laicepsEoãçacudE 003.971 315.6 954.21

litnafnIoãçacudE 721.734 - 211.7

LATOT 860.213.1 168.6 405.33

Fonte: FNDE/Dirpe - Sape

TABELA 31
QUANTITATIVOS REFERENTES AOS CURSOS DE

FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO SEGUNDO OS
NÍVEIS E MODALIDADES DE ENSINO - 2000

-/SIEVÍN/AMARGORP
SEDADILADOM

EDADITNAUQ

esetnecoD
socincéT

salocsE
sadaicifeneB sonulA

latnemadnuFoãçacudE 771.92 226.5 588.924.1
anegídnIoãçacudE 224 512 341.11

edoãçarelecA
megazidnerpA 605.01 499.4 773.232

esnevoJedoãçacudE
sotludA 076.23 060.11 176.187

laicepsE.oãçacudE 263.76 614.11 055.484
arielisarB-orfAoãçacudE 413 181 917.51

litnafnIoãçacudE 493.22 525.6 753.574
salocsEsanzaP 656.5 089.2 557.675.1

LATOT 105.861 399.24 754.700.5
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4.2.1 Aceleração da Aprendizagem

O objetivo do programa de Governo Aceleração da Apren-
dizagem é "assegurar a eqüidade nas condições de acesso, per-
manência e êxito escolar do aluno no Ensino Fundamental", por
intermédio de diversas ações governamentais.

Nesse programa, nove ações têm sua execução
implementada por intermédio de convênios que são
operacionalizados pela Dirpe, com destaque para TV e Rádio
Escola, Proinfo, Transporte do Escolar, Saúde do Escolar e Cor-
reção do Fluxo Escolar - Aceleração da Aprendizagem.

No exercício de 2000, a dotação orçamentária total des-
se programa foi de R$ 2.258.951.287, sendo que R$
131.984.986 referem-se a ações gerenciadas pela Dirpe, tendo
sido executados R$ 92.421.435.

TV e Rádio Escola

A TV Escola é uma das ações prioritárias da Secretaria de
Educação à Distância do Ministério da Educação - SEED/MEC.
Lançada, experimentalmente, no Piauí, em setembro de 1995,
foi ao ar para todo o País, em caráter definitivo, em 04.03.1996.

A origem dessa ação remonta ao Planejamento Estratégi-
co do Ministério para o período de 1995-98 e integra um con-
junto de ações destinadas a democratizar o ensino básico e
elevar a qualidade da educação brasileira. A TV Escola atende,
também, aos objetivos gerais de desenvolvimento da educação
básica estabelecidos pelo Plano Decenal, que determinou, entre
outros, assegurar "a todas as unidades de ensino, padrões bási-
cos de provisão de ambiente físico, de recursos e tecnologias
instrucionais (...)" e enriquecer "o acervo de recursos e
tecnologias de apoio à escola e aos professores e dirigentes".

Os principais objetivos da TV Escola são o aperfeiçoamento
e valorização dos professores da rede pública, o enriquecimento
do processo ensino-aprendizagem e a melhoria da qualidade do
ensino.

O universo da TV Escola é constituído por escolas públi-
cas com mais de cem alunos, de acordo com a Resolução CD/
FNDE nº 21, de 07.08.1995. A infra-estrutura repassada a es-
sas escolas é um conjunto de equipamentos, denominado kit
tecnológico, composto por: televisor, videocassete, antena pa-
rabólica, receptor de satélite, dez fitas de vídeo VHS e um
estabilizador de voltagem.

Segundo o Censo de 1999, há no Brasil 60.955 escolas
públicas com mais de cem alunos. Nessas escolas, estudam
28.965.896 alunos e trabalham 1.091.661 professores. A TV

Escola já está em 57.395 escolas, o que representa 93% da rede
pública brasileira de Ensino Fundamental.

Atualmente a programação diária - relativa ao currículo
do Ensino Fundamental e médio - é transmitida três vezes ao
dia, de forma a permitir às escolas diversas opções de horário
para gravação de vídeos. Foram transmitidas 4.779 horas de
programação, 14 horas diárias de segunda a sexta-feira e, aos
sábados e domingos foi veiculado a Escola Aberta - programa-
ção voltada para a comunidade.

Para assegurar a programação, foram adquiridos direitos
autorais de programas televisivos para exibição na TV Escola,
totalizando 17.883 minutos de programação.

O Programa Salto para o Futuro foi mantido com a pro-
dução de 78 edições, totalizando 4.680 minutos. Esse progra-
ma é voltado totalmente para docentes e dirigentes.

A TV Escola é complementada por materiais impressos:
grade de programação, revista TV Escola, Cadernos da TV Esco-
la, Guia de programas, livros da Série de Estudos, cartazes e
folders.

Foram pagos serviços de editoração de quatro números
da revista TV Escola, um número Especial, dez grades de pro-
gramação, incluindo duas de férias, encartes para as revistas e
o Guia de Programação 1996-2000.

Essas ações contavam com dotação de R$ 9.420.000,
tendo sido executados R$ 9.255.620, correspondentes a 98%
do total, conforme Tabela 33 abaixo.

TABELA 33
TV ESCOLA - DADOS FINANCEIROS

em R$

Fonte: FNDE/Dirpe - Sape

OHLABARTEDAMARGORP OÃÇATOD
AIRÁTNEMAÇRO

OÃÇUCEXE
ARIECNANIF

edoãçibixEedotieriDedoãçisiuqA
sovitacudEsemliFesamargorP 000.003.2 039.992.2

samargorPedoãçudorp-oCeoãçudorP
sovisiveleT 000.026.3 000.026.3

àoãçacudEedsamargorPedoãçalucieV
aicnatsiD 000.000.3 000.000.3

-oidáRedsamargorPedoãçudorP
alocsE-oidáR 000.053 042.182

-oidáRedsamargorPedoãçalucieV
alocsE-oidáR 000.051 054.45

onisnEodotnemivlovneseDoaoiopA
latnemadnuF 067.435.8 067.435.8

LATOT 067.459.71 083.097.71
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Implementamos as seguintes ações:

Ø produção e veiculação de cerca de 360 minutos de pro-
gramas televisivos sobre alfabetização;

Ø produção de 96 programas televisivos, totalizando 1.739
minutos, para a grade de programação da TV Escola, que
guarda estreita aproximação com os parâmetros
curriculares nacionais;

Ø  capacitação de 34.740 professores, coordenadores pe-
dagógicos e diretores das escolas públicas de Ensino Fun-
damental, para o melhor uso dos recursos proporciona-
dos pelas tecnologias da informação e da comunicação;

Ø apoio à produção de dez módulos para o curso de Especi-
alização em Educação Continuada e à Distância coorde-
nado pela Universidade Federal do Paraná, em nome do
Consórcio UniRede (Universidade Virtual Pública do Bra-
sil, resultante da criação do consórcio de 62 universida-
des públicas);

Ø contratação de empresa especializada em serviços gráfi-
cos para produção de exemplares de material didático-
pedagógico elaborado, especialmente, para a TV Escola;

Ø  contratação de serviços de postagem, via Correios, para
distribuição do material didático-pedagógico a cerca de
57 mil escolas que integram a rede TV Escola; e

Ø contratação de serviço de copiagem e edição de fitas de
vídeo dos programas educativos para manter acervo da
grade de programação da TV Escola.

Além dessas ações, foram ainda capacitados 130 coorde-
nadores estaduais da TV Escola - Ensino Médio, coordenadores
do PROINFO e representantes da UniRede nos 18 pólos regio-
nais de coordenação do curso de extensão "TV na Escola e os
Desafios de Hoje".

Informática na Escola

O Programa Nacional de Informática na Educação - Proinfo
visa à introdução de novas tecnologias de informação e comu-
nicação na escola pública como ferramenta de apoio ao proces-
so ensino-aprendizagem.

Foi criado pela Portaria MEC nº 522, de 09.04.1997, sen-
do desenvolvido em parceria com os governos estaduais e al-
guns municipais.

As diretrizes do Programa foram estabelecidas pelo MEC
e pelo Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Educação
- Consed e, em cada unidade da Federação há uma Comissão
Estadual de Informática na Educação, cujo papel principal é o
de introduzir as novas tecnologias de informação e comunica-
ção nas escolas públicas de Ensino Fundamental e médio.

O Proinfo tem na preparação de recursos humanos - os
professores - sua principal condição de sucesso. Os professores
são capacitados em dois níveis: multiplicadores e de escolas. O
primeiro é um especialista em capacitação de professores. O
segundo, é o professor que utilizará a telemática em sala de
aula (utilização de informação, através do uso combinado de
computador e meios de telecomunicação). Essa capacitação é
feita, nos estados, nos Núcleos de Tecnologia Educacional - NTE
-, que foram estruturados para assegurar todo o suporte técni-
co necessário.

No exercício de 2000, foram realizados dois eventos bá-
sicos; o Curso de Gestão de Qualidade de Projetos, no período
de 3 a 5 de novembro, com o objetivo de desenvolver, nas se-
cretarias estaduais de educação, equipes para atuarem na área
de produção e gestão de projetos no uso das novas tecnologias
na educação. Outro evento foi o VI Encontro Nacional do Proinfo,
realizado no período de 6 a 8 de novembro, com o objetivo de
proporcionar o intercâmbio teórico-prático do uso pedagógico
da telemática para multiplicadores e professores das escolas
públicas.

Atualmente há 244 Núcleos de Tecnologia Educacional -
NTE instalados e 2.477 escolas com laboratórios equipados.
Foram adquiridos e distribuídos 30.177 equipamentos, dos quais
6.727, aos NTE e coordenações estaduais, e 23.450, às esco-
las.

Para desenvolver o Proinfo, foram capacitados 1.419 pro-
fessores multiplicadores e 20.557 professores das escolas.

No exercício de 2000, foram adquiridos 4.943
microcomputadores, periféricos e suprimentos, que estarão sen-
do distribuídos a 393 unidades escolares, no período de janeiro
a abril de 2001.

Os cursos de capacitação atenderam a 5.259 profissio-
nais, entre professores de escolas, professores multiplicadores
e técnicos. Também oferecemos cursos de educação à distân-
cia, cursos de especialização da TV Escola e curso de Gestão.
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Transporte do Escolar

Criado pela Portaria MEC nº 955, de 21.06.1994, o Pro-
grama Nacional de Transporte do Escolar - PNTE foi concebido
com a filosofia de ser um facilitador do acesso e permanência
da criança da zona rural na escola, bem como um meio eficaz
para a elevação da taxa de conclusão do Ensino Fundamental. É
respaldado, ainda, pela Constituição Federal de 1988, art. 208,
Inciso VII e pela Resolução CD/FNDE nº 5, de 26.05.1997, item
II, 4.3, alínea "h".

Objetiva contribuir, financeiramente, com os municípios,
até o limite de R$ 50 mil, para a aquisição de veículos para
para transporte diário da população escolar residente,
prioritariamente, na zona rural, para o acesso às escolas muni-
cipais e estaduais do Ensino Fundamental, e para a educação
especial, até o limite de R$ 25 mil, que atenda, exclusivamente,
alunos portadores de necessidades especiais.

Em 2000, foram beneficiadas 861 prefeituras municipais
e 230 organizações não-governamentais.

O convênio estabelece os parâmetros do veículo a ser
adquirido, com relação ao ano de fabricação, número mínimo e
máximo de lugares, logotipos, seguros, entre outros.

De acordo com a Lei Orçamentária Anual, a meta previs-
ta para o ano de 2000 era adquirir 1.166 veículos, tendo esse
número atingido 1.469, dos quais 80% pelas prefeituras muni-
cipais para atender alunos de Ensino Fundamental e da educa-
ção especial da rede pública de ensino. Foram beneficiados 1.033
municípios, conforme Tabela 34 a seguir.

Para o PNTE foi aprovada, inicialmente, dotação de R$
50.620.000, dos quais R$ 4.619.000 originários de emendas
parlamentares. No final do exercício foi-lhe destinado um cré-
dito adicional de R$ 1.500.000. Da dotação global, foram exe-
cutados R$ 45.972.662, correspondendo a 88,2%.

Saúde do Escolar

É atribuição constitucional do Estado - art. 208, inciso VII,
CF - o dever de garantir o atendimento referente à saúde do edu-
cando, por meio de programa suplementar de saúde do escolar.
O Programa Nacional de Saúde do Escolar - PNSE foi criado com
o objetivo de garantir a identificação, prevenção e assistência à
saúde visual e auditiva, com vista a contribuir para a diminuição
dos índices de repetência e evasão escolar.

Em 1999 foram lançadas as Campanhas Nacionais de
Reabilitação Visual Olho no Olho e Quem Ouve Bem, Aprende
Melhor, que tiveram continuidade no ano de 2000. Para tanto,
foram firmados convênios com o Conselho Brasileiro de Oftal-
mologia e com a Fundação de Otorrinolaringologia.

As Campanhas foram dirigidas aos alunos matriculados
na 1ª série do Ensino Fundamental, das redes estadual e muni-
cipal, considerando que essa série constitui o início do sistema
educacional e o bom rendimento escolar da criança está, tam-
bém, relacionado com a identificação e correção precoce de pro-
blemas visuais e auditivos.

O convênio firmado com o Conselho Brasileiro de Oftal-
mologia objetivou o financiamento de ações voltadas para a
produção de material didático-pedagógico, capacitação de do-
centes, apoio logístico, consultas oftalmológicas e aquisição
de óculos. Conforme a meta prevista, a Campanha atingiu 607
municípios brasileiros com mais de 40 mil habitantes. Foram
beneficiados 3.064.864 alunos da 1ª série do ensino público
fundamental. Participaram da Campanha 44.746 escolas das
redes estadual e municipal e 80.680 professores foram capaci-
tados para realizarem a triagem dos alunos.

A campanha Quem Ouve Bem, Aprende Melhor, institu-
ída numa ação conjunta dos Ministérios da Educação e o da
Saúde, visa detectar e assistir ao público-alvo de deficientes
auditivos.

TABELA 34
PNTE - EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRA DAS AÇÕES EM 2000

em R$

Fonte: FNDE/Dirpe - Sape, Siafi

FU

SOIPÍCINUM
SODIDNETA LAICEPSEOÃÇACUDE LATNEMADNUFONISNE

LATOT
ODATUCEXE

SOLUCÍEV SALOCSE SONULA OÃÇUCEXE
ARIECNANIF SOLUCÍEV SALOCSE SONULA OÃÇUCEXE

ARIECNANIF
ETRON 09 8 8 528 043.091 551 875 420.13 846.100.4 889.191.4

ETSEDRON 913 64 751 054.5 448.821.1 073 596.1 596.78 586.472.31 925.304.41
ETSEDUS 183 69 631 367.9 947.072.2 384 562.1 730.361 072.110.51 910.282.71

LUS 271 07 18 1016 875.196.1 931 736 509.13 546.193.5 322.380.7
ETSEO.C 17 92 411 606.2 306.596 37 222 915.6 003.613.2 309.110.3

LATOT 330.1 942 694 547.42 411.779.5 022.1 793.4 081.023 845.599.93 266.279.54



Desempenho Institucional

73

Coube ao FNDE, a assistência financeira àquelas ações
voltadas à produção de material didático e pedagógico, à pro-
dução de material para atendimento otológico, à produção de
material para divulgação e comunicação, ao apoio logístico e à
aquisição de próteses para alunos. O Ministério da Saúde ficou
responsável por viabilizar o atendimento clínico e cirúrgico. A
meta estabelecida para esta Campanha estendia-se a 480 mu-
nicípios brasileiros com mais de 50 mil habitantes, de acordo
com a contagem populacional do IBGE/96. Assim, a Campanha
beneficiou cerca de 2,8 milhões de alunos da 1ª série, contem-
plando 36.901 escolas das redes estadual e municipal e 75 mil
docentes capacitados por meio de vídeo-teste, para realização
da triagem do alunos.

Para dar sustentação a essa campanha, foi firmado convê-
nio apenas em novembro. Dessa forma, o material instrucional
(técnico e didático-pedagógico) foi elaborado em 2000, mas as
consultas serão realizadas em 2001, quando as crianças já esti-
verem cursando a 2ª série.

Correção do Fluxo Escolar

Para enfrentar o problema de defasagem idade-série, uma
das prioridades do governo foi institucionalizar a Ação Corre-
ção do Fluxo Escolar - Aceleração da Aprendizagem com o in-
tuito de corrigir a taxa de distorção idade/série, que no Brasil
chega a 46,7% no Ensino Fundamental.

TABELA 35
CORREÇÃO DO FLUXO ESCOLAR - EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRA DE 2000

em R$

 Fonte: FNDE / Dirpe - Siafi

FU
SEROSSEFORPEDOÃÇATICAPAC OCITÁDIDLAIRETAM

ODATUCEXELATOT
alocsE .forP onulA oãçucexE

ariecnaniF alocsE onulA oãçucexE
ariecnaniF

CA 531 116 106.41 958.531 531 106.41 671.925 530.566
MA 82 04 000.1 080.01 82 000.1 000.63 080.64
PA 0 0 0 0 0 0 0 0
AP 141 844 216.6 374.69 141 158.5 012.502 386.103
OR 11 05 352 289.4 1 301 021.4 201.9
RR 0 0 0 0 0 0 0 0
OT 591 693 043.01 692.19 681 404.7 409.112 002.303

ETRON 015 545.1 608.23 986.833 194 959.82 014.689 990.523.1
LA 581 873 355.9 099.69 293 385.8 183.203 173.993
AB 622.1 780.2 676.84 664.434 351.1 110.44 162.563.1 727.997.1
EC 328 464.1 692.93 238.763 516 441.53 388.241.1 617.015.1
AM 226 721.1 189.32 528.652 036 059.22 793.938 122.690.1
BP 88 432 704.5 609.26 57 920.5 488.191 097.452
EP 652 416 494.51 288.551 232 677.21 538.954 717.516
IP 19 241 426.3 833.63 86 141.2 081.36 815.99
NR 36 051 876.1 831.53 06 825.2 498.89 230.431
ES 821 692 302.5 732.26 141 262.5 824.781 566.942

ETSEDRON 284.3 294.6 219.251 416.805.1 663.3 424.831 341.156.4 757.951.6
SE 73 27 071.1 889.11 03 926 908.91 797.13
GM 312 613 584.6 800.36 371 210.3 435.101 245.461
JR 591 782 405.4 737.85 861 924.4 618.931 355.891
PS 15 852 507.4 063.34 44 218.1 899.15 853.59

ETSEDUS 694 339 468.61 290.771 514 288.9 751.313 942.094
RP 65 851 262.3 039.73 29 154.4 889.021 819.851
CS 911 655 849.01 050.34 68 069.1 920.84 970.19
SR 37 401 030.1 230.52 12 323 237.21 467.73

LUS 842 818 042.51 210.601 991 437.6 057.181 167.782
FD 0 0 0 0 0 0 0 0
OG 89 371 181.6 404.32 13 841.1 023.24 427.56
SM 77 903 482.4 164.86 18 795.3 658.521 713.491
TM 38 632 090.4 900.05 93 198.1 246.35 156.301

ETSEO-C 852 817 555.41 478.141 151 636.6 818.122 296.363
LATOT 499.4 605.01 773.232 182.272.2 226.4 536.091 872.453.6 955.626.8
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Tem por finalidade possibilitar aos sistemas públicos de
ensino municipal, estadual e do Distrito Federal, que atendem
às séries iniciais do Ensino Fundamental (1ª a 4ª séries), as con-
dições para reverter a situação do fracasso escolar, contribuin-
do para que os alunos superem as dificuldades relacionadas ao
processo ensino-aprendizagem e, conseqüentemente, alcancem
séries mais avançadas.

Mais do que aprovação, o sucesso dos alunos significa o
domínio de conteúdos e aquisição de habilidades básicas das
quatro primeiras séries do Ensino Fundamental e, mais impor-
tante, significa o resgate da auto-estima do aluno e a crença
em sua capacidade de aprender. Os beneficiários dessa ação de
governo são os alunos das séries iniciais, com repetência de
dois anos ou mais na mesma série.

O FNDE vem apoiando financeiramente a capacitação de
professores em cursos de 80 horas, para proceder ao atendi-
mento especializado da clientela dessa ação, assim como à im-
pressão de material didático específico para os alunos. Foram
capacitados 10.506 integrantes dos quadros de 4.994 escolas,
beneficiando 232.377 alunos e financiada a aquisição de mate-
rial didático para 190.635 alunos de 4.622 escolas, ultrapas-
sando, significativamente, o produto esperado, como expresso,
na Tabela 35 (vide pag. 73).

4.2.2 Escola De Qualidade Para Todos

O Programa de Governo Escola de Qualidade Para Todos
tem por objetivo "contribuir para a universalização do Ensino
Fundamental de qualidade".

Os projetos/atividades que compõem este Programa e
estão sob o gerenciamento da Dirpe são voltados para o Ensino
Fundamental, mas são analisados, neste Relatório, em dois blo-
cos: Ensino Fundamental e Fundescola.

Ensino Fundamental

O Ensino Fundamental, de acordo com a Constituição Fe-
deral, é obrigatório e gratuito a toda criança a partir dos sete
anos de idade.

Assegurar esse direito é obrigação dos estados, municí-
pios e do Distrito Federal. A União exerce a função redistribuitiva

e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino, median-
te assistência técnica e financeira às demais esferas de governo.

O Ensino Fundamental, nos termos da Lei de Diretrizes e
Bases da Educação - LDB, tem por objetivo a formação básica
do cidadão, mediante o desenvolvimento de sua capacidade de
aprender e de compreender seu ambiente natural e social.

Nesse sentido, o Ministério da Educação definiu como
prioridade duas metas: avançar rumo à universalização do acesso
ao Ensino Fundamental em todo território nacional e melhorar
a qualidade da aprendizagem nas escolas brasileiras.

No exercício de 2000, o FNDE prestou assistência finan-
ceira às ações voltadas para a formação continuada de profes-
sores de toda rede pública, incluindo os de classes
multisseriadas, com vistas, especialmente, à implementação dos
parâmetros e referenciais curriculares nacionais.

No intuito de intensificar a implantação desses parâmetros
nos estados e municípios e promover o desenvolvimento pro-
fissional continuado dos docentes, o Ministério da Educação,
por meio da Secretaria de Educação Fundamental - SEF,
disponibilizou, em disquete, o material instrucional do Progra-
ma Parâmetros em Ação - PCN em Ação. Esse material visa
propiciar aos sistemas de ensino, particularmente, aos profes-
sores, subsídios à elaboração ou reelaboração do currículo es-
colar e à construção do projeto pedagógico, em função da cida-
dania do aluno.

A dotação orçamentária prevista para esses projetos deu
suporte, também, a demandas especiais, por meio de programa
de trabalho destinado a apoiar o Desenvolvimento do Ensino
Fundamental.

As ações previstas referem-se, essencialmente, à
capacitação de 2.222 professores para implementação de PCN,
222 professores de classes multisseriadas e 6.766 professores
de Ensino Fundamental capacitados, além de apoio a 1.655 ins-
tituições.

Por meio dos convênios firmados, financiamos a
capacitação de 13.309 professores para implementação de PCN,
de 1.719 escolas; 460 professores de classes multisseriadas de
174 escolas e 15.408 professores de 3.729 escolas de Ensino
Fundamental regular. Com essa ação, prevê-se a melhoria do
ensino ministrado a cerca de 1.429.885 alunos, conforme Tabe-
la 36 a seguir.
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A dotação orçamentária do Programa Escola de Qualidade
para Todos inclui a atividade Apoio ao Desenvolvimento do En-
sino Fundamental, que, em sua execução, deu suporte, também,
a ações voltadas para a alfabetização de jovens e adultos, a edu-
cação à distância, ao censo escolar, à cooperação técnica de
organismos internacionais, à aquisição de equipamentos, à cons-
trução de escolas e à realização de eventos.

Fundo de Fortalecimento da Escola -
Fundescola

O Fundescola tem por objetivo melhorar o desempenho
do Ensino Fundamental, ampliando o acesso e a permanência
das crianças com idade escolar nas séries correspondentes,
melhorar a qualidade da escola e dos resultados educacionais e
aprimorar a gestão das escolas, das secretarias estaduais e mu-
nicipais de educação.

TABELA 36
EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRA DAS AÇÕES EM 2000

ENSINO FUNDAMENTAL - FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES
em R$

Fonte: FNDE/Sape - Siafi

FU
LATNEMADNUFONISNE SODAIRESSITLUM NCP

LATOT
ODATUCEXEALOCSE ONULA .FORP oãçucexE

ariecnaniF ALOCSE ONULA .FORP oãçucexE
ariecnaniF ALOCSE ONULA .FORP oãçucexE

ariecnaniF
CA 56 212.2 001 044.22 0 0 0 0 971 000.02 846 198.051 133.371
MA 291 150.47 298.1 391.111 0 0 0 0 391.111
PA 0 0
AP 73 964.7 002 062.03 0 49 270.7 352 996.23 959.26
OR 0 0
RR 0 0
OT 0 0

ETRON 492 237.38 291.2 398.361 0 0 0 0 372 270.72 109 195.381 384.743
LA 211 346.81 333 781.68 96 048.43 181 997.34 689.921
AB 432 669.74 146.1 411.574 64 633.3 901 358.92 22 003.9 652 036.72 795.235
EC 41 0051 701 861.51 0 861.51
AM 693 682.72 048 796.062 0 796.062
BP 43 27 27 008.82 0 739 474.702 249.6 472.523 470.453
EP 134 337.62 079 906.612 0 906.612
IP 0 0
NR 77 020.14 494.1 194.693 0 61 761.6 062 557.94 742.644
ES 521 884.41 994 961.121 0 961.121

ETSEDRON 324.1 807.771 659.5 632.006.1 64 633.3 901 358.92 440.1 187.752 936.7 854.644 745.670.2
SE 48 520.01 452 396.44 42 777.1 78 566.91 853.46
GM 66 176.3 042 417.25 0 417.25
JR 613 738.41 619 568.17 0 568.17
PS 041 600.53 438 432.141 0 161 525.16 208.1 108.212 530.453

ETSEDUS 225 415.35 099.1 318.562 48 520.01 452 396.44 581 203.36 988.1 664.232 279.245
RP 27 335.51 677 851.99 0 71 305.4 232 344.33 106.231
CS 22 479.4 421 653.43 41 752.2 05 940.01 301 551.03 002.2 004.62 508.07
SR 67 321.21 695 686.15 28 096.4 003 610.65 207.701

LUS 071 036.23 694.1 002.581 41 752.2 05 940.01 202 843.93 237.2 958.511 801.113
FD 0
OG 603.1 765.766 041.3 793.487 03 533 74 404.51 108.997
SM 3 046.1 281 179.82 0 179.82
TM 11 932.4 254 092.84 0 51 993.5 841 985.12 978.96

ETSEO-C 023.1 644.376 477.3 856.168 03 533 74 404.51 51 993.5 841 985.12 156.898
LATOT 927.3 030.120.1 804.51 997.670.3 471 359.51 064 999.99 917.1 209.293 903.31 369.999 167.671.4
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Desenvolve ações, diretamente, sem transferência de re-
cursos financeiros para o município, das quais, destacam-se:

Ø Doação de equipamentos de informática às secre-
tarias municipais de Educação.

Ø Implantação da Escola Ativa em 1.281 escolas em
2 1 2  m u n i c í p i o s ,  d o s  2 4 7  q u e  o  Pro g r a m a
Fundescola atende em três regiões do País, bene-
ficiando 52.312 alunos. Essa ação é direcionada
para as escolas multisseriadas.

Ø Desenvolvimento do Programa de Apoio aos Se-
cretários Municipais de Educação - Prasem, para
qualificação técnica e mobilização dos secretári-
os municipais de Educação das regiões Norte, Nor-
deste e Centro-Oeste, com vistas à melhoria da
gestão educacional e o fortalecimento da educa-
ção municipal.

Ø Rea l ização do Encontro  dos  Conse lhe i ros  do
Fundef para capacitar os membros dos Conselhos
Municipais de Acompanhamento e Controle Soci-
al do Fundef, visando ampliar o entendimento so-
bre suas funções e responsabilidades.

Ø Apoio à criação do Plano de Carreira e Remune-
ração do Magistério Público, por meio de orien-
tação das prefeituras e secretarias municipais de
educação, na elaboração de seus planos de car-
reira e remuneração do Magistério Público, visan-
do contribuir para a valorização da profissão do-
cente, alicerce fundamental da política educacio-
nal.

Ø Parceria com diversos órgãos para criação do Pro-
grama pela Justiça na Educação, apoiando a qua-
lif icação técnica e mobilização dos magistrados
e promotores de Justiça que atuam nas Varas da
Infância e da Juventude de todo o País, para parti-
ciparem de amplo movimento a serviço da garan-
tia dos direitos fundamentais da criança e do ado-
lescente.

Ø Apoio ao Plano de Gestão da Secretaria, para for-
talecer a capacidade institucional dos órgãos e di-
rigentes municipais de educação na gestão técni-
co-política dos seus sistemas ou redes de ensi-
no, capacitando-os a implementar processos de
planejamento estratégico público.

Além disso,  o  Fundescola  promove,  mediante
transferênc ia  de recursos f inance i ros ,  por  meio de
convênios com os munic íp ios ,  estados ou órgãos do
MEC,  operac ional izados pe la  Autarquia ,  as  seguin-
tes  ações:

Ø Aquis ição de equipamentos e  mobi l iá r io  esco-
lar  para  sa las  de aula .

Ø Projeto de Melhor ia  da Escola  -  PME,  pe lo qual
se  f inancia  um valor  mínimo de R$ 4.400 e  um
máximo de R$ 15.000 por escola, de acordo com
o número de alunos matriculados no Ensino Fun-
damental  -  o  objet ivo é  f inanciar  as  ações pe-
dagógico-  administrat ivas levantadas pe la  es-
cola  em seu p lano de desenvolv imento.

Ø Adequação f ís ica  de prédios escolares  -  Pape
pelo qual  são f inanciadas adequações nas es-
colas ,  pr inc ipa lmente nas sa las  de aula ,  para
dotá- las  de padrão construt ivo mínimo.

Ø Construção de escolas  em assentamentos ru-
ra is ,  á reas  de comunidades indígenas e  de re-
manescentes de qui lombos - as escolas das áre-
as indígenas são de gestão estadual  e  aquelas
das áreas de qui lombos e  assentamentos rura is
são munic ipa is .

Ø Formação e t itulação de professores não habi l i-
tados para o ensino nas sér ies inic iais do Ensi-
n o  F u n d a m e n t a l ,  p o r  m e i o  d o  Pr o g r a m a
Proformação. O executor do Programa é a Secre-
tar ia de Educação à Distância do MEC - SEED/
MEC.

No ano 2000, o FUNDESCOLA atuou na definição
de conteúdos, metodologias, estrutura e estratégias
das ações elencadas, bem como na elaboração de ma-
terial instrucional, testagem do material produzido,
distribuição de material e implementação de eventos
de capacitação, em ações desenvolvidas diretamente,
sem transferência de recursos financeiros aos municí-
pios.
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As Tabelas 37 e 38 espelham, por unidade da federação,
as ações financiadas,  conforme descritas anteriormente.

TABELA 37
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO FÍSICO-

FINANCEIRA DAS AÇÕES
IMPLEMENTADAS PELO FUNDESCOLA I - 2000

em R$

Fonte: MEC/Fundescola

OÃIGER
I-ALOCSEDNUF OÃÇUCEXE

ARIECNANIFFU OÃÇA ONULA ALAS ALOCSE

ETSEOORTNEC

OG

EPAP 028.88 789 261 006.737.4
EMP 754.862 773.3 433 043.399.1

.tnessA.rtsnoC 334.96
avitAalocsE 959.743

EJE 006.07

latoT 239.812.7

SM
EPAP 089.64 457 19 006.906.3

EMP 264.88 115.1 911 088.917
avitAalocsE 953.231

latoT 938.164.4

TM
EPAP 186.92 515 07 000.274.2

EMP 788.501 875.1 141 005.848
.tnessA.rtsnoC 748.935

latoT 743.068.3

ETRON

CA
EPAP 010.52 493 87 002.198.1

EMP 556.25 578 29 005.254
avitAalocsE 033.951

latoT 030.305.2

MA
EPAP 961.16 847 721 004.095.3

EMP 983.17 398 17 003.245
avitAalocsE 424.802

latoT 421.143.4

PA
EPAP 224.9 721 01 006.906

EMP 987.8 251 21 008.801
avitAalocsE 022.851

latoT 026.678

AP

EPAP 612.76 677 611 008.427.3
EMP 619.17 230.1 221 085.997

.tnessA.rtsnoC 740.455.1
avitAalocsE 153.654

.tnessA.piuqE 067.5 69 72 456.741.1
MESARP 265.521

oãçazilacsiF 042.82

latoT 432.638.7

OR
EPAP 531.51 152 18 008.402.1

EMP 210.57 763.1 69 008.515

latoT 006.027.1

RR
EPAP 023.81 213 22 006.794.1

EMP 915.52 864 43 002.813
solucíeV 000.09

latoT 008.509.1

OT

EPAP 229.71 852 15 004.262.1
EMP 527.06 298 69 063.665

avitAalocsE 934.613
MESARP 304.401

latoT 206.942.2

CEM

PENI 999.999.11
OÃÇAMROFORP 697.254.11

NCP 005.613.1
ALOCSEVT 080.799.1

AMROFER/PGD 259.801

latoT 723.578.62

lareGlatoT 642.412.1 258.51 259.1 454.948.36

TABELA 38
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO FÍSICO-

FINANCEIRA DAS AÇÕES
 IMPLEMENTADAS PELO FUNDESCOLA II- 2000

em R$

OÃIGER
I-ALOCSEDNUF OÃÇUCEXE

ARIECNANIFFU OÃÇA ONULA ALAS ALOCSE

ORTNEC
ETSEO

OG .tnessA.tsnoC 048 41 4 733.548

latoT 733.548

TM .tnessA.tsnoC 080.1 31 3 768.004.1

latoT 768.004.1

ETRON

AP
otnemapiuqE 274.93 254 67 042.417.1

.tnessA.tsnoC 363.3 87 22 059.916.6

latoT 091.433.8

OT
.tnessA.tsnoC 006 01 4 496.966

.tnessA.piuqE 006 4 4 241.34

latoT 638.217

ETSEDRON

LA

EPAP 824.61 071 03 000.618

EMP 285.82 233 53 042.013

TEFEC 023.7

latoT 065.331.1

AB

EPAP 998.98 339 721 692.134.4

EMP 018.611 282.1 96 000.009

TEFEC 085.01

avitAalocsE 153.092

acitamrofnI.piuqE 96 841.326

olucíeV 000.54

latoT 573.003.6

EC

EPAP 819.36 637 57 008.235.3

EMP 982.37 741.1 07 008.067

TEFEC 023.7

avitAalocsE 939.713

acitámrofnI.piuqE 07 130.294

olucíeV 000.54

latoT 006.027.1

AM

EPAP 584.54 505 66 000.424.2

EMP 169.321 528.1 621 000.730.1

TEFEC 085.01

avitAalocsE 028.353

acitámrofnI.piuqE 621 865.907

MESARP 457.781

olucíeV 000.54

oãçurtsnoC.piuqE 069 8 8 632.103

.tnessA.rtsnoC 069 23 8 307.391.2

latoT 166.262.7

BP

EPAP 317.14 454 95 002.971.2

EMP 511.34 645 95 066.305

TEFEC 085.01

avitAalocsE 066.67

acitámrofnI.piuqE 84 059.942

aossePoãoJ.rofnI.piuqE 93 164.581

olucíeV 000.54

oãçurtsnoC.piuqE 081 4 2 099.13

anegnídnI.tsnoC 081 4 2 215.423

latoT 210.706.3
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4.2.3 Educação de Jovens e Adultos

O Programa de Governo Educação de Jovens e Adul-
tos, tem por objetivo "contribuir para a educação de jovens e
adultos que não tiveram acesso ao Ensino fundamental ou não
lograram concluí-lo na idade própria".

Representa esforço de atuação conjunta do Governo Fede-
ral, dos governos estaduais e municipais, de algumas institui-
ções não-governamentais na busca da redução do analfabetis-
mo e da melhoria da educação para a parcela da população bra-
sileira que não teve acesso ao ensino regular na idade própria.

A Lei nº 9394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da
Educação Nacional - LDB, ao se referir aos alunos que não tive-
ram acesso ou continuidade de estudos, na idade própria, no
Ensino Fundamental, passa a denominar Educação de Jovens e
Adultos (na Lei nº 5692/71 a identificação era Ensino Supleti-
vo). A observação do artigo 38 da Lei nº 9394/96, entretanto,
leva à conclusão de que a expressão anterior não foi revogada e
sim mantida como forma alternativa de denominação.

O Programa Educação de Jovens e Adultos foi executado
por meio da aprovação de projetos gerenciados por prefeituras
municipais voltados para a formação continuada de professo-
res e material didático-pedagógico, apreciados quanto ao méri-
to pela SEF.

Essas ações resultaram na capacitação de 32.670 profes-
sores de 11.060 escolas. Foram adquiridos 49.924 exemplares
para atender ao alunado de 5ª a 8ª série e impressos 440.632
exemplares, beneficiando alunos de 1ª a 4ª série. Os projetos
aprovados atenderam tanto às prioridades fixadas pela SEF/MEC,
quanto às estabelecidas pelo Programa Comunidade Solidária
como se verifica nas Tabelas 39 e 40.

A meta é a alfabetização de 267.666 alunos de 10.705
salas de aula; a distribuição de um milhão de kits, composto
por lápis, caderno, borracha, caneta, etc., para alunos e 50 mil
para alfabetizadores de 40 mil postos de atendimento; a aqui-
sição de material didático; e mixagem e distribuição de material
subsidiário ao processo ensino-aprendizagem, além de distri-
buição de 25 mil óculos a alunos carentes.

Firmamos também convênios diretamente com a Associ-
ação de Apoio ao Programa Alfabetização Solidária, que
totalizaram R$ 39.351.847,10. Desses, R$ 24.302.000,00 re-
ferem-se a crédito suplementar originário do Projeto Alvorada;
R$ 2.999.939,10 integravam a dotação do projeto orçamentário
destinado ao Fomento a Projetos Especiais para Oferta de Ensi-
no Fundamental a Mulheres, Jovens e Adultos dos Assentamen-
tos Rurais, implementado em parceria com o INCRA; R$
12.050.000,00 foram destacados do Programa de Apoio ao

TABELA 38   -   Continuação

Fonte: MEC/Fundescola

OÃIGER
I-ALOCSEDNUF OÃÇUCEXE

ARIECNANIFFU OÃÇA ONULA ALAS ALOCSE

ETSEDRON

EP

EPAP 992.55 995 96 002.578.2

EMP 819.98 391.1 901 007.449

TEFEC 085.01

avitAalocsE 175.321

acitámrofnI.piuqE 601 921.626

olucíeV 000.54

oãçurtsnoC.piuqE 045 4 4 219.571

.tnessA.tsnoC 045 81 4 205.556.1

latoT 695.654.6

IP

EPAP 219.62 414 86 002.789.1

EMP 730.05 748 76 007.845

TEFEC 975.01

acitámrofnI.piuqE 97 972.425

avitAalocsE 077.621

MESARP 160.551

olucíeV 000.54

latoT 885.793.3

NR

EPAP 100.23 004 45 000.029.1

EMP 706.121 148.1 671 047.612.1

TEFEC 085.01

avitAalocsE 814.171

acitámrofnI.piuqE 571 059.108

MESARP 533.421

olucíeV 000.54

latoT 320.092.4

EPAP 405.43 493 94 002.198.1

ES

EMP 205.09 113.1 501 008.878

TEFEC 023.7

avitAalocsE 173.411

MESARP 949.57

acitámrofnI.piuqE 571 271.026

olucíeV 000.54

oãçurtsnoC.piuqE 021 2 2 843.12

anegidnI.rtsnoC 021 4 2 202.023

latoT 263.479.3

CEM
847.248.2

sobmoliuQoãçurtsnoC 185 01 4 108.368

latoT 945.607.3

lareGlatoT 091.691.1 396.51 683.2 748.775.65
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Des e n v o l v i m e n t o  d o  E n s i n o  F u n d a m e n t a l .  C o m  e s s e s  r e c u r s o s ,  a t e n d e m o s ,  e s p e c i a l m e n t e ,  a  m u n i -
c í p i o s  c o m  a s  m a i s  a l t a s  t a x a s  d e  a n a l f a b e t i s m o .

FONTE:  FNDE/SAPE - SIAFI

OÃIGER/FU
SEROSSEFORPEDADAUNITNOCOÃÇAMROF OCIGOGADEPOCITADIDLAIRETAM

LATOT
ODATUCEXE

ALOCSE ONULA .FORP
OÃÇUCEXE
ARIECNANIF

ALOCSE ONULA
OÃÇISIUQA
ª8aª5ARAP

OÃSSERPMI
ª4Aª1

OÃSSERPMI
ª8Aª5

OÃÇUCEXE
ARIECNANIF

CA 071 633.1 658 107.34 071 005.02 005.02 046.072 143.413

MA 84 003.1 28 639.92 85 001.2 060.1 040.1 639.73 178.76

PA 0

AP 334 332.42 778 316.111 001 194.4 303 881.4 500.78 716.891

OR 87 092.22 054 000.261 87 005.6 052.3 052.3 000.711 000.972

RR 0

OT 34 070.8 473 033.75 9 056 153 992 572.01 506.76

ETRON 277 922.75 936.2 085.404 514 142.43 355.3 990.62 985.4 558.225 534.729

LA 602 164.6 963 354.821 242 164.21 164.21 394.951 549.782

AB 373.1 091.19 125.3 579.201.1 766.1 847.08 658.17 298.8 601.844.1 080.155.2

EC 833 960.9 493 453.631 825 870.11 003 820.01 057 094.771 448.313

AM 822 139.01 924 140.631 972 560.9 061 509.8 767.761 808.303

BP 431 947.2 304 788.111 231 953.9 953.9 204.041 982.252

EP 051 490.8 382 015.301 671 287.21 720.1 106.11 451 747.022 752.423

IP 13 780.1 34 853.71 8 052 052 089.4 833.22

NR 702 431.7 862 675.001 391 026.5 028.4 008 696.301 272.402

ES 321 550.5 362 684.56 311 548.4 024 506.3 028 301.401 985.961

ETSEDRON 097.2 077.141 379.5 046.209.1 833.3 802.641 709.1 588.231 614.11 387.625.2 324.924.4

SE 2 312 8 002.3 2 312 47 931 062.4 064.7

GM 831 957.8 604 567.201 821 571.9 929.2 720.6 912 413.321 970.622

JR 738 131.391 362.2 594.204 943 779.31 000.4 779.9 546.522 041.826

PS 926.1 045.25 162.2 084.292.1 478 877.33 089 056.03 841.2 203.932 287.135.1

ETSEDUS 606.2 346.452 839.4 049.008.1 353.1 341.75 909.7 827.64 605.2 125.295 164.393.2

RP 693 532.79 181.2 023.596 724 304.85 031.82 094.92 387 731.527 754.024.1

CS 805 470.9 976 471.871 61 993.8 252 062.7 788 398.47 760.352

SR 481 440.65 816 827.011 481 446.64 056.2 498.22 001.12 192.354 910.465

LUS 880.1 353.261 874.3 122.489 726 644.311 230.13 446.95 077.22 223.352.1 345.732.2

FD 403 852.74 166.01 054.126 35 895.52 895.52 897.832 842.068

OG 04 018.6 072 992.57 23 661.5 005.3 666.1 889.29 782.861

SM 22 465.1 431 317.72 66 289.3 367 912.3 845.37 162.101

TM 71 121.3 921 389.64 7 538.1 693 934.1 828.61 118.36

ETSEO-C 383 357.85 491.11 544.177 851 185.63 362.4 978.03 934.1 161.224 706.391.1

LISARB 936.7 847.476 222.82 628.368.5 198.5 916.783 466.84 532.692 027.24 346.713.5 964.181.11

TABELA   39
EXECUÇÃO FÍSICO FINANCEIRA DAS AÇÕES EM 2000

                        EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
Em R$
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 4.2.4 Estatísticas e Avaliações Educacionais

O Programa de Governo Estatísticas e Avaliações Educa-
cionais tem por objetivo "subsidiar a formulação de políticas na
área educacional por meio do desenvolvimento de sistemas es-
tatísticos de avaliação e de estudos e pesquisas educacionais".

Sob a responsabilidade da Diretoria está o Desenvolvimen-
to de Estudos e Disseminação das Estatísticas e Avaliações Edu-
cacionais, que tem como produto - conforme Lei nº 9.969/00,

Lei Orçamentária Anual/2000 - disseminar 27 estudos e esta-
tísticas.

Para a consecução dessa meta, o FNDE repassou recursos
ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais do
MEC - INEP/MEC para aplicação, tanto no apoio ao censo esco-
lar da educação básica, anual, realizado em parceria com os go-
vernos estaduais, junto às escolas públicas, como nos sistemas
de avaliação da educação, especialmente o Sistema Nacional de
Avaliação da Educação Básica - SAEB e, ainda, na produção de

TABELA   40
EXECUÇÃO FÍSICO FINANCEIRA DAS AÇÕES EM 2000

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTO -ALFABETIZAÇÃO SOLIDARIA
Em R$

FONTE:  FNDE/SAPE - SIAFI

OÃIGER/FU
SEROSSEFORPEDADAUNITNOCOÃÇAMROF OCIGOGADEPOCITADIDLAIRETAM

LATOT
ODATUCEXE

ALOCSE ONULA .FORP
OÃÇUCEXE
ARIECNANIF

ALOCSE ONULA
OÃÇISIUQA
ª8aª5ARAP

OÃSSERPMI
ª4Aª1

OÃÇUCEXE
ARIECNANIF

CA 75 001.2 86 140.62 75 908.1 908.1 225.33 365.95
MA 89 572.3 131 494.54 89 572.3 001 571.3 637.36 032.901
PA 0
AP 141 751.5 602 123.37 141 751.5 751.5 620.98 743.261
OR 0
RR 0
OT 0

ETRON 692 235.01 504 558.441 692 142.01 001 141.01 482.681 931.133
LA 18 051.4 451 877.65 18 527.3 002 525.3 583.67 461.331
AB 193 596.9 193 085.041 792 596.9 002 594.9 936.471 812.513
EC 932.1 126.93 336.1 548.885 582.1 187.63 187.63 898.426 247.312.1
AM 982 469.9 973 225.231 982 464.9 464.9 005.761 320.003
BP 541 057.3 561 723.36 541 057.3 057.3 000.27 723.531
EP 403 477.11 154 204.751 603 477.11 477.11 765.112 869.863
IP 411 364.4 242 447.47 031 319.4 066 352.4 169.78 507.261
NR 15 990.2 821 971.24 15 990.2 990.2 954.04 836.28
ES 771 589.4 991 230.97 771 589.4 001 588.4 314.69 544.571

ETSEDRON 197.2 105.09 247.3 904.533.1 167.2 681.78 061.1 620.68 128.155.1 032.788.2
SE 0
GM 94 623.1 05 065.81 94 623.1 623.1 025.52 080.44
JR 25 278.1 48 969.52 25 278.1 278.1 042.33 902.95
PS 74 296.1 501 029.52 14 213.1 213.1 299.02 219.64

ETSEDUS 841 098.4 932 944.07 241 015.4 0 015.4 257.97 102.051
RP 0
CS 0
SR 0

LUS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
FD 0
OG 11 000.1 26 345.51 11 000.1 000.1 497.71 633.33
SM 0
TM 0

ETSEO-C 11 000.1 26 345.51 11 000.1 0 000.1 497.71 633.33
LAREGLATOT 642.3 329.601 844.4 652.665.1 012.3 739.201 062.1 776.101 056.538.1 709.104.3
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estudos estatísticos e sua divulgação junto à comunidade edu-
cacional.

4.2.5 Desenvolvimento da Educação Especial

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação define a Educação
Especial como sendo uma modalidade de educação escolar ofe-
recida, preferencialmente, na rede regular de ensino, para pes-
soas com necessidades educacionais especiais. Assim,  ela per-
passa transversalmente todos os níveis de ensino.

A clientela da Educação Especial apresenta significativas
diferenças físicas, sensoriais ou intelectuais, decorrentes de fa-
tores inatos ou adquiridos, de caráter temporário ou perma-
nente. Os alunos com necessidades educacionais especiais po-
dem apresentar deficiência física, mental, auditiva, visual, múl-
tiplas ou altas habilidades (superdotado) e requerem recursos
pedagógicos, metodologias educacionais e equipamentos es-
pecíficos.

Os sistemas de ensino asseguram aos educandos do En-
sino Fundamental com necessidades especiais:

Ø Currículo, métodos, técnicas, recursos educativos e or-
ganização específicos, para atender a suas necessidades.

Ø Terminalidade específica para aqueles que não podem atin-
gir o nível exigido para a conclusão do Ensino Fundamen-
tal, em virtude de suas deficiências, e aceleração para con-
cluir em menor tempo o programa escolar para os
superdotados.

Ø Professores com especialização adequada, em nível mé-
dio ou superior, para atendimento especializado, bem
como professores do ensino regular capacitados para a
integração desses educandos nas classes comuns.

Ø Acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais
suplementares disponíveis para o respectivo nível do en-
sino regular.

O Programa Governamental Desenvolvimento da Educa-
ção Especial tem por objetivo "ampliar e melhorar a oferta de
oportunidades de atendimento aos alunos com necessidades
educacionais especiais, buscando a integração desses alunos
junto ao sistema regular de ensino e à sociedade".

No intuito de alcançar o objetivo do Programa, e de acor-
do com as Normas para Assistência Financeira a Programas e
Projetos Educacionais/1999, o FNDE, juntamente com a Secre-
taria de Educação Especial do MEC - SEESP/MEC, ofereceram às

instituições públicas estaduais e municipais e às instituições
não-governamentais, as seguintes ações em 2000:

Ø capacitação de professores e técnicos,
Ø aquisição de material didático-pedagógico,
Ø aquisição de equipamentos básicos e específicos, e
Ø adaptação de escolas.

Por intermédio dos convênios firmados em 2000, o Pro-
grama Desenvolvimento da Educação Especial, como se verifica
na Tabela 41, beneficiou 484.550 alunos, matriculados em 11.416
escolas, com a capacitação de 67.362 professores e técnicos
para melhor atenderem às necessidades especiais dos
educandos.

Outro aspecto relevante foi a aquisição de material didá-
tico-pedagógico, para atender a 179.300 alunos e 6.513 pro-
fessores, instrumentalizando adequadamente o desenvolvimento
do processo ensino-aprendizagem em 12.459 escolas.

Foram adquiridos equipamentos básicos e específicos para
20.713 escolas, beneficiando 6.743.266 alunos.

Com a construção, reforma e adaptação de 205 escolas,
buscamos dar condições físicas adequadas a pelo menos 23.715
alunos matriculados.

Com os eventos realizados com recursos desse Progra-
ma, foi possível beneficiar 673.592 alunos.

O FNDE transferiu às organizações não-governamentais
que mantêm escolas de Educação Especial, no âmbito da Ação
Dinheiro Direto na Escola, o montante de R$ 3.143.600,00.

Esse Programa conta ainda com a atividade  Apoio ao
Desenvolvimento da Educação Especial que, em prol da melhoria
e do desenvolvimento do ensino especial, promoveu as seguin-
tes ações:

Ø publicação de 9.700 exemplares em braile, em grafia quí-
mica ou das Normas para beneficiar 18 mil alunos de 447
escolas;

Ø capacitação de 15 mil professores, de 3.300 escolas, para
trabalhar com alunos portadores de visão-subnormal;

Ø tradução do Manual de Notação Musical, do inglês para
o português, com tiragem de 400 volumes, para atender
18 mil alunos.
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TABELA 41
 EXECUÇÃO FÍSICO - FINANCEIRA DAS AÇÕES EM 2000 - EDUCAÇÃO ESPECIAL

FONTE: FNDE/SIAFI

FU

LAICEPSEOÃÇACUDE

LATOT
ODATUCEXE

OÃÇURTSNOCEOÃÇATPADA OCIGÓGADEP/OCITÁDIDLAIRETAM SIANOISSIFORPEDOÃÇATICAPAC SOTNEMAPIUQE
EDSEÕÇAZILAER

SOTNEVE
EDDP

ALOCSE ONULA
OÃÇUCEXE
.CNANIF

ALOCSE ONULA .FORP
OÃÇUCEXE
.CNANIF

ALOCSE ONULA .FORP OCINCÉT
OÃÇUCEXE
.CNANIF

ALOCSE ONULA
OÃÇUCEXE
.CNANIF

ONULA
OÃÇUCEXE
.CNANIF

CA 4 803 06 007.02 3 85 02 046.4 3 803 134.52 006.4 173.55

MA 000.6 000.6

PA 32 225 037.46 32 225 85 02 397.8 52 547 885.17 002.11 013.651

AP 311 363 08 020.14 311 306.2 372 23 871.24 82 141 605.14 000.81 307.241

OR 1 05 0,097.4 2 342 93 164.81 4 392 292.42 007.53 242.38

RR 0 0

OT 1 521 1,024.41 13 499 63 505.73 4 765.1 171 4 139.66 34 947.1 054.101 004.72 607.742

ETRON 2 571 1,012.91 371 034.2 512 514.281 341 057.4 225 65 145.221 301 632.3 662.462 0 0 009.201 333.196

LA 1 251 0,574.2 93 246 32 182.85 53 673 78 2 122.34 73 375 609.76 005.11 283.381

AB 52 690.1 7,639.311 741 690.4 192 698.213 831 639.2 164 15 482.261 34 460.2 404.592 077.23 479.25 009.87 593.610.1

EC 401 705.3 94 301.161 511 150.3 323 07 878.301 801 725.3 860.021 002.04 842.524

AM 02 052 4,817.41 62 366 05 054.25 78 615.1 764 63 493.56 6 963 620.44 002.72 887.302

BP 4 052 2,414.83 51 555 57 541.73 32 556 702 05 877.06 13 057 148.001 58 433.75 052.01 267.403

EP 1 824 0,000.021 582 092.2 741 395.17 591 472.1 591 23 465.701 201 691.2 160.181 008.8 810.984

IP 44 234.2 44 429.79 1 021 02 756.6 4 405 205.84 005 710.03 001.14 002.422

NR 101 118.1 542.1 902 280.671 82 062 359.54 002.83 532.062

ES 2 08 5,567.21 53 482 381.22 5 731 89 2 310.92 7 643 059.72 0 119.19

ETSEDRON 35 652.2 9,903.203 596 964.41 976 475.318 007 678.11 301.3 254 078.457 663 985.01 017.139 553.33 623.041 051.652 939.891.3

SE 3 823 6,604.11 181 220.4 943 553.851 281 732.2 917 16 707.381 86 512.3 993.981 009.69 767.936

GM 11 863.21 9,362.06 491 824.22 073 004.455 802 462.94 181.1 005 857.435 061 200.22 194.823.1 057.056 366.821.3

JR 91 862 6,531.62 534.8 579.06 351 793.908 186.5 140.82 614.2 421 588.734 295.81 233.826.6 546.538 636.065 348.536 009.58 508.038.2

PS 54 589.1 7,564.474 661 497.9 794 486.217 256.1 808.981 756.54 631 034.284 343 927.03 150.609 002.585 138.061.3

ETSEDUS 87 949.41 8,172.275 679.8 912.79 963.1 538.432.2 327.7 053.962 379.94 128 087.836.1 361.91 872.486.6 685.952.3 636.065 348.536 057.814.1 560.067.9

RP 33 556.1 4,043.542 029 437.11 633.2 580.671.1 207 971.24 501.2 67 723.095 526 470.9 324.079 004.116 575.395.3

CS 61 249.1 3,614.65 345 069.11 381 067.534 57 998 742 71 198.17 501 097.5 324.664 000.04 552.36 007.282 544.673.1

SR 7 007 8,150.73 063 199.8 802 833.913 151 633.7 743 32 484.783 291 281.9 440.764.1 1 000.26 006.392 815.665.2

LUS 65 792.4 5,808.833 328.1 586.23 727.2 281.139.1 829 414.05 996.2 611 207.940.1 229 640.42 098.309.2 100.04 552.521 007.781.1 835.635.7

FD 5 464 0,334.432 065 287.72 020.1 177.547 726.1 048.141 921.8 261.140.2 87 284.71 391.480.1 006.93 304.226 008.01 267.837.4

OG 5 311.1 3,580.06 351 455.1 46 780.341 731 332.1 782 22 947.33 51 991.1 404.111 000.61 623.463

SM 2 571 0,003.2 22 570.1 38 154.37 99 694.4 326 67 324.29 72 512.1 558.611 001.08 921.563

TM 4 682 7,431.32 75 680.2 653 375.39 34 195 674 7 382.16 93 122.1 446.251 002.17 438.104

ETSEO.C 61 830.2 0,359.913 297 794.23 325.1 288.550.1 609.1 061.841 515.9 501 616.822.2 951 711.12 690.564.1 006.93 304.226 001.871 050.078.5

LISARB 502 517.32 3,355.255.1 954.21 003.971 315.6 988.712.6 004.11 055.484 218.56 055.1 805.497.5 317.02 662.347.6 845.428.8 295.376 728.325.1 006.341.3 529.650.72
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TABELA 42
EXECUÇÃO FÍSICO - FINANCEIRA DAS AÇÕES EM 2000 - EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR

FONTE:  FNDE/SAPE - SIAFI -

FU

RALOCSEÉRPOÃÇACUDE NCP-RALOCSE-ÉRPOÃÇACUDE

LATOT
ODATUCEXE

SEROSSEFORPEDOÃÇATICAPAC OCIGÓGADEP/OCITÁDIDLAIRETAM SEROSSEFORPEDOÃÇATICAPAC OCIGÓGADEP/OCITÁDIDLAIRETAM

ALOCSE ONULA .FORP
OÃÇUCEXE
ARIECNANIF

ALOCSE ONULA
OÃÇUCEXE
ARIECNANIF

LATOT ALOCSE ONULA .FORP
OÃÇUCEXE
ARIECNANIF

ALOCSE ONULA
OÃÇUCEXE
ARIECNANIF

LATOT

CA 0 24 499.2 441 182.25 24 499.2 921.28 014.431 014.431

MA 9 625 02 965.01 9 625 065.13 921.24 62 741.3 101 012.61 62 741.3 397.101 300.811 231.061

PA 32 606.2 09 559.91 02 051 001.8 550.82 811 364.61 265 254.93 811 364.61 553.961 708.802 268.632

AP 0 34 229.1 76 428.32 34 229.1 707.87 135.201 135.201

OR 4 474 547.8 547.8 41 196 34 080.31 93 529 464.14 545.45 092.36

RR 21 766.1 453.22 453.22 0 453.22

OT 0 3 232 01 000.4 3 232 335.9 335.31 335.31

ETRON 23 231.3 011 425.03 54 718.2 067.07 382.101 642 944.52 729 848.841 172 386.52 189.284 928.136 211.337

LA 301 540.5 391 081.74 78 158.3 387.571 369.222 08 502.5 342 433.17 58 184.5 623.872 066.943 326.275

AB 082 658.11 515 826.261 303 033.11 212.453 048.615 192 654.8 924 602.911 061 615.9 410.802 022.723 060.448

EC 67 197.2 79 941.13 67 993.2 372.15 124.28 224 211.23 852.1 943.442 514 239.13 513.055 566.497 680.778

AM 974 048.12 299 051.952 694 133.22 667.217 619.179 95 449.8 934 796.65 95 449.8 496.211 193.961 703.141.1

BP 99 242.2 211 156.04 301 134.2 843.99 999.931 671 658.5 062 543.86 671 559.5 789.722 233.692 133.634

EP 58 285.3 141 594.45 152 474.01 401.782 995.143 263 596.52 022.1 646.903 552 192.21 976.252 523.265 429.309

IP 5 514 12 740.5 4 073 536.31 286.81 85 810.3 68 470.21 85 810.3 834.71 215.92 491.84

NR 16 373.2 911 950.93 26 501.2 175.36 036.201 19 064.5 962 178.48 09 064.5 370.912 449.303 475.604

ES 28 321.3 371 149.45 28 321.3 914.911 163.471 993 606.22 732.1 275.342 154 105.42 691.846 867.198 821.660.1

ETSEDRON 072.1 762.35 363.2 003.496 464.1 414.85 901.778.1 014.175.2 839.1 253.711 144.5 590.012.1 947.1 890.701 227.415.2 718.427.3 722.692.6

SE 5 282 51 000.6 01 595 780.61 780.22 321 784.8 644 699.88 401 046.6 755.451 355.342 146.562

GM 432 332.21 228 131.861 612 148.41 320.834 451.606 4 585 53 861.9 6 310.1 038.22 899.13 151.836

JR 014 304.53 950.1 489.681 004 582.23 046.554 426.246 0 426.246

PS 581 031.42 469.2 343.572 911 310.21 130.171 573.644 466 570.99 264.3 532.826 417 330.49 011.142.1 543.968.1 027.513.2

ETSEDUS 438 840.27 068.4 854.636 547 437.95 287.080.1 042.717.1 197 741.801 349.3 893.627 428 686.101 894.814.1 698.441.2 631.268.3

RP 821 627.7 123 426.27 813 257.71 491.754 818.925 841 634.7 743 564.08 514 844.61 236.405 790.585 519.411.1

CS 99 455.3 573 549.46 371 521.5 157.041 796.502 971 837.21 926 121.28 581 225.5 658.621 779.802 376.414

SR 09 339.2 951 599.84 88 207.2 157.97 747.821 17 947.4 091 875.84 431 180.7 809.651 684.502 332.433

LUS 713 312.41 558 465.681 975 975.52 796.776 162.468 893 329.42 661.1 361.112 437 150.92 793.887 065.999 228.368.1

FD 0 352 001.03 006.1 354.143 352 000.5 065.862 310.016 310.016

OG 48 162.3 071 357.24 511 165.4 519.201 966.541 431 909.7 772 383.81 601 157.1 832.88 126.601 092.252

SM 92 704.2 601 381.02 92 704.2 778.95 060.08 28 338.4 112 999.33 37 655.4 331.711 231.151 191.132

TM 711 612.8 563 049.07 521 097.8 219.281 258.352 0 258.352

ETSEO.C 032 488.31 146 578.331 962 857.51 507.543 085.974 964 248.24 880.2 538.393 234 703.11 139.374 667.768 643.743.1

LISARB 386.2 445.651 928.8 127.186.1 201.3 203.261 250.250.4 477.337.5 248.3 317.813 565.31 933.096.2 010.4 528.472 925.876.5 868.863.8 246.201.41
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4.2.6 Atenção à Criança

O objetivo deste Programa de Governo é "assegurar o aten-
dimento às crianças carentes de até seis anos, em creches e
pré-escolas". No âmbito do Ministério da Educação, busca-se o
desenvolvimento integral da criança de até seis anos de idade,
em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social,
complementando a ação da família e da comunidade.

As ações desse Programa coadunam-se com a política do
MEC voltada, essencialmente, à melhoria da qualidade do ensi-
no, quer pela capacitação dos docentes, aquisição de material
didático para aluno, quer pelo apoio ao desenvolvimento de
projetos pedagógicos baseados em referenciais curriculares.

O Referencial Curricular Nacional de Educação Infantil -
RCNEI foi concebido com a finalidade de servir como guia de
reflexão de cunho educacional sobre objetivos, conteúdos e ori-
entações didáticas para os profissionais que atuam diretamen-
te com crianças de 0 a 6 anos, respeitando seus estilos pedagó-
gicos e a diversidade cultural brasileira. Esse documento é re-
sultado de amplo debate nacional, do qual participaram profes-
sores e diversos profissionais que atuam diretamente com as
crianças.

A dotação global foi executada em 99% e foram capacita-
dos 8.829 professores de 2.683 escolas. Distribuímos 437.127
módulos/aluno de 7.112 escolas de educação pré-escolar. Para
implementação dos PCN foram capacitados 13.565 professo-
res, responsáveis pelo atendimento de 318.713 alunos matri-
culados em 3.842 escolas, como se observa na Tabela 42 (vide
pag. 83).

 4.2.7 Etnodesenvolvimento das Sociedades
Indígenas

No intuito de "garantir a assistência e promover o
etnodesenvolvimento das comunidades indígenas", coube ao
FNDE a responsabilidade de descentralizar recursos para viabilizar
a capacitação de docentes em exercício nas classes de educa-
ção indígena e a produção e/ou impressão de material didático
específico para professores e alunos da educação escolar indí-
gena.

Esse Programa vem implementar os preceitos constituci-
onais, pelos quais os índios passam a ser respeitados como
grupo étnico diferenciado, com direito a manter "sua organiza-
ção social, costumes, línguas, crenças e tradições" (art. 231 da

TABELA 43
EXECUÇÃO FISICO FINANCEIRA EM 2000 - EDUCAÇÃO ESCOLAR INDIGENA

em R$

FONTE:  SAPE - SIAFI

FU
SEROSSEFORPEDOÃÇATICAPAC OCITADIDLAIRETAM

LATOT
ODATUCEXE

ALOCSE FORP ONULA
OÃÇUCEXE
ARIECNANIF

ALOCSE ONULA
OÃSSERPMI

ONULA
OÃSSERPMI
ROSSEFORP

OÃÇUDORP
ONULA

OÃÇUDORP
ROSSEFORP

OÃÇUCEXE
ARIECNANIF

CA 58 011 573.3 063.36 063.36

MA 72 440.2 440.2 36 935.82 935.82

OT 26 06 942.2 065.43 26 942.2 942.2 499.71 455.25

ETRON 741 071 426.5 029.79 98 392.4 392.4 36 0 0 335.64 354.441

AB 8 357 357 02 759.6 759.6

EC 5 521 521 5 404.1 404.1

BP 21 902.1 902.1 33 997.11 997.11

EP 7 774 774 81 013.5 013.5

ETSEDRON 0 0 0 0 23 465.2 465.2 34 0 33 074.52 074.52

GM 03 66 050.2 297.33 03 050.2 050.2 630.8 828.14

JR 2 52 06 023.5 2 06 06 029.1 042.7

ETSEDUS 23 19 011.2 211.93 23 011.2 011.2 0 0 0 659.9 860.94

RP 62 001 299.1 002.15 03 604.2 604.2 211 98 4 398.62 390.87

LUS 62 001 299.1 002.15 03 604.2 604.2 211 98 4 398.62 390.87

SM 2 04 140.1 236.7 91 136.2 127.2 06 87 170.68 307.39

TM 8 12 673 559.3 8 644 644 61 004 71 869.4 329.8

ETSEO.C 01 16 714.1 785.11 72 770.3 761.3 67 874 71 930.19 626.201

LATOT 512 224 341.11 918.991 012 054.41 045.41 492 765 45 098.991 907.993
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Constituição Federal). O mesmo texto constitucional, em seu
art. 210, assegura às comunidades indígenas o uso de suas lín-
guas maternas e processos próprios de aprendizagem, devendo
o Estado proteger as manifestações das culturas indígenas (art.
215).

Esses dispositivos constitucionais dão sustentação à nova
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que garante aos
povos indígenas, nos artigos 78 e 79, a oferta de educação es-
colar bilíngüe e intercultural, assegurando aos índios o direito a
uma escola com características específicas, que busque a valo-
rização do conhecimento tradicional vigente em seu meio, ao
mesmo tempo em que lhes forneça instrumentos para enfren-
tar o contato com outras sociedades.

Em cumprimento a esses direitos, o Ministério da Educa-
ção propõe um Referencial Curricular Nacional para as Escolas
Indígenas, em que são apresentadas idéias básicas e sugestões
de trabalho para o conjunto das áreas do conhecimento e para
cada ciclo escolar das escolas indígenas, inseridas no Ensino
Fundamental.

O demonstrativo da execução físico-financeira do Progra-
ma pode ser observado na Tabela 43 (vide pag. 84).

 4.2.8 Cultura Afro-Brasileira

O Programa de Governo Cultura Afro-Brasileira tem como
objetivo "preservar a cultura e a memória afro-brasileira".

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 215, assegu-
ra que "o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos
culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e in-
centivará a valorização e a difusão das manifestações culturais e
populares, indígenas e afro-brasileiras, e de outros grupos par-
ticipantes do processo civilizatório nacional", Ademais o art.
68, dos Atos e Disposições Constitucionais Transitórias da
Constituição Federal, determina que "aos remanescentes das co-
munidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é
reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-
lhes os títulos definitivos".

Esse Programa representa, para a população afro-descen-
dente e para a sociedade brasileira, um avanço do ponto de vista
prático sobre a implementação de políticas públicas, voltadas
para a população negra.

Para assegurar a implementação desse Programa, a Fun-
dação Cultural Palmares e a Casa Civil da Presidência da Repú-
blica reuniram técnicos de diversas áreas, pertencentes aos qua-
dros de diversos ministérios que atuam diretamente nas comu-
nidades, para desenvolver Plano de Ação implementado em co-
munidades piloto distribuídas pelos eixos regionais de desen-
volvimento. Ao Ministério da Educação, coube implementar
ações com vistas à formação continuada de professores do En-
sino Fundamental que atuam nas áreas remanescentes de
quilombos.

Para subsidiar essa ação, o Ministério da Educação vem
atuando: na avaliação do livro didático de forma a eliminar os
resquícios de  discriminação; na elaboração e divulgação dos
Parâmetros Curriculares Nacionais, com destaque, dentro dos
temas transversais, para a pluralidade cultural; na produção de
materiais didáticos específicos e no apoio ao planejamento e ao
fortalecimento da gestão e melhoria da rede física dos municí-
pios que possuem áreas remanescentes de quilombos.

Para sua execução, firmamos convênios com prefeituras
dos Estados da Bahia e Goiás, conforme Tabela 44 a seguir.

4.2.9 Paz nas Escolas

O Programa de Governo Paz nas Escolas tem por obje-
tivo "reduzir a violência entre jovens e adolescentes nas es-
colas do País'' e foi introduzido, institucionalmente, na área
da Educação, no exercício de 2000.

Em 1998, considerando a gravidade das manifestações
de violência em escolas da rede pública e privada do País, foi
instituído, no âmbito da Secretaria Nacional dos Direitos Hu-

TABELA 44
EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRA

DAS AÇÕES EM 2000
FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES

DOS QUILOMBOS - 2000
     em R$

Fonte: FNDE/Dirpe - Safe - Siaf

FU ALOCSE ONULA ROSSEFORP
LATOT

ODATUCEXE

AB 261 886.51 382 527.09

OG 91 13 13 641.7

LATOT 181 917.51 413 178.79
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manos do Ministér io da Justiça,  grupo de trabalho
interinstitucional para estudar, avaliar e propor medidas que
reduzissem a violência nas escolas. Partindo dos princípios es-
tabelecidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e das
Diretrizes de Política Nacional de Direitos Humanos, e conside-
rando a necessidade de mais informações sobre a forma pela
qual a violência tem se manifestado na vida escolar e a
indispensabilidade da atuação governamental na busca de solu-
ções para o problema, o Grupo de Trabalho - GT elaborou docu-
mento intitulado Projeto Piloto.

Dentre as propostas e medidas voltadas para a redução da
violência nas escolas apresentadas pelo GT, destacam-se: a for-
mação de Comitês pela Paz nas Escolas, vinculados às comuni-
dades locais; a socialização de experiências de combate à vio-
lência e a valorização dos espaços de lazer para maior integração
entre a escola e a comunidade. Essas proposições constituíram
a base do Programa Nacional Paz nas Escolas, que representa o
ponto de partida  e instrumento catalisador de idéias, experiên-
cias, projetos e atividades inovadoras para a redução dos com-
portamentos de violência nas escolas.

TABELA 45
EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRA

DAS AÇÕES 2000
PAZ NAS ESCOLAS

em R$

Fonte: FNDE/Dirpe - Sape - Siafi

SEROSSEFORPEDADAUNITNOCOÃÇAMROF

OÃIGER/FU
)A(

ALOCSE ONULA .FORP
LATOT

ODATUCEXE

CA 531 000.09 531 006.84

PA 09 000.61 004 009.27

ETRON 522 000.601 535 005.121

AB 82 000.82 023 002.511

BP 903 907.721 063 989.701

EP 002 006.52 008 177.901

NR 68 214.94 002.1 415.08

ETSEDRON 326 127.032 086.2 474.314

JR 041 000.041 082 804.97

PS 332 000.332 137 002.931

ETSEDUS 373 000.373 110.1 806.812

CS 082 436.835 082 000.65

LUS 082 436.835 082 000.65

FD 691 004.87 048 389.871

OG 013 000.052 013 006.111

ETSEO.C 605 004.823 051.1 385.092

LISARB 700.2 557.675.1 656.5 561.001.1
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4.3 DIRETORIA DE AÇÕES E
ASSISTÊNCIA EDUCACIONAL - DIRAE

À Dirae compete coordenar e administrar as ações volta-
das para a execução, acompanhamento e avaliação do Programa
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE e do Programa de Ga-
rantia de Renda Mínima - PGRM, Ações que compõem o Pro-
grama de Governo Toda Criança na Escola. Além disso, a Dirae
coordena o Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, Ação
que compõe o Programa de Governo Escola de Qualidade para
Todos.

Essa Diretoria elaborou e propôs critérios e formas de
transferência de recursos financeiros aos Estados, municípios,
Distrito Federal e escolas federais, estaduais, municipais e enti-
dades filantrópicas visando contribuir para: melhoria do desem-
penho escolar, redução de evasão e de repetência dos alunos,
infra-estrutura física e pedagógica das escolas, estímulo à fre-
qüência e permanência das crianças em sala de aula, e
erradicação do trabalho infantil. A Dirae presta assessoramento
técnico aos órgãos e entidades envolvidos nos Programas sob
sua responsabilidade, além de realizar outras atividades ineren-
tes à sua área de competência.

4.3.1 Escola de Qualidade para Todos

Devido  à nova sistemática orçamento/planejamento im-
plantada a partir do exercício de 2000, a Ação Dinheiro Direto
na Escola passou a compor o Programa Escola de Qualidade para
Todos, que tem por objetivo contribuir para a universalização do
Ensino Fundamental de qualidade.

Dinheiro Direto na Eescola - PDDE

Implementada a partir de 1995, essa Ação foi criada com
o nome de Programa de Manutenção e Desenvolvimento do
Ensino Fundamental, para financiar, inicialmente, apenas des-
pesas de custeio. A partir de 1997, sob o nome de Programa
Dinheiro Direto na Escola - PDDE, passou a ter como objetivo a
transferência de recursos financeiros diretamente às escolas

4. Desempenho Institucional
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públicas do Ensino Fundamental das redes estadual, municipal
e do Distrito Federal,  garantindo-lhes, supletivamente, meios
para provimento das condições mínimas de funcionamento, bus-
cando a melhoria das condições físicas e pedagógicas das uni-
dades educacionais, de modo a concorrer para a promoção da
elevação da qualidade do ensino por elas ministrado. Em 1997,
o PDDE estendeu seu atendimento às escolas de educação es-
pecial, mantidas por organizações não-governamentais - ONGs
sem fins lucrativos, inscritas no Conselho Nacional de Assis-
tência Social.

O PDDE foi desenhado de maneira que os recursos finan-
ceiros sejam preferencialmente transferidos diretamente à con-
ta corrente da escola beneficiária. Para isso, torna-se necessária
a instituição de entidades denominadas unidades executoras
próprias (UEX), ou seja, associações civis sem fins lucrativos -
comumente chamadas de Associação de Pais e Mestres, Caixa
Escolar, Conselho Escolar, Círculo de Pais e Mestres, Cooperati-
va Escolar, entre outras - compostas de pessoas da comunidade
interessadas em promover o bom funcionamento da escola pú-
blica e melhorar a qualidade do ensino por ela ministrado, com
participação ativa e sistemática na sua gestão administrativa,
financeira e pedagógica. A UEX constituiu, sobremodo, o meca-
nismo que possibilitou a efetivação da política de
descentralização de recursos e do exercício do controle social
das ações implementadas pelo PDDE.

Há duas formas de transferência de recursos, isto é, as
escolas públicas estaduais, as municipais e as do Distrito Fede-
ral recebem os recursos automaticamente em conta corrente
específica, enquanto que para as ONGs é necessária a assinatu-
ra de convênio.

O valor devido a cada escola beneficiária tem por referên-
cia o quantitativo de alunos matriculados no Ensino Funda-
mental e na Educação Especial, conforme os dados do Censo
Escolar do exercício imediatamente anterior. No caso das uni-
dades educacionais públicas, o cálculo da parcela a ser transferida
baseia-se também no princípio redistributivo dos recursos dis-
poníveis, visando concorrer para a redução das desigualdades
sócioeducacionais existentes entre as regiões brasileiras.

Os recursos são transferidos para serem utilizados em
qualquer uma das seguintes finalidades:

Ø aquisição de material permanente;
Ø manutenção, conservação e pequenos reparos da unidade

escolar;

Ø aquisição de material de consumo necessário ao funcio-
namento da escola;

Ø capacitação e aperfeiçoamento de profissionais da educa-
ção;

Ø avaliação de aprendizagem;
Ø implementação de projeto pedagógico; e
Ø desenvolvimento de atividades educacionais.

Durante o período que se estende desde a implantação
do PDDE ao exercício atual, mudanças foram registradas e rela-
tadas oportunamente. Neste relatório merecem ser destacadas
as alterações adotadas nos procedimentos, atinentes à missão
das prefeituras municipais e secretarias de educação dos esta-
dos e do Distrito Federal, de elaboração e apresentação da pres-
tação de contas e a faculdade das unidades executoras
reprogramarem, para o exercício subseqüente, os saldos dos
recursos financeiros recebidos, com estrita observância ao ob-
jeto de sua transferência.

Em 2000, critérios de execução foram regulamentados pela
Resolução CD/FNDE nº 008, de 08.03.2000, que determinava,
de conformidade com a MP nº 1.784, de 14.12.1998, que a
prestação de contas dos recursos financeiros relativos ao Pro-
grama deveria ser feita pela UEX, segundo a vinculação da esco-
la às secretarias de educação dos estados e do Distrito Federal
e às prefeituras municipais que, por sua vez, deveriam consolidá-
la e apresentá-la diretamente aos Tribunais de Contas a que
estivessem jurisdicionadas.

Por força da MP nº 1979-23, de 27.09.2000, as prefeitu-
ras municipais e as secretarias de educação dos estados e do
Distrito Federal, após consolidarem as prestações de contas das
escolas de suas respectivas redes de ensino, passaram a enviá-
las ao FNDE, incluindo as relativas ao exercício de 1999. Essa
modificação culminou com a necessidade da edição da Resolu-
ção nº 024 de 05.10.2000, alterando a Resolução CD/FNDE nº
008/2000.

Nos últimos anos, vem-se intensificando a automação dos
processos que dizem respeito ao pla-
nejamento, execução, acompanha-
mento e avaliação do PDDE. No exer-
cício de 2000, avanços importantes
foram alcançados, a começar pela
disponibilização, numa versão mais
avançada, do PDDNET1 (Informações
mais detalhadas, vide item 4.4).

1- A primeira experiência de
cadastramento eletrônico do PDDE
ocorreu em 1999, sendo que as pre-
feituras das capitais e as secretari-
as de educação dos estados e do
Distrito Federal são obrigadas a
realizá-lo por esse meio. Em 2000,
o sistema foi aperfeiçoado e a
obrigatoriedade estendeu-se aos
municípios com população igual ou
superior a 50 mil habitantes.
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Atendendo aos anseios da clientela, o FNDE vem promo-
vendo esforços no sentido de liberar os recursos em uma única
parcela, ainda no primeiro semestre. Essa é mais uma relevante
conquista da execução do PDDE, pois veio atender à reclama-
ção que se fazia freqüente desde a implantação dessa Ação. A
Tabela 46 a seguir compara as metas previstas (dados físicos e
financeiros) com o que foi efetivamente executado no exercício
de 2000.

O PDDE é uma ação de caráter supletivo, envolvendo par-
ceria. Por isso, necessita de assentimento para realização da
transferência de recursos às escolas, ou seja, as prefeituras
municipais e as secretarias de educação dos estados e do Dis-
trito Federal, para terem suas redes de ensino atendidas, devem
formalizar o interesse de participar, mediante a elaboração do
cadastramento de suas unidades executoras e o envio de infor-
mações e documentos definidos pelos dispositivos legais que o
regulamenta.

Em 2000, apesar das numerosas e insistentes cartas e
diligências enviadas à totalidade dos municípios com escolas
passíveis de atendimento, 263 (o equivalente a 5,0%) deixaram
de participar do PDDE. Desse conjunto de municípios não adep-
tos:

Ø 227 não manifestaram interesse em aderir ao PDDE, haja
vista não ter sido enviado ao FNDE nenhum dos docu-

mentos necessários ao cadastramento de suas redes de
ensino. Nesses municípios, foi contabilizado o não aten-
dimento a 3.470 estabelecimentos de ensino,
correspondendo a 289.784 alunos.

Ø 36 enviaram parte da documentação exigida, os quais
foram instados, por meio de repetidas diligências, a
completarem o encaminhamento dos documentos, de
parte ou da totalidade de suas redes de ensino.

O atendimento das escolas pelo PDDE circunscreve-se
estritamente à estimativa fornecida pelo censo escolar do
exercício imediatamente anterior. Dessa maneira, as informa-
ções sobre as unidades educacionais que se tornam, no trans-
curso do exercício, inabilitadas (por força de terem sido
desativadas, extintas, paralisadas, nucleadas 2, etc.) ficam de-
fasadas e os dados relativos a es-
sas situações não são captados no
planejamento da execução dessa
Ação.

2 É a situação em que mais de
uma escola são agrupadas em uma
única escola denominada Escola
Pólo.

TABELA 46
PDDE - AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO (METAS X

EXECUÇÃO) 2000
em R$

  Fonte: FNDE/Dirae.

OHNEPMESED

ONISNEEDEDER )A(SATEM )B(OÃÇUCEXE )B-A(AÇNEREFID
)1(LAUDATSE

sairaterceS 72 72 0
salocsE 153.23 696.13 556
sonulA 732.416.61 429.513.61 313.892
serolaV 006.129.141 002.378.831 004.840.3

)2(lapicinuM
soipícinuM 203.5 930.5 362

salocsE 968.501 893.99 174.6
sonulA 582.158.51 528.250.51 064.897
serolaV 005.682.581 007.716.371 008.866.11

)2+1(lisarB
sairaterceS 72 72 0
soipícinuM 203.5 930.5 362

salocsE 022.831 490.131 621.7
sonulA 225.564.23 947.863.13 377.690.1
serolaV 001.802.723 009.094.213 002.717.41

AVALIAÇÃO COMPARATIVA
META E EXECUÇÃO - PDDE 2000
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TABELA 47
 EXECUÇÃO FÍSICO FINANCEIRO DO PDDE DAS REDES ESTADUAL E MUNICIPAL, SEGUNDO A UF,

REGIÃO E BRASIL  -  EXERCÍCIO DE 2000
em R$

FONTE: FNDE/DIRAE - SIAFI

OÃIGER
FU

SALOCSE MESEMOCSALOCSE

AROTUCEXEEDADINUMOC AROTUCEXEEDADINUMES AROTUCEXEEDADINU

SOCISÍFSODAD ROLAV SOCISÍFSODAD ROLAV SOCISÍFSODAD ROLAV

salocsE sonulA oietsuC latipaC latoT salocsE sonulA oietsuC latipaC latoT salocsE sonulA oietsuC latipaC latoT

ETRON 509.6 603.154.2 000.355.22 006.230.4 006.585.62 471.21 451.284 003.432.9 0 003.432.9 970.91 064.339.2 003.787.13 006.230.4 009.918.53

CA 114 851.601 009.640.1 003.771 002.422.1 886 620.32 004.064 004.064 990.1 481.921 003.705.1 003.771 006.486.1

MA 340.1 535.994 006.571.4 007.567 003.149.4 786.1 356.26 004.212.1 004.212.1 037.2 881.265 000.883.5 007.567 007.351.6

PA 403 962.701 006.579 000.371 006.841.1 161 559.6 005.921 005.921 564 422.411 001.501.1 000.371 001.872.1

AP 940.3 828.911.1 006.234.01 009.598.1 005.823.21 731.8 288.633 009.783.6 009.783.6 681.11 017.654.1 005.028.61 009.598.1 004.617.81

OR 640.1 615.552 009.515.2 005.104 004.719.2 476 928.22 008.454 008.454 027.1 543.872 007.079.2 005.104 002.273.3

RR 531 353.56 008.175 005.801 003.086 341 803.5 007.401 007.401 872 166.07 005.676 005.801 000.587

OT 719 746.792 006.438.2 007.015 003.543.3 486 105.42 006.484 006.484 106.1 841.223 002.913.3 007.015 009.928.3

ETSEDRON 233.62 230.049.8 008.004.68 008.136.51 006.230.201 570.93 510.907.1 004.621.23 0 004.621.23 704.56 740.946.01 002.725.811 008.136.51 000.951.431

LA 396.1 167.745 009.873.5 000.249 009.023.6 334.1 615.17 002.613.1 002.613.1 621.3 772.916 001.596.6 000.249 001.736.7

AB 608.8 475.457.2 009.547.62 002.307.4 001.944.13 255.11 340.794 009.204.9 009.204.9 853.02 716.152.3 008.841.63 002.307.4 000.258.04

EC 498.3 494.663.1 002.531.31 001.083.2 003.515.51 947.4 425.712 003.030.4 003.030.4 346.8 810.485.1 005.561.71 001.083.2 006.545.91

AM 282.3 907.531.1 005.510.11 006.630.2 001.250.31 949.6 921.892 009.706.5 009.706.5 132.01 838.334.1 004.326.61 006.630.2 000.066.81

BP 729.1 000.346 004.843.6 005.361.1 009.115.7 069.2 379.721 005.204.2 005.204.2 788.4 379.077 009.057.8 005.361.1 004.419.9

EP 836.2 129.441.1 006.974.01 002.379.1 008.254.21 499.4 783.322 004.391.4 004.391.4 236.7 803.863.1 000.376.41 002.379.1 002.646.61

IP 238.1 342.205 001.622.5 005.239 006.851.6 700.4 817.561 000.531.3 000.531.3 938.5 169.766 001.163.8 005.239 006.392.9

NR 843.1 666.205 006.808.4 002.019 008.817.5 245.1 940.46 003.532.1 003.532.1 098.2 517.665 009.340.6 002.019 001.459.6

ES 219 466.243 006.262.3 005.095 001.358.3 988 676.34 009.208 009.208 108.1 043.683 005.560.4 005.095 000.656.4

ETSEO-.C 809.4 825.582.2 006.254.91 001.296.3 007.441.32 469 402.63 001.517 0 001.517 278.5 237.123.2 007.761.02 001.296.3 008.958.32

FD 994 998.243 008.100.2 006.004 004.204.2 8 414 004.6 004.6 705 313.343 002.800.2 006.004 008.804.2

OG 684.2 821.910.1 002.852.9 004.237.1 006.099.01 333 375.11 004.042 004.042 918.2 107.030.1 006.894.9 004.237.1 000.132.11

SM 297 425.714 005.846.3 002.796 007.543.4 81 488 004.61 004.61 018 804.814 009.466.3 002.796 001.263.4

TM 131.1 779.505 001.445.4 009.168 000.604.5 506 333.32 009.154 009.154 637.1 013.925 000.699.4 009.168 009.758.5

ETSEDUS 036.91 015.371.11 001.635.76 004.683.31 005.229.08 613.6 077.262 005.361.4 005 000.461.4 649.52 082.634.11 006.996.17 009.683.31 005.680.58

SE 450.1 797.984 000.290.3 008.816 008.017.3 989 169.43 001.975 001.975 340.2 857.425 001.176.3 008.816 009.982.4

GM 479.6 246.723.3 007.667.02 001.140.4 008.708.42 335.3 186.941 007.553.2 007.553.2 705.01 323.774.3 004.221.32 001.140.4 005.361.72

JR 309.3 537.078.1 002.456.11 007.903.2 009.369.31 316 888.52 003.014 003.014 615.4 326.698.1 005.460.21 007.903.2 002.473.41

PS 996.7 633.584.5 002.320.23 008.614.6 000.044.83 181.1 042.25 004.818 005 009.818 088.8 675.735.5 006.148.23 003.714.6 009.852.93

LUS 473.21 202.639.3 001.459.62 000.511.5 001.960.23 614.2 820.29 006.694.1 0 006.694.1 097.41 032.820.4 007.054.82 000.511.5 007.565.33

RP 594.4 742.845.1 003.164.01 000.840.2 003.905.21 090.1 004.14 004.766 004.766 585.5 746.985.1 007.821.11 000.840.2 007.671.31

SR 238.4 779.905.1 008.563.01 009.979.1 007.543.21 611.1 969.14 000.096 000.096 849.5 649.155.1 008.550.11 009.979.1 007.530.31

CS 740.3 879.778 000.721.6 001.780.1 001.412.7 012 956.8 003.831 003.831 752.3 736.688 003.562.6 001.780.1 004.253.7

LISARB 941.07 875.687.82 006.698.222 009.758.14 005.457.462 549.06 171.285.2 009.537.74 005 004.637.74 490.131 947.863.13 005.236.072 004.858.14 009.094.213
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O número de escolas inabilita-
das, adicionado ao total daquelas
oriundas de municípios que não aten-
deram às diligências do  FNDE3, além
das situações em que não foram aten-
didas as exigências de criação de uni-
dades executoras (nos casos em que
a escola registrava no censo de 1999
um número acima de 99 alunos ma-
triculados) foram fatores responsá-
veis pela exclusão de outras 3.656
escolas, com capacidade de oferecer
806.989 vagas.

Os dados a respeito da execu-
ção do PDDE, incluindo as formas de
transferências de recursos4, podem
ser vistos na Tabela 48 a seguir.

A Tabela 47 (vide pag. 84) contém os dados físicos execu-
tados, além dos valores de recursos transferidos por estado e
região no exercício de 2000. A partir da análise da tabela,
depreende-se que 57,0% dos estabelecimentos de ensino das
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste receberam recursos fi-
nanceiros, referentes ao PDDE, de forma indireta, via prefeitura
municipal ou secretaria de educação do estado. Isso caracteriza
a predominância de unidades educacionais com matrícula infe-
rior a cem alunos.

No que tange à execução por região, conclui-se que a maior
parte dos recursos financeiros (62,2%) foi repassada para regi-
ões mais carentes (Norte, Nordeste e Centro-Oeste), apesar das
três regiões somarem 50,7% do alunado nacional matriculado
em escolas atendidas pelo PDDE. Comparando-se os percentuais
por região, infere-se que essa Ação vem contribuindo para re-
dução dos desníveis regionais e cumprindo o papel, também, de
redistribuidor de renda.

Nas regiões Sul e Sudeste as transferências de recursos
foram efetivadas, predominantemente, de forma direta nas con-
tas bancárias de 32.004 escolas que instituíram suas unidades
executoras próprias. Isso representa a quantia de R$
112.991.600, correspondendo a 96% do total transferido para
ambas as regiões. Tais estabelecimentos de ensino foram res-
ponsáveis pela oferta de 97,7% das vagas dos alunos matricu-
lados nas escolas beneficiadas pelo PDDE naquelas regiões.

O atendimento às ONGs, em 2000, foi estimado em 1.398
estabelecimentos, beneficiando 148.893 alunos, com base, tam-
bém, no censo escolar de 1999. Das escolas previstas, 1.234
(88,3%) formalizaram seu interesse em participar do PDDE.
Contudo, dos estabelecimentos que enviaram documentação,
102 apresentaram pendências diversas, conforme Tabela 49, a
seguir. Foram inscritas em restos a pagar, 31 escolas as quais
atenderam 2.433 alunos e irão, conseqüentemente, receber R$
69.000, segundo a Tabela 50. A Tabela 51, por sua vez, exibe a
execução de dados físicos, ou seja, número de escolas mantidas
por ONGs e alunos beneficiados, além dos valores transferidos
por unidade federada e região.

3  -  Outro aspecto que contri-
buiu para a exclusão de escolas fo-
ram as eleições municipais ocorri-
das em 2000. As campanhas elei-
torais, em alguns casos, relegaram
a segundo plano preocupações com
o processo de cadastramento das
unidades executoras. Ademais as
diferenças políticas de candidatos
opositores tiveram por desfecho o
descaso com a documentação en-
viada pelo FNDE, com as diligênci-
as, entre outros.

4 - Existem dois modos de
transferência dos recursos à conta
do PDDE: a) diretamente - neste
caso a escola necessita instituir
uma UEX, sendo obrigatório para
aquelas acima de 99 alunos; b) in-
diretamente - quando a escola com
mais de 20 alunos e menos de 100
não possuem UEX. Para tais esco-
las, o dinheiro é repassado à prefei-
tura municipal ou à secretaria de
educação do estado ou do Distrito
Federal, conforme sua vinculação.

TABELA 48
 RESUMO DA EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRA -

2000
em R$

Fonte: FNDE / Dirae

ALOCSE

-SOCISÍFSODAD
SORIECNANIF

EDADINUMOC
AROTUCEXE

EDADINUMES
AROTUCEXE

LATOT

SALOCSE
SADIDNETA

941.07 549.06 490.131

SONULA
SODAICIFENEB

875.687.82 171.285.2 947.863.13

ROLAV
ODIREFSNART

005.457.462 004.637.74 009.094.213

TABELA 49
PDDE - NÚMERO DE ONGs COM PENDÊNCIAS NO

CADASTRAMENTO
EXERCÍCIO 2000

1 - Não consta aluno ou escola.
2 - As escolas foram recenseadas como municipais ou estaduais e não constam alunos
no Ensino Fundamental.
Fonte: FNDE/Dirae

OÃIGER/FU
-OTNEMUCOD

S
NIDAC

ATSNOCOÃN
)1(OSNECON

SADIDNETA
CES/MPALEP

ADAESNECER
ALOCSEOMOC
-SE/LAPICINUM

)2(LAUDAT

LATOT

ETRON 1 0 0 0 0 1
OT 1 0 0 0 0 1

ETSEDRON 01 1 1 0 2 41
LA 1 0 0 0 0 1
AB 3 0 0 0 0 3
EC 1 1 0 0 1 3
AM 1 0 1 0 0 2
EP 2 0 0 0 0 2
BP 1 0 0 0 1 2
IP 1 0 0 0 0 1

ETSEO.C 7 0 2 0 2 11
OG 0 0 0 0 2 2
SM 4 0 1 0 0 5
TM 3 0 1 0 0 4

ETSEDUS 22 5 32 6 2 85
SE 5 1 0 0 0 6
GM 3 1 12 6 2 33
JR 5 1 0 0 0 6
PS 9 2 2 0 0 31
LUS 01 4 2 1 1 81

RP 5 4 2 0 1 21
SR 3 0 0 1 0 4
CS 2 0 0 0 0 2

LATOT 05 01 82 7 7 201
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De forma resumida, o PDDE culminou sua execução trans-
ferindo, a 132.226 escolas (públicas e privadas de Educação Es-
pecial - ONGs), que beneficiaram 31,5 milhões de alunos, o
montante de R$ 315,6 milhões, inscrevendo, ainda, em restos
a pagar, R$ 204,4 mil, cuja execução por região consta da Tabe-
la 52 a seguir.

TABELA 50
PDDE - CONVÊNIOS DE ONGs INSCRITOS

EM RESTOS A PAGAR
EXERCÍCIO 2000

em R$

Fonte: FNDE/Dirae

OÃIGER/FU
EDADITNAUQ ROLAV

soinêvnoC salocsE sonulA oietsuC latipaC latoT
etroN 2 2 152 005.3 005.3 000.7

OT 2 2 152 005.3 005.3 000.7
etsedroN 3 3 071 058.2 058.2 007.5

LA 1 1 35 009 009 008.1
EC 1 1 79 006.1 006.1 002.3
BP 1 1 02 053 053 007

etseO-ortneC 2 2 321 008.1 008.1 006.3
SM 1 1 56 009 009 008.1
TM 1 1 85 009 009 008.1

etseduS 01 01 609 001.21 001.21 002.42
SE 2 2 852 056.2 056.2 003.5
GM 2 2 29 005.1 005.1 000.3
JR 2 2 041 005.2 005.2 000.5
PS 4 4 614 054.5 054.5 009.01
luS 41 41 389 052.41 052.41 005.82

RP 7 7 695 058.7 058.7 007.51
SR 3 3 461 007.2 007.2 004.5
CS 4 4 322 007.3 007.3 004.7

lisarB 13 13 334.2 005.43 005.43 000.96

TABELA 51
ESCOLAS MANTIDAS POR ONGs

ALUNOS BENEFICIADOS E RECURSOS
TRANSFERIDOS - 2000

em R$

Fonte: FNDE/Dirae

oãigeR/FU
EDADITNAUQ ROLAV

soinêvnoC salocsE sonulA oietsuC latipaC latoT
etroN 03 13 649.3 059.74 059.74 009.59

CA 1 1 052 003.2 003.2 006.4
MA 4 4 783 006.5 006.5 002.11
PA 1 1 904 000.3 000.3 000.6
AP 6 7 576 000.9 000.9 000.81
OR 21 21 573.1 058.71 058.71 007.53
OT 6 6 058 002.01 002.01 004.02

etsedroN 08 08 325.01 053.521 001.521 054.052
LA 4 4 873 058.4 058.4 007.9
AB 22 22 446.3 054.93 054.93 009.87
EC 11 11 415.1 005.81 005.81 000.73
AM 9 9 080.1 006.31 006.31 002.72
BP 6 6 323 009.4 056.4 055.9
EP 3 3 004 004.4 004.4 008.8
IP 41 41 075.1 055.02 055.02 001.14
NR 11 11 416.1 001.91 001.91 002.83

etseO.C 96 96 047.6 052.78 052.78 005.471
FD 3 3 664 004.5 004.5 008.01
OG 7 7 055 000.8 000.8 000.61
SM 03 03 253.3 051.93 051.93 003.87
TM 92 92 273.2 007.43 007.43 004.96

etseduS 454 554 283.95 004.796 051.796 055.493.1
SE 53 53 012.4 008.54 008.54 006.19
GM 302 302 141.82 000.423 057.323 057.746
JR 92 92 432.3 054.04 054.04 009.08
PS 781 881 797.32 051.782 051.782 003.475
luS 364 664 532.24 006.975 006.975 002.951.1

RP 822 922 243.22 058.792 058.792 007.595
SR 801 011 739.9 056.831 056.831 003.772
CS 721 721 659.9 001.341 001.341 002.682

lisarB 690.1 101.1 628.221 055.735.1 050.735.1 006.470.3

TABELA 52
EXECUÇÃO FINANCEIRA POR REGIÃO 2000

em R$

Fonte: FNDE/Dirae

oãigeR
oãçatoD

airátnemaçrO
odatucexE

ropoãçucexE
%oãigeR

etroN 00.162.83 009.918.53 43,11

etsedroN 001.856.341 000.951.431 25,24

etseO-ortneC 000.164.42 008.958.32 42,7

etseduS 008.939.68 005.680.58 59,62

luS 000.848.33 007.565.33 36,01

lapicinuMelaudatsEsedeR 009.761.723 009.094.213 00,99

sGNO 006.341.3 006.341.3 99,0

latoT 005.113.033 005.436.513 00,001

EVOLUÇÃO HISTÓRICA
DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA:

1996 - 2000

Fonte: FNDE/Dirae
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4.3.2 Aceleração da Aprendizagem

As Ações Alimentação Escolar e Participação em Progra-
mas Municipais de Garantia de Renda Mínima integram o Pro-
grama de Governo Aceleração da Aprendizagem, cujo objetivo
é assegurar a eqüidade nas condições de acesso, permanência e
êxito escolar do aluno no Ensino Fundamental.

Alimentação Escolar

O Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE,
mais conhecido como Merenda Escolar, vem cumprindo, ao longo
de quase cinco décadas, importante papel no contexto social do
País: suprir, parcialmente, as necessidades nutricionais dos alu-
nos, durante sua permanência na escola.

O Programa consiste na transferência de recursos, em
caráter suplementar, aos estados, municípios e Distrito Fede-
ral, destinados à aquisição de gêneros alimentícios, para garan-
tir o oferecimento de, no mínimo, uma refeição diária adequada
e equilibrada.

Após várias experiências de gestão centralizada e descen-
tralizada, com o advento da Medida Provisória nº 1.784, de
14.12.19985, o Programa adquiriu nova face, caracterizada pela
transferência automática de recursos, por alterações de proce-
dimentos de prestação de contas e, ainda, pela reformulação
do Conselho de Alimentação Escolar
- CAE, que envolve vários segmen-
tos da sociedade, incluindo a comu-
nidade escolar.

No bojo das alterações procedidas, a determinação de
que o saldo existente na conta corrente em 31 de dezembro
seja reprogramado para o ano seguinte, sem qualquer prejuízo
sobre o montante a ser transferido à entidade executora no
próximo exercício, representou grande avanço.

O Programa obteve ganho de qualidade significativo, ao
determinar que os cardápios da alimentação escolar fossem ela-
borados levando-se em conta os hábitos alimentares regionais,
a vocação agrícola do município e a obrigatoriedade de se con-
templar a merenda com, no mínimo, 70% de produtos básicos.

Além disso, as secretarias de saúde dos estados e muni-
cípios ou órgãos similares passaram a participar do PNAE como

responsáveis pela inspeção sanitária dos alimentos, mediante a
assinatura do Termo de Compromisso, pelo dirigente da enti-
dade executora, conforme estabelecido no inciso IV, do art. 3º,
da Resolução nº 15, de 25.08.2000, do Conselho Deliberativo
da Autarquia.

O papel do CAE, agora com nova composição, passou a
ser fator preponderante no alcance dos objetivos do PNAE. Os
membros do CAE estão envolvidos em todas as etapas de sua
execução: desde a aquisição, controle de qualidade dos alimen-
tos, participação na definição dos cardápios e distribuição dos
gêneros alimentícios às escolas, até a análise e aprovação da
prestação de contas dos recursos recebidos, ao final de cada
exercício.

Para garantir o alcance dos objetivos do PNAE, promove-
mos a adequação dos Conselhos de Alimentação Escolar, até
então existentes, às formalidades exigidas para sua constitui-
ção.

Foram criados 5.510 Conselhos de Alimentação Escolar,
sendo 5.483 constituídos pelas prefeituras municipais, 27 cons-
tituídos pelas secretarias de educação dos estados e do Distri-
to Federal. Entretanto, apenas 23 municípios brasileiros ainda
não haviam criado seus respectivos conselhos, até 02.09.2000,
motivo pelo qual tiveram os repasses dos recursos suspensos,
a partir do mês de setembro.

Desse total de conselhos criados, cerca de dois mil já es-
tão regularizados, do ponto de vista formal. Os demais já fo-
ram analisados e diligências foram feitas junto às entidades
executoras para que sejam providenciadas as correções neces-
sárias à sua validação.

Pela primeira vez na história do PNAE, a transferência de
recursos ocorreu sistematizada e tempestivamente, de acordo
com a Portaria MEC nº 251, de 03.03.2000, que estabeleceu o
repasse, a partir do mês de fevereiro, em dez parcelas mensais,
correspondente, cada uma, a 20 dias letivos.

As escolas federais de Ensino Fundamental que optaram
por receber os recursos diretamente do FNDE foram atendidas
em sua totalidade. O alunado das demais instituições federais,
bem como o das entidades filantrópicas, foi atendido por inter-
médio das prefeituras municipais, conforme previsto na legisla-
ção vigente.

5  A última reedição em 2000
é a Medida Provisória nº 2.100-27,
de 27.12.2000.
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A execução do PNAE, por unidade da federação e por região consta da Tabela 53 a seguir.
TABELA 53

PNAE - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRA - 2000
em R$

(*) Incluídos os alunos das escolas federais e entidades filantrópicas.
(**) Destaques orçamentários concedidos  às escolas federais que optaram por receber os recursos diretamente do FNDE.
Fonte: FNDE/Dirae

SODAICIFENEBSONULA ARIECNANIFOÃÇUCEXE

FU )*(LAPICINUM LAUDATSE LAREDEF SONULALATOT ODATSE OIPÍCINUM )**(LAREDEF ODIREFSNARTLATOT

CA 756.25 111.301 - 867.551 092.208.1 375.889.1 0 368.097.3

MA 660.53 492.101 - 063.631 028.635.2 996.287 0 915.913.3

PA 477.743 169.543 - 537.396 967.113.5 678.449.01 0 546.652.61

AP 737.141.1 834.606 - 571.847.1 416.185.4 255.122.83 0 661.308.24

OR 548.631 035.981 - 573.623 631.667.4 921.772.3 0 562.340.8

RR 296.8 219.28 - 406.19 005.020.2 987.661 0 982.781.2

OT 163.941 681.032 - 745.973 405.608.5 822.695.3 0 237.204.9

ETRON 231.278.1 234.956.1 - 465.135.3 336.528.62 548.779.85 0 974.308.58

LA 310.235 726.871 - 046.017 803.806.4 452.429.21 0 265.235.71

AB 863.854.2 350.203.1 574 698.067.3 871.037.33 484.442.06 053.21 210.789.39

EC 316.124.1 503.184 - 819.209.1 265.884.21 218.335.33 0 473.220.64

AM 765.913.1 116.344 349 121.467.1 424.402.11 633.794.13 815.42 872.627.24

BP 172.665 964.553 - 047.129 611.749.8 562.525.31 0 183.274.22

EP 578.980.1 761.676 - 240.667.1 043.195.31 752.989.92 0 795.085.34

IP 130.025 577.982 - 608.908 699.381.7 348.295.21 0 938.677.91

NR 909.273 847.392 - 756.666 281.355.7 675.427.8 0 857.772.61

ES 703.552 317.622 - 020.284 977.398.3 895.397.5 0 873.786.9

ETSEDRON 459.535.8 864.742.4 814.1 048.487.21 588.002.301 524.528.802 868.63 971.360.213

SE 286.513 223.413 - 400.036 653.651.1 271.079.31 0 825.621.51

GM 850.709.1 162.380.2 228 141.199.3 202.537.25 724.762.54 273.12 100.420.89

JR 871.905.1 430.417 978.9 190.332.2 033.780.81 858.227.53 480.942 272.950.45

PS 980.625.2 500.960.4 - 490.595.6 032.702.43 893.530.321 0 826.242.751

ETSEDUS 700.852.6 226.081.7 107.01 033.944.31 811.681.601 458.599.712 654.072 824.254.423

RP 538.399 634.028 - 172.418.1 001.316.11 847.917.23 0 848.233.44

CS 640.658 350.379 128 029.928.1 884.379.8 193.664.53 643.12 522.164.44

SR 738.894 305.565 487 421.560.1 261.494.6 740.059.81 810.81 722.264.52

LUS 817.843.2 299.853.2 506.1 513.907.4 057.080.72 581.631.78 463.93 003.652.411

FD - 155.293 394.1 440.493 248.815.9 818.83 066.755.9

OG 756.074 695.017 - 352.181.1 094.188.71 799.580.11 0 784.769.82

SM 952.622 662.232 - 525.854 019.110.6 175.583.5 0 184.793.11

TM 713.982 076.813 - 789.706 400.452.8 828.479.6 0 238.822.51

ETSEO-C 332.689 380.456.1 394.1 908.146.2 642.666.14 693.644.32 810.83 064.151.56

LISARB 440.100.02 795.001.71 712.51 858.611.73 336.959.403 707.183.695 605.583 648.627.109
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EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR : 1996 a 2000

Fonte: FNDE/Dirae
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TABELA 54
PGRM - EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRA 2000

em R$

(*)dependentes = 7 a 14 anos
Fonte: FNDE/Dirae

OÃIGER/FU
EDºN

SOIPICINUM
EDºN

SAILÍMAF

EDºN
SETNEDNEPED

)*(
OÃÇUCEXE

CA 1 45 131 742.9
MA 41 020.91 478.24 574.840.4
PA 0 0 0 0
AP 71 881.51 245.63 567.460.3
OR 3 207.2 275.6 675.046
RR 1 259 375.1 727.102
OT 81 636.5 803.11 545.380.1

NORTE 45 255.34 000.99 633.840.9
LA 63 910.33 686.76 792.378.6
AB 381 666.202 620.414 738.681.83
EC 34 849.94 066.48 808.240.9
AM 04 207.05 961.29 232.750.9
BP 17 686.94 725.49 476.407.8
EP 86 370.38 774.361 210.009.31
IP 71 904.6 186.31 151.391.1
NR 55 793.13 240.06 947.333.6
ES 52 672.71 846.63 206.925.3

etsedroN 835 671.425 619.620.1 363.128.69
FD 0 0 0 0
OG 92 565.8 627.51 736.766.1
SM 41 764.2 978.4 118.774
TM 04 416.12 226.44 521.290.4

etseOortneC 38 646.23 722.56 275.732.6
SE 45 170.63 001.77 548.534.8
GM 672 929.731 499.272 737.343.72
JR 83 511.43 955.85 847.840.5
PS 061 199.72 649.25 469.247.4

etseduS 825 601.632 995.164 492.175.54
RP 75 915.31 546.32 798.110.2
SR 76 425.81 402.33 892.544.3
CS 64 862.11 276.81 459.309.1
LuS 071 113.34 125.57 941.163.7

LISARB 373.1 197.978 362.827.1 517.930.561

arantia de Renda Mínima - PGRM

O Programa de Garantia de Renda Mínima - PGRM insti-
tuído, em âmbito federal, pela Lei nº 9.533, de 10.12.1997, re-
gulamentada pelo Decreto nº 3.117, de 13.09.1999, e discipli-
nada pela Resolução CD/FNDE nº 12, de 22.05.2000, tem por
finalidade a concessão de apoio financeiro pela União a municí-
pios, com receita tributária e renda familiar per capita inferiores
à respectiva média estadual e que instituírem seus PGRM, para
assegurar a elevação da capacidade financeira de famílias com

renda per capita inferior a ½ salário-mínimo, cujos filhos e de-
pendentes, na faixa etária de 7 a 14 anos, estejam matriculados
e freqüentando a escola.

Programas de garantia de renda mínima associados a ações
socioeducativas instituídos pelos municípios, com o apoio fi-
nanceiro federal, visa assegurar uma renda mínima mensal às
famílias carentes que tem filhos ou dependentes na faixa etária
de 0 a 14 anos, para propiciar o acesso e a permanência dos de
7 a 14 anos na escola, de maneira a estimular sua freqüência às
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TABELA 55
PGRM - EXECUÇÃO COMPARATIVA POR REGIÃO - 1999/2000

em R$

Fonte: FNDE/Dirae

OÃIGER/FU ONA ETRON ETSEDRON ETSEO.C ETSEDUS LUS LISARB

SOIPÍCINUMEDºN

9991 63 063 46 404 821 299

0002 45 835 38 825 071 373.1

%D 0,05 4,94 7,92 7,03 8,23 4,83

SAILÍMAFEDºN

9991 081.61 718.982 007.51 029.651 213.91 929.794

0002 255.34 671.425 646.23 601.632 113.34 197.978

%D 2,961 9,08 9,701 5,05 3,421 7,67

SETNEDNEPEDEDºN
)sona41a7(

9991 318.83 646.895 704.23 827.173 577.33 963.570.1

0002 000.99 619.620.1 722.56 995.164 125.57 362.827.1

%D 1,551 5,17 3,101 2,42 6,321 7,06

ARIECANIFOÃÇUCEXE

9991 895.527.1 274.159.32 799.859 107.517.01 868.934.1 636.197.83

0002 633.840.9 363.128.69 275.732.6 492.175.54 941.163.7 517.930.561

%D 4,424 2,403 4,055 3,523 2,114 5,523

aulas, reduzir a evasão e a repetência, além de contribuir para
erradicação do trabalho infantil no País.

Nos termos dos aludidos diplomas legais, o apoio pecuniário
federal a programas de garantia de renda mínima, proveniente do
Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 6, corresponde a 50%,
e os municípios, selecionados à luz dos critérios mencionados, na
qualidade de co-partícipes, oferecerão, em contrapartida, no míni-
mo, os 50% restantes em espécie às famílias, em ações
socioeducativas 7 aos dependentes ou parte em espécie e parte em
ações socioeducativas. É facultado o dispêndio com atividades ad-
ministrativas em até 4% do montante dos recursos empregados,
tudo em conformidade com os Planos de Trabalho apresentados e
aprovados, dos quais resultam os convênios e os termos aditivos
que estabelecerão as condições dos ajustes e pactos a serem firma-
dos.

A Tabela 54 (vide pag. 99) evidencia a execução  das metas físi-
cas, bem como dos valores transferidos, por unidade federada e região.

A descentralização dos recursos para as esferas municipais
destinados à implementação de programas de garantia de renda
mínima deu-se mediante a celebração de 535 convênios (com os
que ingressaram em 2000) e de 838 termos aditivos (para garantir
a continuidade da ação dos municípios que aderiram ao PGRM em
1999 e permaneceram em 2000).

Na Tabela 55, abaixo, confrontando-se as execuções do
PGRM nos anos de 1999 e 2000, em âmbito nacional, constata-
se a elevação de: 38,41% no número de municípios atendidos,
76,88% das famílias beneficiadas, 60,86% dos seus dependen-
tes de 7 a 14 anos e 325,45% do volume de recursos transferi-
dos pela União.

No plano político, o PGRM mereceu atenção especial da
Comissão de Educação, Cultura e Desporto da Câmara dos De-
putados, que promoveu, nos dias 8 e 9.11.2000, o Seminário
Nacional de Renda Mínima Vinculada à Educação, ocasião em
que os palestrantes e participantes discorreram e debateram
sobre os variados aspectos, abordando temas que abrangeram
desde seus princípios basilares, critérios e formas de concessão
do benefício, até a apresentação de experiências internacionais,
cujo resultado certamente contribuirá para o aprimoramento das
diretrizes norteadoras do PGRM.

Em 2000, os recursos foram transferidos aos municípios,
extemporaneamente, no final do primeiro semestre, impondo a
liberação de recursos do equivalente a dois meses no caso dos
convênios e a seis meses nos casos de termos aditivos; e, no
período de agosto a dezembro, os repasses complementares do
ano, para a efetivação do pagamento às famílias dos seis meses
relativos ao segundo semestre.





4.4.1 ACELERAÇÃO DA APRENDIZAGEM
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4. Desempenho Institucional

4.4 DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
E PRODUÇÃO - DIRAD

Além de atuar na execução de diversas ações governamen-
tais, a Dirad cuidou da implementação de atividades de apoio ad-
ministrativo que contribuíram para a consecução da missão
institucional.

As exigências advindas da mudança da sede da Autarquia
para o Edifício Áurea, no Setor Bancário Sul, em Brasília, não inter-
feriram na busca pelo aprimoramento dos serviços prestados à cli-
entela interna e externa. Ao final do exercício de 2000, verificou-se
o sucesso alcançado tanto com a ocupação do novo prédio quanto
com a execução orçamentário-financeira, que atingiu percentual de
99,71%.

Com a mudança para o Edifício Áurea, no início do ano, algu-
mas melhorias foram implementadas, proporcionando aos servi-
dores, no que tange a espaço físico, melhoria qualitativa do ambi-
ente de trabalho, com leiaute mais apropriado. Isso significou
otimização da aplicação dos recursos públicos relativamente à ma-
nutenção e conservação de bens patrimoniais. O espaço atual per-
mite melhor acomodação da Instituição, congregando as unidades
afins.

4.4.1 Aceleração da Aprendizagem

O Programa de Governo Aceleração da Aprendizagem, já
enfocado anteriormente, abrange  também duas Ações
implementadas pela Dirad: Distribuição de Livros Didáticos para
Alunos e Professores do Ensino Fundamental e Distribuição de Bi-
bliotecas para Escolas do Ensino Fundamental.

Livro Didático - PNLD

O Programa Nacional do Livro Didático teve sua origem em
1938, em decorrência de um Ato Governamental, estabelecendo
condições de produção, importação e utilização de livros didáticos
direcionados para a correção da informação e da linguagem.
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Desde então, o Governo promoveu diversas modifi-
cações com relação a essa Ação, destacando-se a trans-
formação do Programa do Livro Didático para o Ensino Fun-
damental - Plidef em Programa Nacional do Livro Didático
- PNLD, ocorrida  em 1985, socializando os procedimen-
tos de escolha dos livros por meio de definições efetuadas
pelos próprios professores. Além disso, definiu-se crité-
rios de melhor utilização, quando da abolição das com-
pras de livros descartáveis e da ampliação da oferta aos
alunos de 1ª e 2ª série de escolas públicas e comunitárias.

Atualmente o PNLD atende a todos os alunos de 1ª a
8ª série do Ensino Fundamental com antecedência, facili-
tando os Sistemas de Ensino no regular funcionamento do
ano letivo. Em 2000 foram distribuídos todos os livros pre-
vistos para uso em 2001. A seguir, o  Quadro 3 apresenta
retrospectiva histórica do Livro Didático no Século XX:

Em fevereiro de 2000, finalizou-se a distribuição de livros
didáticos, referentes ao PNLD/2000, a todo o alunado de 1ª sé-
rie da rede pública de Ensino Fundamental. Para os alunos das
demais séries, atendidas integralmente no PNLD/98 (1ª a 4ª sé-
rie) e PNLD/99 (5ª a 8ª série), foram efetuadas reposições e
complementação dos mesmos títulos escolhidos pelos profes-
sores naquelas oportunidades.

As diversas etapas do PNLD/2001 tiveram prosseguimento
culminando com a aquisição e distribuição dos livros, cujo pra-
zo de conclusão, pela primeira vez, foi fixado para o dia 31 de
dezembro do ano anterior ao ano letivo de sua utilização.

Para o exercício de 2001, foram enviados, a todas as esco-
las públicas do País, livros didáticos de 1ª a 4ª série. Além dis-
so, foi encaminhada a segunda reposição e complementação dos
livros de 5ª a 8ª série, referente ao acréscimo de matrículas, ten-
do por base os mesmos títulos escolhidos no PNLD/99.

QUADRO 3
HISTÓRICO DO PROGRAMA DO LIVRO DIDÁTICO - PNLD
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Na implementação do PNLD/2001, foi utilizado o Censo
Escolar 2000 (preliminar) para os Estados de Alagoas, Amazo-
nas, Ceará, Goiás, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso do
Sul, Paraná, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Santa
Catarina, São Paulo, Sergipe e Distrito Federal, que encaminha-
ram suas informações ao Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais - INEP/MEC, até a data de 15.06.2000. Para
os demais estados, foi utilizado o Censo Escolar/99 com as de-
vidas projeções para o ano letivo de 2001.

Como inovação, ressalte-se a inclusão de dicionários da
língua portuguesa, que serão entregues a todos os alunos de 1ª
a 4ª série, ainda no primeiro semestre de 2001.

O Quadro 4, a seguir, apresenta o atendimento, efetuado
com os recursos orçados em 2000, ao alunado em 2001.

A distribuição de dicionários tornou-se viável graças à
otimização do orçamento disponibilizado para o PNLD. Com esse
propósito, foi publicada a Resolução CD/FNDE nº 22, de
05.09.2000, que dispõe sobre a execução do PNLD, incluindo a
aquisição de material escolar como direito constitucional do edu-
cando, em conformidade com o preconizado no art. 208, inciso
VII, da Constituição Federal.

Os recursos destinados ao PNLD, no exercício de 2000,
somaram R$ 486.479.319, executados na sua totalidade, con-
forme Tabela 56 a seguir.

Realizamos avaliação dos livros didáticos do PNLD/2002,
conforme demonstrado na Tabela 57 a seguir.QUADRO 4

ATENDIMENTO PNLD 2001

Fonte: FNDE/Dirad
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TABELA 56
PNLD - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO

FINANCEIRA - 2000
em R$

Fonte: FNDE/Dirad

DLNPodoãçiubirtsiD
-0002edoicícrexeon

TCE

99/DLNP 936.660.9

oãçatnemelpmoC-0002meEBNP 080.811

1002meDLNP 436.678.05

LATOT 353.160.06

1002/DLNPoarapsocitádiDsorviLedaiuGodoãçudorP 046.522.2

OVITIDA-TPI-0002/DLNPoarapsorvilededadilauqedelortnoC 000.021

TPI-1002/DLNPoarapsorvilededadilauqedelortnoC 289.183

oãçatnemelpmoC-0002/DLNPoarapsorviledoãçisiuqA 728.524

2002/DLNPoarapsorviledoãçailavA 829.574.1

1002/DLNPoarapsorviledoãçisiuqA 585.887.124

LATOT 813.974.684

TABELA 57
EXECUÇÃO FÍSICA-DO PNLD - 2000

Fonte: FNDE/Dirad

FU
ACISÍFOÃÇUCEXE

SONULA
SEROSSEFORP

AVRESER
ACINCÉT

SOIRÁNOICID LATOT

CA 119.685 080.11 354.901 444.707
LA 492.016.2 558.25 396.205 248.561.3
MA 126.304.2 871.84 001.454 998.509.2
PA 033.534 055.8 453.48 432.825
AB 137.367.31 630.682 414.645.2 181.695.61
EC 212.027.5 039.441 870.069 022.528.6
FD 191.838 652.81 692.951 347.510.1
SE 696.785.1 827.33 696.003 021.229.1
OG 787.829.2 385.16 184.345 158.335.3
AM 172.449.5 606.911 275.721.1 944.191.7
GM 462.002.9 316.141 862.019.1 541.252.11
SM 223.522.1 439.52 231.032 883.184.1
TM 952.566.1 361.43 947.713 171.710.2
AP 640.813.6 303.511 706.423.1 659.757.7
BP 979.559.2 385.85 038.885 293.306.3
EP 476.392.5 866.401 713.399 956.193.6
IP 953.047.2 403.15 706.755 072.943.3
RP 464.583.4 635.09 642.298 642.863.5
JR 796.121.6 172.021 127.272.1 986.415.7
NR 441.439.1 568.93 973.973 883.353.2
OR 105.310.1 787.91 378.891 161.232.1
RR 247.292 771.6 813.74 732.643
SR 686.051.4 923.08 097.268 508.390.5
CS 428.774.2 676.94 846.894 841.620.3
ES 399.113.1 245.52 056.572 581.316.1
PS 515.761.91 0 948.668.2 463.430.22
OT 654.502.1 184.42 032.622 761.654.1

)A(LATOTBUS 969.872.801 430.377.1 153.132.02 453.382.031
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Para o PNLD/2001, o atendimento ao alunado de 1ª a 4ª
série no Estado de Minas Gerais voltou a ser realizado de forma
centralizada. Assim, todo o processo de aquisição e distribui-
ção dos livros didáticos para os alunos daquelas séries voltou a
ser encargo do FNDE. Entretanto, manteve-se sob a responsa-
bilidade da Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais a
reposição e complementação dos livros destinados ao alunado
de 5ª a 8ª série.

Inovações

Desde a sua criação, o PNLD, a cada ano, busca
implementar novas ações visando aprimorar o atendimento aos
alunos, com a utilização de material de qualidade física e peda-
gógica. Com esse objetivo, alguns procedimentos inovadores
foram adotados, tais como:

Ø Informações via Internet
Por meio do endereço eletrônico www.fnde.gov.br,

tem-se acesso a informações diversas a respeito do PNLD.
Pode-se, inclusive, acessar o Sistema de Acompanhamento
de Distribuição - SISAD, que apresenta dados detalhados
do atendimento a cada unidade escolar do País (títulos,
quantitativos, data de postagem e de recebimento, e ou-
tros).

Ø Informações às Secretarias Estaduais de Educação
Com o objetivo de informar sobre o atendimento do

PNLD nos estados e, ainda, possibilitar o monitoramento
e acompanhamento da recepção dos livros pelas escolas,
o FNDE encaminhou, às secretarias estaduais de educa-
ção, disquetes contendo informações referentes a cada
unidade federada.

Ø Carta para os Autores
Para divulgar atos administrativos relacionados à

execução do PNLD, após a assinatura dos contratos com
as editoras, o FNDE enviou carta aos autores dos livros
didáticos adquiridos, proporcionando maior credibilidade
e transparência.

Ø Atendimento a Deficientes Visuais
Um grande avanço está sendo implementado pelo

Ministério da Educação, por intermédio do PNLD, ou seja,
a produção, em escala industrial, e distribuição de livros
didáticos em Braile. Essa iniciativa pioneira resgata uma
dívida social com os alunos de 1ª a 4ª série portadores de
deficiência visual, matriculados em escolas públicas que

possuam salas de recursos a eles destinados. Tal iniciati-
va conta com a parceria do Instituto Benjamim Constant -
IBC, atualmente a maior instituição pública de produção
de livros em Braile no País.

Ø Escolha Virtual do Dicionário da Língua Portuguesa
Considerando que os recursos para a aquisição de

dicionários foram provenientes do orçamento de 2000, e
que os dicionários, e os livros didáticos, devem ser entre-
gues aos alunos ainda no início do ano letivo de 2001,
buscou-se a alternativa mais ágil e democrática para a
execução deste projeto. Para tanto, criou-se um sistema,
disponível no site do FNDE, para que as secretarias esta-
duais e municipais realizassem a escolha dos dicionários.

Essa iniciativa logrou êxito, uma vez que 100% das
secretarias estaduais e, aproximadamente, 60% das se-
cretarias municipais efetivaram suas escolhas, represen-
tando 85% do alunado de todo o País.

Como resultado final, 17 títulos de 12 editoras pu-
deram ser escolhidos, em um universo de 23 títulos de 18
editoras participantes do processo.

Ø Campanha de Conservação do Livro Didático
Iniciada no ano de 1999, a campanha de conserva-

ção do livro didático, que tem como personagem principal
o Menino Maluquinho, foi intensificada no ano de 2000.

Os resultados positivos desse trabalho já puderam
ser constatados por meio de pesquisa realizada pelo Inep/
MEC, cujo resultado apontou índice médio de 87,7% de
reaproveitamento dos livros didáticos, em âmbito nacio-
nal.

Ø Carta Azul
Ao ser iniciado o processo de distribuição dos li-

vros didáticos, os diretores das escolas públicas do Ensi-
no Fundamental atendidas pelo PNLD receberam uma car-
ta, diferenciada pela cor azul, assinada pelo Ministro de
Estado da Educação, na qual foram discriminados os títu-
los e quantitativos a serem recebidos.  Esse procedimento
possibilitou que a escola se organizasse melhor para o
recebimento e conferência do material a ela destinado, no
momento da entrega pelos Correios.

Ø Controle de qualidade
No PNLD/2001 intensificou-se o controle de quali-

dade física dos livros, aumentando para mais de oitenta a
quantidade de quesitos analisados em cada exemplar. Da
mesma forma, foi também ampliado, em 25%, o quantita-
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tivo de livros analisados em relação ao PNLD/2000. Essas
alterações têm contribuído para garantir a qualidade dos
livros adquiridos.

Ø Distribuição
No período de entrega dos livros didáticos do PNLD/

2001, intensificou-se o monitoramento realizado nas de-
pendências das editoras, aperfeiçoando técnicas de con-
trole, com vistas a garantir a distribuição dos livros até o
dia 31 de dezembro de 2000.

Ø Correios
Para que a conclusão da distribuição dos livros se

concretizasse naquela data, avençada em compromisso
público, fez-se necessário que a Empresa de Correios e
Telégrafos - ECT, responsável pela gigantesca operação de
distribuição, se adaptasse ao novo cronograma, superan-
do dificuldades daí decorrentes.

Ø Secretarias de Educação
A participação das secretarias de educação foi con-

solidada com a celebração de Termos de Compromisso
para prestação de cooperação técnica, visando ao acom-
panhamento da execução do PNLD nos estados atendidos
de forma centralizada.

Ø  Instituições Conveniadas
Foram firmados convênios com várias instituições,

para desenvolvimento de ações complementares ao PNLD.

Biblioteca da Escola - PNBE

Ação instituída pela Portaria MEC nº 584, de
28.04.1997, objetiva a produção e difusão de materiais desti-
nados a apoiar projetos de capacitação e atualização de profes-
sores que atuam no Ensino Fundamental.

Associado a esse objetivo, no exercício de 2000, consi-
derou-se o conjunto das proposições contidas no Programa de
Desenvolvimento Profissional Continuado Parâmetros em Ação,
implantado pelo Ministério da Educação, bem como a impor-
tância de apoiar, material e tecnicamente, os programas de
capacitação de professores alfabetizadores, o que motivou a
decisão de destinar o acervo do PNBE às escolas públicas de 1ª
a 8ª série do Ensino Fundamental participantes do referido Pro-
grama.

Durante o primeiro semestre de 2000, finalizou-se o
atendimento do PNBE/99 às 36.000 escolas contempladas.

As escolas públicas com matrículas de 1ª a 4ª série do
Ensino Fundamental igual ou superior a 150 alunos foram bene-
ficiadas com acervo composto por 109 obras de literatura infan-
til e juvenil, em conformidade com o Censo Escolar/99.

Complementando o atendimento feito pelo PNBE, e visan-
do subsidiar as atividades do professor em sala de aula, foram
distribuídos, também, 1.532.180 exemplares da revista Nova
Escola e 2.034.571 exemplares da revista Ciência Hoje da Cri-
ança, para as escolas públicas de todo o País. O valor total da
aquisição desses periódicos foi de R$ 4.112.811.

Dessa forma, serão distribuídos materiais didático-peda-
gógicos voltados para a capacitação do docente, tais como
Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN e outras obras de re-
ferência, de acordo com a Resolução CD/FNDE nº 14, de
15.08.2000.

A Tabela 58, a seguir, apresenta a execução orçamentário-
financeira, dessa ação no exercício de 2000:

TABELA 58
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO

ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRA - 2000
em R$

Fonte: FNDE/Dirad

OTEJBO ROLAV

oarapocigógadep-ocitádidlairetamedacifárgoãçudorP
0002/EBNP 728.104.3

"alocsEavoN"ocidóirepodoãçiubirtsideoãçisiuqA
)ativiCrotciVoãçadnuF( 215.679.1

)CPBS("saçnairCsadejoHaicnêiC"ocidóirepodoãçisiuqA 003.631.2

TCEotartnoC-EBNPodoãçiubirtsiD 972.609.1

edsaxiacedoãçcefnoc(-adivídedotnemicehnoceR
)99/EBNP-oãlepap 104.2

TCEàotnujadivíDedotnemicehnoceR 265.216

EBNPodaiuGodoãçudorP 000.054

0002/EBNPodlairetaMedoãçudorP 000.061.2

1002/DLNPoarapoãçatnemelpmoC 022.335.2

LATOT 101.971.51
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4.4.2 Apoio Administrativo

O Programa Governamental Apoio Administrativo
corresponde ao conjunto de ações que compreendem despesas
de natureza tipicamente administrativas e outras, que, embora
colaborem para a consecução dos objetivos dos programas
finalísticos e de gestão de políticas públicas, não são passíveis
de apropriação a esses programas. Seus objetivos são, portan-
to, os de prover a Instituição dos meios administrativos para a
implementação e gestão de seus programas finalísticos.

O FNDE gerencia as seguintes Ações pertencentes a esse
Programa de Governo:

Ø Manutenção dos Serviços Administrativos;
Ø Manutenção e Conservação de Bens Imóveis;
Ø Ações de Informática.
Ø Remuneração de Pessoal Ativo da União e Encargos Sociais.

Rotinas de Serviços Gerais

Os procedimentos de aquisição e compras seguiram to-
dos os ritos previstos na Lei nº 8.666/93, atendendo a 219 auto-
rizações de compras durante o ano de 2000.

Rotinas e procedimentos foram revisados ao longo do exer-
cício, para otimizar as tarefas de aquisição de suprimentos e
outros bens. A implementação do Sistema de Pedido de Materi-
al - Sismatped facilitou o planejamento e o controle do
almoxarifado, além de proporcionar economia dos meios até então
utilizados, isto é, formulários.

A informatização dos pedidos de diárias e passagens pro-
porcionou, aos clientes, serviços ágeis, e, aos usuários do sis-
tema, melhor controle dos processos de emissão de passagens
e do pagamento de diárias. O percentual de utilização do siste-
ma de solicitação de passagens e diárias, por unidade, foi o se-
guinte no ano passado:

O porcentual de diárias alocadas na Dirof é atribuído às
inspeções realizadas em empresas e escolas no âmbito do Proinfo
e SME, à implementação do Seminário - FNDE Aspectos Finan-
ceiros e, ainda, à ocorrência de mutirões para análise de presta-
ções de contas de convênios pendentes. Para compor tais
mutirões, foram convidados técnicos pertencentes aos quadros
das extintas Delegacias do MEC nos estados, de todo o País,
que permaneciam em Brasília durante período considerável de
tempo, em função da relação custo x benefício de seu desloca-
mento.

Comissão de Licitação

A comissão de licitação realizou 28 licitações, sendo 20
na modalidade convite, cinco na modalidade tomada de preços
(menor preço), duas na modalidade de tomada de preços (téc-
nica e preço) e uma na modalidade concorrência.

Realizamos o primeiro pregão para contratação de empre-
sa especializada na prestação de serviços de impressão gráfica
de materiais didático-pedagógicos, para atender ao Programa
Nacional Biblioteca da Escola - PNBE/2000, e para imprimir com-
plementos necessários à embalagem e postagem do material
produzido. A experiência com essa nova modalidade de licita-
ção foi extremamente positivo, uma vez que se tratava de aqui-
sição equivalente à concorrência na modalidade tradicional. Todo
o procedimento, a partir da disponibilização do edital até a ho-
mologação do certame licitatório, ocorreu em apenas dez dias.
Além disso, o valor obtido ao final dos lances ofertados foi
31,11% menor do que o orçado inicialmente e 50% menor do
que a proposta de maior preço.

Patrimônio

Quando da mudança da sede para o edifício Áurea foram
transferidos 9.222 bens móveis. Na oportunidade, alguns bens
foram redistribuídos e alocados de forma mais apropriada e,
aqueles considerados inservíveis foram destinados conforme
orientação da Comissão de Bens Patrimoniais. Após o término
da mudança, foram adquiridos e distribuídos 1.615 móveis.

Comunicações Administrativas

Foram consolidados os serviços Sedex, Serca, Mala Ofici-
al e demais serviços postais, passando-se a contemplar todos
esses itens em um único contrato. Isso proporcionou redução
de custo com a administração de contratos, além de controle e

TABELA 59
SOLICITAÇÃO DE PASSAGENS E DIÁRIAS - 2000

EDADINU SAIRÁID% SNEGASSAP%

CEXES %99,50 %72,61

TIDUA %73,91 %91,01

EGORP %21,40 %45,61

DARID %08,90 %03,02

FORID %20,54 %02,42

EARID %06,21 %85,80

EPRID %80,30 %29,30

LATOT %00,001 %00,001
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acompanhamento mais eficazes. O volume de correspondência
recebida e expedida aumentou em virtude da forma de transfe-
rência dos recursos oriundos dos Programas Governamentais
gerenciados pela Autarquia.

Publicações Oficiais

Em 1999, o FNDE utilizou 44.108 cm para publicações ofi-
ciais. Em 2000 essa metragem elevou-se para 61.753 cm, repre-
sentando gastos de R$ 2.122.990 com a Imprensa Oficial.

Reprografia

Os serviços de Reprografia foram centralizados em um
pool, que atendeu eficientemente à demanda interna. O setor
passou a oferecer além de cópias em preto e branco, cópias co-
loridas com modernos equipamentos, produzindo um total de
88.233 cópias coloridas e 3.183.333 cópias em preto e branco.

Esses serviços foram modernizados em 2000, propician-
do redução de 50% no custo das cópias em relação ao exercício
anterior.

Manutenção e Segurança

O serviço de vigilância foi reestruturado com a mudança
da sede da Autarquia. Houve necessidade de aumentar o efetivo
para atender à vigilância em pontos estratégicos do Edifício
Áurea. Para administrar o serviço, sem constranger o público
interno e externo, foram informatizados os controles de entrada
e saída de pessoas e bens materiais do prédio.

Outra providência proporcionou mais conforto e seguran-
ça aos servidores e usuários foi a recuperação, organização e
manutenção dos estacionamentos interno e externo.

A central de atendimento SOS dos Serviços Gerais (4040),
registrou 2.428 chamados referentes a problemas com telefone,
manutenção predial e transferências ou consertos de móveis.

Quanto à manutenção das dependências do prédio, ado-
tou-se a prática de avaliar os serviços por intermédio de questi-
onário, respondido pelos servidores, com o objetivo de identifi-
car falhas a serem corrigidas e sugestões a serem atendidas.

Como providência de segurança, a rede hidráulica do pré-
dio foi toda revisada e sofreu reforma para solucionar problemas
de vazamento e desperdício de água. Da mesma forma, houve
reorganização do quadro de energia, ampliando sua capacidade.
Tais iniciativas resultaram em 26,6% de economia de gasto com
energia elétrica e 25,31% com água e esgoto.

Transporte

O serviço de transporte registrou 4.345 saídas em atendi-
mento às solicitações realizadas pelas unidades. A quilometra-
gem total registrada em 2000 foi de 101.410 km. Com a nova
sistemática de trabalho introduzida no exercício, houve melhoria
qualitativa na prestação desse serviço.

4.4.3 - Informática

O atendimento às demandas por serviços de qualidade,
utilizando-se ferramentas modernas, ágeis e eficazes exigiu
gerenciamento dinâmico, voltado à otimização dos recursos dis-
poníveis.

Foram criados diversos facilitadores para atender a deman-
das específicas, como o PDDENET aprimorado, que consiste num
sistema informatizado colocado à disposição das prefeituras
municipais e secretarias de educação dos estados e do Distrito
Federal, pela Internet, por meio de disquetes ou via e-mail, para
que aquelas instituições parceiras procedam ao cadastramento
de suas unidades executoras.

Outra inovação relciona-se à oferta de informações sobre
a execução do PDDE, com a veiculação da Relação de Unidades
Executoras - REX pela Internet. Para os próximos anos, a expec-
tativa é de automatizar a apresentação da prestação de contas.

As prioridades na área de informática pautaram-se basi-
camente, em 03 (três) diretrizes, no exercício de 2000:

1ª) gestão do ambiente;
2ª) convênio com o PNUD; e
3ª) aquisição de hardware e software.

TABELA 60
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
CORRESPONDÊNCIAS - 2000

SADIDEPXE SADIBECER

597.628 728.632
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Gestão do Ambiente

A problemática envolvida com a gestão do ambiente ca-
racterizou-se, primeiramente, pelo fato de a área de informática
do FNDE depender, essencialmente, da contratação de serviços
de terceiros. Além disso, os serviços devem ser mantidos em
operação e os usuários precisam ser atendidos em suas neces-
sidades, enquanto os novos produtos são elaborados. Essas duas
características condicionaram as estratégias utilizadas e exigi-
ram gerenciamento eficaz, de modo que a harmonia dos traba-
lhos pudesse ser obtida.

Com a contratação de empresa prestadora de serviços
constituímos um núcleo básico de profissionais responsáveis
pelo desenvolvimento e manutenção de sistemas de informa-
ção, pelo gerenciamento de ambiente e pela administração de
dados, configurando uma estrutura que proporciona a
sustentabilidade das ações por eles desencadeadas.

Iniciaram-se as atividades de elaboração e implantação das
normas e padrões, que se destinam não apenas a garantir a inte-
gridade das informações tratadas e armazenadas, como tam-
bém devem conferir homogeneidade e produtividade aos traba-
lhos de desenvolvimento e implantação de sistemas. Dentre es-
sas atividades, inclui-se a capacitação dos profissionais para a
aplicação de metodologia de desenvolvimento de sistemas ori-
entada para focalizar os processos de trabalho do FNDE, incre-
mento da produtividade, qualidade interna das aplicações ela-
boradas e a documentação necessária à realização de futuras
manutenções, imprescindível em situações nas quais é muito
provável a rotatividade dos profissionais responsáveis.

Para constituirmos um ambiente de gestão da informação
dotado de recursos, meios, normas e capacidades necessários à
manutenção e implementação dos serviços de tratamento e
armazenamento de informações, foram requeridos:

1. A contratação de empresas prestadoras de serviços, me-
diante concorrência pública, para suprir as necessidades
de desenvolvimento e manutenção de sistemas de infor-
mação, administração de dados e gerenciamento de am-
biente.

2. A definição das ações voltadas para:
a) continuidade na implantação da estrutura básica da

área de gestão da informação;

b) definição de padrões e implantação de normas para
instalação, expansão, manutenção e gerenciamento
da rede local de comunicação de dados e para segu-
rança física e lógica de instalações, equipamentos e
dados; para desenvolvimento e manutenção de sis-
temas de informação;

c) criação de modelo corporativo de dados em substi-
tuição aos diferentes modelos existentes;

d) implantação de metodologia de desenvolvimento de
sistemas (fábrica de software);

e) realização das seguintes atividades de atendimentos
às áreas-fim do FNDE:

Ø  continuidade do levantamento e desenvolvimen-
to do Sistema Integrado de Gestão Financeira -
SIGEF e adequações e manutenção do Sistema de
Assistência Financeira a Educação - Safe;

Ø implantação da guia de arrecadação do SME pela
Internet, prévia de consolidação do débito, noti-
ficação do controle de recursos e defesa, controle
de inspeções, fluxo de controle de cobrança de
débitos, módulo de restituições e rotinas de co-
brança do módulo de indenização do SME;

Ø desenvolvimento e implantação do sistema de es-
colha de dicionários através da Internet, no âmbi-
to do PNLD;

Ø  desenvolvimento e implantação dos sistemas de
controle de acesso da portaria, solicitação de ma-
teriais, recursos humanos, fiscalização e audito-
ria de programas, e controle de processos jurídi-
cos;

Ø acompanhamento e execução do PDDE 2000 e de-
senvolvimento e implantação do PDDENET - ca-
dastro de entidades e unidades executoras pela
Internet;

Ø implantação do módulo Termo Aditivo e acompa-
nhamento e execução do PGRM 2000;

Ø implementação do módulo Conselho de Alimen-
tação Escolar - CAE;

Ø acompanhamento e execução do PNAE 2000;
Ø definição e implementação de regras de negócio

para alteração de CGC e razão social das entida-
des cadastradas, Safe, recursos humanos e audi-
toria;

Ø estabelecimento e implantação de política
restritiva de acesso a páginas da Internet;
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Ø migração dos bancos de dados do Oracle versão
7.3 para 8i;

Ø elaboração do projeto de segurança para o ambi-
ente Internet;

Ø desenvolvimento e implantação dos módulos habi-
litação de entidades, relatórios de metas físicas,
reformulação de projetos;

Ø criação e disponibilização de componentes para uti-
lização pelos diversos sistemas existentes através
da biblioteca de objetos do FNDE;

Ø migração dos sistemas existentes em Delphi 3 para
Delphi 5.

3. A capacitação de profissionais para utilização de
metodologia de desenvolvimento de sistemas de informa-
ção, orientada pelo aumento da produtividade do próprio
desenvolvimento, pela garantia da qualidade interna das
aplicações elaboradas e pela focalização nos processos
de trabalho do Órgão.

4. A capacitação de profissionais nas ferramentas adquiridas
durante o ano 2000.

PNUD (Projeto BRA 98/021)

As atividades desenvolvidas em 2000 estiveram voltadas
para a execução de quatro objetivos imediatos. O primeiro de-
les visou à continuidade de ações iniciadas durante a Assistên-
cia Preparatória. Os três outros destinaram-se a planejar, con-
forme estabelecido no Documento de Projeto - Prodoc, a cons-
trução dos três pilares de sustentação das atividades de trata-
mento e armazenamento de informações:

Ø padrões e normas;
Ø sistemas de informação para os processos de trabalho

da área fim e;
Ø sistemas de informação para os processos de trabalho

da área meio.

O planejamento, no âmbito do Prodoc, abrangeu:

1. continuidade da configuração do ambiente operacional
necessário à manutenção e implementação dos servi-
ços de tratamento e armazenamento de informações,
principalmente através da aquisição de ferramentas de
software que suportassem a implementação da nova

metodologia de desenvolvimento de sistemas orienta-
da a objetos;

2. empenho no sentido de dotar o FNDE de recursos e de
meios de tratamento e armazenamento de informações, a
fim de permitir o exercício eficiente e eficaz de suas atri-
buições relacionadas à captação e distribuição de recur-
sos para a educação e à produção de informações que fa-
voreçam o controle social dos recursos distribuídos, por
meio de:
a) sistema integrado de financiamento da educação (sis-

temas da área-fim),
b) informações gerenciais fidedignas, atualizadas e opor-

tunas, disponíveis para utilização no âmbito do FNDE e
de seu conselho deliberativo e

c) serviços de comunicação com os clientes, implantados
e em funcionamento;

3. Planejamento para dotar o FNDE de recursos e de meios de
tratamento e armazenamento de informações que permi-
tam a agilização de seu trabalho e o adequado suporte aos
processos da atividade-fim. Para tanto, foi desenvolvido o
Sistema Integrado de Apoio a Processos da Área-Meio -
Siam.

Aquisição de Hardware e Software

Para dotar o FNDE de meios adequados ao cumprimento
de sua missão institucional e adequá-lo ao processo de moder-
nização tecnológica, procedeu-se a aquisições de hardware e
software para atualizar os equipamentos de informática. A
Autarquia passou a ter como plataforma mínima de trabalho
estação baseada no processador Pentium 500 Mhz. As áreas-
fim contam também com a disponibilização de notebooks.

A página do FNDE (www.fnde.gov.br) vem sendo aprimo-
rada e já registra 175 mil acessos a informações diversas e
atualizadas sobre a execução dos diversos Programas Governa-
mentais gerenciados pela Autarquia.

4.4.4 Recursos Humanos

A preocupação com a qualidade de vida do servidor é a
tônica da administração de recursos humanos de empresas pú-
blicas administradas com base em conceitos inovadores e mo-
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dernos. Assim, a Autarquia implementou ações voltadas ao bem-
estar e à melhoria qualitativa da vida de seus servidores.

O FNDE conta hoje com a força de trabalho de 398 servi-
dores, lotados nas seguintes áreas, conforme Tabela 61, abaixo.

Para aprimorar as ações voltadas à qualidade de vida do
profissional do FNDE, foi instalado nas dependências da
Autarquia consultório dentário para atendimento aos servido-
res, dependentes, estagiários e prestadores de serviços.

Valorização do Servidor Público

A Ação Capacitação de Servidores Públicos Federais em
Processo de Qualificação e Requalificação integra o Programa
Governamental Valorização do Servidor Público, contemplado
com a dotação orçamentária de R$ 180 mil no exercício de 2000.

Para qualificar e capacitar seu quadro funcional, a Autarquia
promoveu 677 treinamentos, o que representa, em média, 1,7
treinamento por servidor.

TABELA 61
LOTAÇÃO DE SERVIDORES - FNDE - 2000

Fonte: FNDE/Dirad

SIANOICAZINAGROSEDADINU
edoremúN
serodivreS

avitucexEairaterceS 41

lareGairodarucorP 63

airotiduA 52

oãçudorPeoãçartsinimdAedairoteriD 331

lanoicacudEaicnêtsissAedseõçAedairoteriD 23

sianoicacudEsotejorPesamargorPedairoteriD 25

ariecnaniFairoteriD 601

sodideCserodivreS 97

airósivorPoãçatoLmocserodivreS 30

LATOT 893
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